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SEÇÃO ESPECIAL

O Brasil de volta à África? 
Desafios e oportunidades  
para o engajamento brasileiro 
com o continente africano
Danilo Marcondes

Resumo: O artigo apresenta uma análise propositiva dos desafios e oportunidades 
para o engajamento entre Brasil e África no terceiro mandato de Luiz Inácio Lula 
da Silva, contemplando a interação diplomática; o aspecto multilateral; o campo da 
defesa e da segurança; cooperações técnicas; a relação comercial e econômica e os 
aspectos internos associados à dimensão racial e ao apoio aos brasileiros no continente 
africano, revisitando iniciativas inovadoras de administrações anteriores do Partido 
dos Trabalhadores (PT) e sinalizando as descontinuidades que podem ser revistas.
Palavras-chave: Brasil; África; cooperação; Atlântico Sul; governo Lula.

Brazil Back in Africa? Challenges and Opportunities  
for Brazilian Engagement with the African Continent
Abstract: The article presents a propositional analysis of  the challenges and 
opportunities for the engagement between Brazil and Africa in the third term of  
Luiz Inácio Lula da Silva, contemplating the diplomatic interaction; the multilateral 
aspect; the field of  defense and security; technical cooperations; the commercial 
and economic relationship and the internal aspects associated with the racial 
dimension and support for Brazilians on the African continent, revisiting innovative 
initiatives from previous administrations of  the Workers’ Party (PT) and signaling 
the discontinuities that can be revised.
Keywords: Brazil; Africa; cooperation; South Atlantic; Lula administration.
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A posse do presidente Luiz Inácio Lula da Silva em 1º de janeiro de 
2023 trouxe grandes expectativas em relação à política externa, em espe-
cial no que diz respeito à retomada de relações com um conjunto de países 

e regiões que foram pouco contemplados na administração anterior. No que diz 
respeito especificamente às relações com os Estados africanos, o governo anterior 
não conseguiu aproveitar as possibilidades de interação com o continente (Neto & 
Alencastro 2019), mesmo antes do impacto da pandemia da Covid-19.

O peso da história e da herança cultural comum são elementos inegáveis da 
relação Brasil-África (Costa e Silva 2011). No entanto, em um mundo altamente 
globalizado e de grande competição, a manutenção de relações vibrantes e signifi-
cativas está relacionada ao aproveitamento de iniciativas concretas, à maturidade 
de reconhecer as limitações e impedimentos de ambos os lados e à disposição de 
entender as demandas dos parceiros africanos. 

Com base nas considerações anteriores, o texto pretende apresentar algu-
mas contribuições abrangentes, mas não exaustivas, a respeito dos desafios e 
oportunidades para o engajamento entre Brasil e África para o governo Lula 3. 
Longe de apresentar apenas um olhar acadêmico sobre as relações Brasil-África, 
a análise desenvolvida busca ser propositiva. Partindo de alguns temas identifica-
dos como centrais para o engajamento Brasil-África, destacam-se quais elemen-
tos podem ser desenvolvidos de forma a permitir o devido retorno do Brasil ao 
continente africano. O artigo faz justiça ao recapitular estratégias e iniciativas 
inovadoras implementadas em administrações anteriores do governo do Partido 
dos Trabalhadores, como a expansão da presença diplomática no continente afri-
cano. No entanto, o texto também apresenta lacunas e perdas de oportunidade 
que podem ser recuperadas no governo atual, como a retomada das relações 
comerciais e da presença de atores governamentais como a Empresa Brasileira 
de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) e o Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES).

O texto contempla diferentes componentes da relação Brasil-África, sendo 
dividido da seguinte forma: 1) a interação diplomática; 2) o aspecto multilateral 
do relacionamento; 3) o campo da defesa e da segurança; 4) a dimensão da coo-
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peração técnica; 5) a relação comercial e econômica; e 6) os aspectos internos 
associados ao relacionamento, tanto do ponto de vista da dimensão racial quanto 
do apoio aos brasileiros no continente africano. 

O COMPONENTE DA ATUAÇÃO DIPLOMÁTICA NAS RELAÇÕES 
BRASIL-ÁFRICA

Um dos elementos mais importantes associados ao relacionamento do Brasil 
com os Estados africanos diz respeito ao patrimônio representado pela rede diplo-
mática brasileira no continente africano. Em 2011, o Brasil chegou a possuir a 
quinta maior presença diplomática no 
continente africano, sendo que mais 
da metade das embaixadas brasileiras 
tinham sido inauguradas ou reinaugu-
radas nos dois primeiros mandatos do 
presidente Luiz Inácio Lula da Silva (Fel-
let 2011). Em um mundo virtualmente 
conectado – e marcado pela facilidade 
dos meios de comunicação –, a manu-
tenção de representações físicas parece, 
à primeira vista, um anacronismo. No 
entanto, preserva um caráter simbólico 
importante de acompanhamento direto 
de temas diversos e também de valori-
zação do relacionamento bilateral.

Do ponto de vista da atuação 
brasileira, a tendência de desengaja-
mento com o continente africano nos 
últimos anos foi refletida no fecha-
mento de representações diplomáticas 
residentes no continente. Por exemplo, 
foram fechadas as embaixadas em Serra Leoa e Libéria (ambas em 2020) e também 
a embaixada no Malauí (2022), inaugurada há menos de uma década. O fecha-
mento de embaixadas brasileiras no continente africano não é novidade, já que 
muitas representações foram encerradas na década de 1990. No entanto, trata-se 
de estratégia incompatível com o nível de relacionamento que o Brasil procura 
manter com o continente africano.  Levantamento recente realizado pelo Ministé-
rio das Relações Exteriores (MRE) do Brasil indicou a existência de 216 represen-

Em um mundo virtualmente 
conectado – e marcado 
pela facilidade dos meios 
de comunicação –, a 
manutenção de representações 
físicas parece, à primeira 
vista, um anacronismo. 
No entanto, preserva um 
caráter simbólico importante 
de acompanhamento 
direto de temas diversos e 
também de valorização do 
relacionamento bilateral.



O Brasil de volta à África? Desafios e oportunidades para o engajamento brasileiro com o continente africano

Ano 2 / Nº 6 / Abr-Jun 2023   ·   139

tações brasileiras no exterior (considerando embaixadas, consulados e missões), 
sendo a Europa o continente contemplado com maior número de representações 
(61) (Jardim 2021). No período contemporâneo, nota-se também a redução da 
presença diplomática africana em Brasília, com o fechamento das representações 
residentes da Etiópia, Burundi e Benim.

No caso da Etiópia, a embaixada residente em Brasília foi inaugurada em 
2011 e fechada em 10 de outubro de 2021, como parte de uma iniciativa que 
levou ao fechamento de 30 das 61 embaixadas etíopes no mundo, por motivos 
associados aos custos de manutenção (Larnyoh 2021). No caso do Burundi, o país 
inaugurou sua embaixada residente em Brasília em março de 2012, mas o gesto 
não foi reciprocado pelo Brasil. O MRE indica que a embaixada do Burundi foi 
fechada oficialmente em 1o de janeiro de 2021, mas o site oficial do Ministério das 
Relações Exteriores do Burundi indica 6 de outubro de 2020 como data do encer-
ramento da embaixada em Brasília (Republic of  Burundi 2021). A embaixada do 
Benim em Brasília foi encerrada oficialmente em 25 de julho de 2020. O fecha-
mento da embaixada esteve relacionado a motivações de natureza econômica, 
que levaram o Benim a manter apenas 11 embaixadas residentes e um consulado-
-geral (Africa Intelligence 2020).

Além da necessidade de revalorizar a presença diplomática brasileira no con-
tinente africano, é preciso diversificar essa presença. Por motivos históricos e pela 
imposição da realidade geográfica, as interações entre o Brasil e o continente afri-
cano privilegiaram a porção atlântica e os países lusófonos (Sombra Saraiva 1996). 
É necessário ampliar essa presença, principalmente na costa Oeste africana, assim 
como na região dos Grandes Lagos. Por exemplo, atualmente, a embaixada do Bra-
sil em Nairóbi inclui na sua jurisdição, além do Quênia, o Burundi, Ruanda, a 
Somália e Uganda. Em período recente, já foi aventada a possibilidade de abertura 
de uma embaixada residente em Ruanda (Oliveira 2023a).

A ausência brasileira em determinados contextos geográficos específicos no 
continente africano pode ser mitigada via o estabelecimento de diálogos bilaterais 
com países terceiros que possuem presença diplomática nos Estados africanos onde 
o Brasil está ausente. Por exemplo, no caso da Somália, nota-se a expressiva pre-
sença diplomática da Turquia, incluindo frequência aérea entre Istambul e Moga-
díscio, e projetos de cooperação desenvolvidos pela Agência Turca de Cooperação 
e Coordenação (TIKA). Em contrapartida, o Brasil pode dialogar com a Turquia 
sobre os países da costa atlântica africana.

O Brasil precisa recuperar também a capacidade de acompanhamento das 
relações dos países africanos com atores globais importantes. No passado, a relação 
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entre China e África foi incluída no Grupo de Trabalho sobre Avaliação da Coo-
peração com a China, criado no MRE1. Da mesma forma, os dois países desenvol-
veram um Diálogo Brasil-China sobre temas africanos, que se reuniu pela primeira 
vez em 2010 (Menezes 2013, 245).

A revalorização da importância do relacionamento com os Estados africanos 
não deve ser medida apenas a respeito da comparação com outras potências emer-
gentes, como Índia e Turquia, mas, sim, também em relação ao interesse dos Esta-
dos latino-americanos em desenvolver relações com o continente africano. Como 
exemplo do crescente interesse, destaca-se a visita da delegação liderada pela vice-
-presidente da Colômbia, Francia Márquez, à África do Sul, ao Quênia e à Etiópia 
em maio de 2023 (Cancillería 2023). A visita faz parte da Estratégia África 2022-2026 
desenvolvida pela Colômbia com o objetivo de ampliar a presença diplomática no 
continente africano e incorporada ao Plano Nacional de Desenvolvimento lançado 
pelo presidente Gustavo Petro (Cancillería 2022).

ASPECTOS MULTILATERAIS DA RELAÇÃO BRASIL-ÁFRICA
Nas diferentes ocasiões em que esteve ocupando assentos não permanentes 

no Conselho de Segurança das Nações Unidas (CSNU), o Brasil forneceu espe-
cial atenção aos temas vinculados ao continente africano. Historicamente, a forma 
como o Brasil atuou em relação ao tratamento dos temas dos conflitos em Angola e 
Moçambique no CSNU também contribui para solidificar a relação bilateral com 
os dois Estados africanos. Não por acaso, Moçambique foi um dos primeiros Esta-
dos a verbalizar apoio a um assento permanente para o Brasil no CSNU. Diploma-
tas brasileiros já reconheceram que a “chave da reforma está na África”2 e que é 
possível incluir os dois assentos permanentes para o continente africano no CSNU, 
conforme indicado pelo Consenso de Ezulwini. 

Além da reforma do CSNU, o tema da Zona de Paz e Cooperação do Atlân-
tico Sul (Zopacas) também possui uma dimensão multilateral, visto que a zona foi 
aprovada pela Assembleia Geral da ONU em 1986. Os países africanos represen-
tam 21 dos 24 Estados-membros da zona, e o apoio deles é fundamental para garan-
tir que o tema Zopacas permaneça na agenda da Assembleia Geral da ONU. Após 
uma década, a retomada da Zopacas, com a reunião de abril de 2023, requer acom-
panhamento direto do MRE e do Ministério da Defesa do Brasil, especialmente 
devido ao fato de que a próxima reunião está prevista para acontecer no Brasil 

1.  Circular Telegráfica 80781 da Secretaria de Estado das Relações Exteriores para todas as embaixadas brasileiras na África, 11 de fevereiro 
de 2011.

2.  Despacho telegráfico 305 da Secretaria de Estado das Relações Exteriores para a embaixada do Brasil em Praia, 14 de setembro de 2015.
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(Navarro 2023). A ausência, na reunião de abril, de países como África do Sul, 
Benim, Camarões, Gâmbia, Guiné, República do Congo e República Democrática 
do Congo3 sinaliza que o Brasil terá papel importante a desempenhar no convenci-
mento da importância da Zopacas entre os Estados africanos.

No campo específico da reforma da ONU, tema de interesse estratégico para a 
política externa brasileira, o apoio dos países africanos é fundamental para o sucesso do 
pleito brasileiro por um assento permanente no CSNU. Da mesma forma, os votos dos 
países africanos foram importantes para a eleição de candidatos brasileiros em postos 
de direção na Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO) 
e Organização Mundial do Comércio (OMC). No âmbito do CSNU, a relação com os 
Estados africanos também perpassa temas multilaterais importantes, como a agenda de 
gênero, em especial o portfólio sobre Mulheres, Paz e Segurança, tema no qual Estados 
africanos, como a Namíbia, possuem pioneirismo – a Namíbia exercia a presidência do 
Conselho de Segurança quando da aprovação da emblemática resolução 1325 (Women, 
Peace and Security) em 31 de outubro de 2000. O país criou um Centro Internacional de 
Mulheres para Paz em outubro de 2020 (ver Nações Unidas 2020).

Além da importância da atuação no CSNU, a atuação diplomática brasileira 
na Comissão de Consolidação da Paz (Peacebuilding Commission) reforça o compro-
misso do país com esforços multilaterais de manutenção da paz e da segurança no 
continente africano. Desde que a Guiné-Bissau entrou para a agenda da Comissão 
em 2007, o Brasil manteve a responsabilidade de ser chefe da configuração espe-
cífica sobre Guiné-Bissau na Comissão. Por muito tempo, o Brasil foi o único país 
do Sul Global a exercer essa responsabilidade, mas o Marrocos assumiu a chefia 
da configuração específica sobre a República Centro-Africana na Comissão de 
Construção da Paz em 2013. 

O fato de o continente africano sediar importantes instituições multilaterais 
também merece atenção por parte do Brasil. Por exemplo, além da importância da 
União Africana (UA), deve-se destacar que a embaixada do Brasil no Cairo (Egito) 
é responsável por acompanhar as relações do Brasil com a Liga dos Estados Árabes, 
sediada na mesma capital. Da mesma forma, a representação residente em Abidjan 
(Costa do Marfim) é fundamental para o acompanhamento de instituições multi-
laterais como o Banco Africano de Desenvolvimento (BAD) e com a Organização 
Internacional do Cacau. Por fim, a embaixada residente em Gaborone (Botsuana) é 
responsável pelo acompanhamento da Comunidade de Desenvolvimento da África 
Austral (SADC), sediada na mesma cidade.

3.  A informação sobre os Estados que não compareceram foi fornecida ao autor por meio de consulta informal, realizada em junho de 2023, 
junto a representante do Ministério da Defesa do Brasil.

https://pt.wikipedia.org/wiki/Comunidade_de_Desenvolvimento_da_%C3%81frica_Austral
https://pt.wikipedia.org/wiki/Comunidade_de_Desenvolvimento_da_%C3%81frica_Austral
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No aspecto multilateral, destaca-se o tema da proposta do Santuário de Baleias 
do Atlântico Sul junto à Comissão Internacional da Baleia (CIB) (Marcondes 2020). 
A proposta brasileira, que perdura por mais de uma década, já foi apoiada em 
diferentes momentos pela África do Sul e pelo Gabão. No entanto, muitos Estados 
africanos, inclusive membros da Zopacas, sofrem pressão política por parte de países 
baleeiros para votarem contra a proposta, inclusive por meio da oferta de coopera-
ção técnica. As gestões realizadas pelas embaixadas brasileiras junto aos represen-
tantes africanos na CIB devem ser mantidas, a fim de sensibilizar esses parceiros a 
respeito da importância da aprovação do Santuário.

O Brasil também desempenha papel importante em defender uma maior 
participação e representatividade dos países africanos nos fóruns multilaterais. Por 
exemplo, na recente reunião do G-7 em Hiroshima (Japão), o Brasil defendeu que 
a União Africana (UA) seja convidada a ser membro permanente do G-20. Essa 
declaração foi feita durante encontro com o presidente das Comores, país ocupante 
da presidência rotativa da União Africana, e funcionou como resposta a contato da 
UA feito em fevereiro de 2023, que realizou sondagem sobre endosso brasileiro à 
admissão da UA no G-20 (Brasil 2023). O apoio brasileiro se mostrou de especial 
importância, devido ao fato de que o Brasil irá assumir a presidência do G-20 em 
dezembro de 2023 (Moreno 2023a).

AS RELAÇÕES BRASIL-ÁFRICA NO CAMPO DA DEFESA  
E DA SEGURANÇA 

Ao contrário de outras áreas de cooperação, como saúde e agricultura, que 
sofreram diminuição nos últimos quatro anos, o campo da cooperação e defesa 
manteve-se constante. A cooperação em defesa é um aspecto estratégico do rela-
cionamento do Brasil com os países do continente africano e é desenvolvida sem a 
necessidade de aporte de grandes recursos financeiros, beneficiando-se de estrutu-
ras já existentes, como as academias militares brasileiras, que possuem condições 
de receber e alojar os alunos africanos. No passado, iniciativas de parceria entre a 
Agência Brasileira de Cooperação (ABC) do MRE juntamente com o Ministério da 
Defesa do Brasil fortaleceram as capacidades de recebimentos desses alunos.

Apesar do reconhecimento e valorização das relações no campo da defesa, 
nota-se a existência de algumas decisões que poderiam ser revistas de forma a 
apoiar essa relação. O encerramento da adidância de defesa junto à embaixada 
do Brasil em Adis Abeba (Etiópia), em março de 2020, acarretou um “entrave 
adicional para o adensamento das relações entre as Forças Armadas dos dois paí-
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ses.”4 Da mesma forma, o fechamento acarretou uma perda de influência direta 
junto às diferentes instituições da UA. No passado, o Brasil chegou a manter um 
oficial como assessor técnico da Marinha do Brasil junto à UA, baseado em Adis 
Abeba, mas a posição foi encerrada em 2018. O envio de oficial da Marinha do 
Brasil ocorreu após convite encaminhado pela Comissão da União Africana em 
2013, para que esse representante pudesse apoiar a 2050 Africa’s Integrated Maritime 
Strategy. Pelo menos dois oficiais ocuparam a posição, lotados no Departamento de 
Paz e Segurança da UA. O último oficial encerrou a missão em junho de 2018.5 
Em um cenário de recursos limitados, a Marinha do Brasil optou por concentrar os 
esforços no Atlântico Sul, parte do entorno estratégico brasileiro, designando um 
oficial para apoiar o monitoramento da segurança marítima no Golfo da Guiné a 
partir de centro regional localizado em Camarões. A revisão da distribuição dos 
adidos militares no continente africano também merece atenção.  Por exemplo, o 
interesse brasileiro em abrir uma adidância de defesa junto à embaixada em Argel 
(Argélia) foi sinalizado às autoridades argelinas em 2008, mas a adidância nunca 
foi aberta.6 A possibilidade de criação de uma adidância de defesa na Guiné-Bis-
sau vem sendo proposta desde 2011 (Cardoso 2011).

Cabe também destacar que a base industrial de defesa brasileira desempenha 
papel importante no relacionamento em defesa entre Brasil e o continente africano. 
Por exemplo, durante a realização no Rio de Janeiro da feira Latin American Aerospace 
and Defense (LAAD) 2023, o Brasil recebeu delegações da Argélia, Benim e Gana. 
Durante o evento, foi assinado acordo de cooperação em defesa entre Brasil e o 
Benim (Ministério da Defesa 2023). A aprovação recente pelo Congresso Brasileiro 
do Acordo de Cooperação em Defesa Brasil-Marrocos também sinaliza as possibili-
dades de aumento da cooperação em defesa com países da África do Norte, região 
em que o Brasil possui apenas uma adidância de defesa, residente no Egito. O adido 
de defesa do Brasil na Espanha é acreditado para atuar como adido de defesa no 
Marrocos. A adidância do Brasil no Egito foi criada em 1975 e é a mais antiga em 
funcionamento no continente africano.

Ainda no campo da defesa e segurança, merece especial destaque o engaja-
mento do Brasil com o tema das missões de paz no continente africano, região em 
que estão localizadas a maioria das missões autorizadas pelo CSNU. A complexi-
dade dessas missões apresenta inúmeros desafios aos países contribuintes com tro-
pas, incluindo o enfrentamento de grupos terroristas, além de desafios logísticos, de 
saúde e humanitários.

4.  Embaixada do Brasil em Adis Abeba. Relatório de Gestão (2019-2021).

5.  Pedido de Lei de Acesso à Informação 60000.001346/2023-51.

6.  Telegrama 561 da embaixada do Brasil em Argel para a Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 19 de junho de 2008.
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O Brasil não possui contingentes desdobrados em missões da ONU na África 
desde o encerramento da participação na Missão de Verificação das Nações Unidas 
em Angola III (Unavem III) em 1997 (Hamann 2016). No entanto, a ausência de 
tropas brasileiras nas missões não significa a ausência do envolvimento brasileiro 
com esforços da ONU em prol da manutenção da paz e da segurança no conti-
nente africano. Além da presença dos observadores militares desdobrados em dife-
rentes missões, oficiais generais do Exército Brasileiro ocupam, desde 2013, a chefia 
do componente militar da Missão de Estabilização das Nações Unidas no Congo 
(Monusco), presente na República Democrática do Congo (RDC), uma das maiores 
e mais complexas missões em termos de efetivo e de área de responsabilidade. 

O general Carlos Alberto dos Santos Cruz foi o primeiro oficial general bra-
sileiro a assumir a função, tendo ocupado o cargo entre junho de 2013 e dezem-
bro de 2015. Foi sucedido pelo general sul-africano Derick Mbuyiselo Mgwebi, que 
ocupou o cargo de dezembro de 2015 até janeiro de 2018. O General Mgwebi foi 
sucedido pelo general brasileiro Elias Rodrigues Martins Filho, que assumiu em 
abril de 2018. Desde então, todos os demais comandantes foram oficiais generais do 
Exército Brasileiro (Nações Unidas 2018).

Na RDC, o Brasil passou a desdobrar uma equipe móvel de treinamento 
especializado em selva (Jungle Warfare Mobile Training Team), de forma a prestar assis-
tência às forças armadas da RDC e aos contingentes já desdobrados na Monusco 
(O Estado de São Paulo 2019). Dessa forma, o Brasil foi inserido em experiência 
única na história das missões da ONU, com a realização de treinamento para 
contingentes já desdobrados. Com a atuação da equipe móvel, o Brasil encontrou 
um nicho importante de atuação no campo das operações de paz, em um cenário 
em que o desdobramento com contingentes ainda não é uma realidade possível. 
Um dos casos mais recentes de possibilidade não concretizada de desdobramento 
de tropas brasileiras ocorreu em relação à Missão Multidimensional Integrada 
das Nações Unidas para a Estabilização da República Centro-Africana (Minusca) 
(Uziel & Marcondes 2020).

Além do tema das operações de paz, o tema da segurança marítima é outro 
componente importante da agenda de segurança. Por parte do Brasil, o acompa-
nhamento de questões de segurança marítima prioriza o espaço do Atlântico Sul 
e é feito por iniciativas como o Grupo Interministerial de Acompanhamento da 
Situação no Golfo da Guiné, criado em 2018. Da mesma forma, o envolvimento 
do Brasil no Grupo do G7 de Amigos do Golfo da Guiné (G7++FoGG) permite o 
diálogo direto e o acompanhamento de iniciativas propostas por atores de fora do 
espaço do Atlântico Sul, tais como a União Europeia e alguns dos Estados-membros 
da Organização do Tratado do Atlântico Norte.  
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O combate à atuação da criminalidade transnacional no espaço do Atlân-
tico Sul também pode estimular a cooperação entre o Brasil e os países africanos 
(Duarte, Marcondes & Carneiro 2021). As possibilidades de cooperação passam 
pela necessidade de ampliação da capacidade de acompanhamento dessa realidade 
no nível policial. No momento, o Brasil possui apenas uma adidância da Polícia 
Federal (PF) no continente africano, localizada em Pretória (África do Sul) e criada 
em 2010 (Brasil 2015) com a responsabilidade de cobrir todo o continente. Em 
2016, foi aventada a possibilidade de instalação de uma adidância da PF em Praia 
(Cabo Verde)7, que poderia desempenhar papel importante no acompanhamento 
de casos vinculados ao tráfico de entorpecentes na rota América do Sul-Europa, via 
o continente africano. O Brasil também pode expandir ofertas de cooperação com 
países africanos na área policial por meio do Programa Internacional de Coopera-
ção Policial (Intercops), oferecido pela Polícia Federal no aeroporto internacional de 
Guarulhos (Chaves 2015).

A COOPERAÇÃO TÉCNICA COM PAÍSES AFRICANOS
Como país do Sul Global, o Brasil possui uma série de políticas públicas e 

boas práticas em diferentes áreas de atuação, tais como saúde, agricultura e educa-
ção, que podem servir de inspiração para o desenvolvimento de iniciativas similares 
em outros países em desenvolvimento e até mesmo em países do Norte. No passado, 
muitas dessas iniciativas foram reconhecidas por atores internacionais, tais como 
o Banco Mundial e o Programa Conjunto das Nações Unidas sobre HIV/AIDS 
(Unaids). Diferentes iniciativas brasileiras também envolveram a atuação de institui-
ções como a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) e a Fundação 
Oswaldo Cruz (Fiocruz). 

De forma a retomar a importância da cooperação técnica brasileira no campo 
da agricultura, faz-se necessário recuperar a presença no continente africano de enti-
dades brasileiras do setor, especialmente da Embrapa. O projeto Embrapa África 
teve sua coordenação residente em Acra (Gana) descontinuada em março de 2015, 
e seu convênio encerrou-se em dezembro de 2016.8

O retorno do Partido dos Trabalhadores (PT) à chefia do Executivo permite 
a retomada de pautas sociais domésticas que, por meio de iniciativas de cooperação 
técnica, tiveram repercussão internacional, tal como o tema da segurança alimentar 
e nutricional. A recriação do Conselho Nacional de Segurança Alimentar (Con-

7.  Despacho telegráfico 271 da Secretaria de Estado das Relações Exteriores para a embaixada do Brasil em Praia, 10 de novembro de 2016.

8.  Informação obtida por meio de solicitação de acesso à informação submetida à Embrapa. Pedido LAI NUP 21212.000347/2023-31, 
cadastrado em 13 de abril de 2023 e respondido no dia 26 de abril de 2023.
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sea) – criado em 1993 e extinto da estrutura ministerial em 2019 (Avelino & Reis 
sem data) – ao final de fevereiro de 2023 (Moreno 2023b) permite a retomada de 
um olhar internacional nesse campo de atuação. Da mesma forma, a permanência 
do Centro de Excelência contra a Fome, criado em 2011 vinculado ao Programa 
Mundial de Alimentos (PMA) e sediado em Brasília, garante a participação ativa do 
Brasil nos esforços internacionais de combate à fome.

No campo da educação, os programas de estudantes-convênio de graduação 
(PEC-G) e de pós-graduação (PEC-PG) permitem acesso a uma formação univer-
sitária no Brasil para estudantes africanos e contemplam tanto cidadãos de países 
lusófonos quanto não lusófonos.9 O Programa de Ensino Profissional Marítimo para 
Estrangeiros (Pepme), oferecido pelo Estado-Maior da Armada da Marinha do Bra-
sil, permite a formação de quadros de oficiais de Marinha Mercante, contribuindo 
para atividade econômica relevante para os Estados africanos.

A PRESENÇA ECONÔMICA E COMERCIAL  
NO CONTINENTE AFRICANO 

As empresas brasileiras atuam no continente africano desde os primeiros 
anos da década de 1970, principalmente em projetos de infraestrutura (Campos 
2022). Ao longo das décadas, o interesse comercial das empresas brasileiras pelos 
Estados africanos oscilou.

A partir de 2003, foi pensada uma estratégia para estímulo das relações 
comerciais entre o Brasil e o continente africano (Zanini 2017). No entanto, algu-
mas iniciativas não tiveram continuidade. Por exemplo, o fechamento do escritório 
do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) em Johanes-
burgo em 2016, três anos após sua inauguração, sinalizou um recrudescimento do 
acompanhamento de iniciativas no continente africano, que pode ser revisto com 
uma retomada de uma interação mais direta. Da mesma forma, também pode ser 
fortalecida a presença da Agência Brasileira de Promoção de Exportações e Inves-
timentos (Apex) no continente, em colaboração com os setores comerciais (Secom) 
das embaixadas brasileiras residentes.

Ainda que a presença física do BNDES tenha sido reduzida, recente inicia-
tiva do banco, com o apoio do African Export-Import Bank (Afrexim)10, permitiu 
a exportação de três aeronaves da Embraer para o continente africano, no valor de 

9.  Quatro estudantes africanos foram aceitos na primeira edição do programa PEC-G em 1964, mas não há informação sobre a sua origem. Um 
histórico do programa PEC-G no período 1964-1988 está disponível em: https://www.gov.br/mre/pt-br/assuntos/cultura-e-educacao/temas-
educacionais/arquivos/arquivos-teste/cronologia_1964_1988.pdf.

10.  O Afrexim é uma instituição financeira multilateral africana que apoia o comércio intra-africano e com atores de fora do continente. O banco 
foi criado em 1993 e tem a sua sede no Cairo.

https://centrodeexcelencia.org.br/
https://www.gov.br/mre/pt-br/assuntos/cultura-e-educacao/temas-educacionais/arquivos/arquivos-teste/cronologia_1964_1988.pdf
https://www.gov.br/mre/pt-br/assuntos/cultura-e-educacao/temas-educacionais/arquivos/arquivos-teste/cronologia_1964_1988.pdf
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R$ 250 milhões para uso na aviação comercial (BNDES 2023). No passado, repre-
sentante do Afrexim já tinha sinalizado a importância de o Brasil diversificar os pro-
dutos com os quais comercializava com os países africanos, assim como diversificar 
o número de parceiros (Jornal do Brasil 2019).

Para além da atuação do BNDES, a presença bancária brasileira no conti-
nente africano também pode ser fortalecida. Em 2003, no primeiro governo Lula, o 
Banco do Brasil estabeleceu um acordo com dois bancos portugueses (Caixa Geral 
de Depósitos e Banco Espírito Santo) para beneficiar os seus clientes em países afri-
canos de língua portuguesa e na África do Sul. O acordo também tinha como obje-
tivo aumentar as relações comerciais entre o Brasil e o continente africano (Agência 
Brasil 2003). O Banco do Brasil (BB) elaborou uma estratégia de internacionalização 
para o continente africano em 2010, em cooperação com um banco privado bra-
sileiro (Bradesco) e com um banco privado português (Banco Espírito Santo) (Veja 
2010). Essa estratégia foi revista a partir de 2017, quando o BB decidiu privilegiar 
os EUA e a Ásia, reduzindo sua presença no continente africano (Alves 2017). No 
contexto atual, uma estratégia de retorno do BB à África poderia contar com a coo-
peração do Standard Bank of  South Africa, que possui representação em São Paulo 
e que apoia eventos relacionados ao comércio e investimentos entre Brasil e África.

O interesse pela assinatura de Acordo de Cooperação e Facilitação de Inves-
timentos (ACFI) com diferentes Estados africanos sinaliza uma disposição do Brasil 
em aumentar as relações comerciais. Até o momento, foram assinados ACFIs com 
Angola, Malauí e Moçambique (todos em 2015), Etiópia (2018) e Marrocos (2019) 
(Brasil 2022). O Brasil poderá também reforçar a proposta de ACFI apresentada à 
África do Sul em 2016.11 Da parte brasileira, o país precisa responder à minuta de 
acordo agrícola apresentada pela África do Sul em setembro de 2020.12 

Também não pode ser desconsiderado o papel importante desempenhado por 
entidades como a Confederação Nacional da Indústria (CNI), Câmara de Comér-
cio Afro-Brasileira (Afrochamber) e a Câmara de Comércio Árabe-Brasileira. A 
Câmara de Comércio Brasil-África do Sul foi criada em 2020 e também poderá 
dinamizar as relações comerciais.13

Dentre as empresas brasileiras com interesse no continente africano, merece 
destaque a atuação da Embraer, que possui presença relevante tanto no campo da 
aviação comercial, quanto no campo da defesa, com o fornecimento de aviões para 
ações de combate à contrainsurgência, missões de reconhecimento, patrulha cos-

11.  Embaixada do Brasil em Pretória. Relatório de gestão (2020-2022), p.6.

12.  Embaixada do Brasil em Pretória. Relatório de gestão (2020-2022), p.7-8.

13.  Embaixada do Brasil em Pretória. Relatório de gestão (2020-2022), p.7.

https://www.standardbank.com.br/standimg/Brazil/Brazil_Portuguees.html
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teira e treinamento de pilotos, assim como na instalação de radares. A importância 
comercial da venda de aeronaves para emprego no setor de defesa não pode ser 
menosprezada. Por exemplo, a venda de três aviões EMB 314 Super Tucanos para 
a Força Aérea de Burkina Faso em 2011, no valor de US$ 50 milhões, representou 
o maior fluxo de comércio entre Brasil e Burkina Faso nos últimos quinze anos.14 A 
aquisição por parte de Burkina Faso encorajou outras negociações na região. Por 
exemplo, em 2015, a Embraer recebeu uma encomenda de Super Tucanos por 
parte do Mali, país vizinho de Burkina Faso, no valor de US$ 60 milhões. As quatro 
aeronaves foram entregues em 2018 (Agência Senado 2018). Em 2018, a Embraer 
recebeu uma encomenda de 12 Super Tucanos para a Força Aérea da Nigéria, com 
a primeira aeronave entregue em 2020 (Embraer 2020).

A atuação da Embraer no campo da aviação comercial deveria servir de estí-
mulo para o aumento de conexões aéreas diretas entre o Brasil e os Estados africa-
nos, evitando a necessidade de escalas em destinos na Europa ou Oriente Médio e 
estimulando o turismo entre Brasil e África. Existe grande potencial de atuação e 
expansão no continente africano para empresas como Marcopolo (setor de trans-
portes) e Eurofarma (medicamentos). O Brasil também pode atuar para que Esta-
dos africanos adotem o padrão nipo-brasileiro de televisão digital. Até o momento, 
a maioria dos Estados que o adotaram estão localizados na América Latina, mas 
Botsuana o adotou em julho de 2013.

Por fim, é preciso atenção para as possíveis implicações para as relações 
comerciais entre Brasil e o continente africano da Zona de Livre Comércio Conti-
nental Africana (ZLCCA), que entrou em vigor em 1º de janeiro de 2021 (G1 2021).

AS RELAÇÕES BRASIL-ÁFRICA E A SOCIEDADE BRASILEIRA

A valorização da contribuição e presença africana
A instituição da obrigatoriedade de ensino de história e cultura afro-bra-

sileira e africana na educação básica em 2003 representou passo importante na 
valorização da contribuição africana para a formação da sociedade brasileira. No 
entanto, passados vinte anos, a implementação da legislação apresenta dificulda-
des em termos de recursos e pessoal (Lacerda 2023).

As relações Brasil-África também podem desempenhar papel importante 
nos esforços recentes de valorização da diversidade racial e de gênero no âmbito 
da administração pública federal. Dentre as iniciativas recentes, está o lança-

14.  Mensagem (SF) n. 35, de 2020 (n. 445/2020 na origem), p. 4.
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mento, em março de 2023, de “decreto que reserva às pessoas negras (pretas e 
pardas) percentual mínimo de 30% na ocupação em Cargos Comissionados Exe-
cutivos (CCE) e Funções Comissiona-
das Executivas (FCE) na Administra-
ção Pública Federal direta, autárquica 
e fundacional” (Brasil 2023b)15. 

No caso específico do MRE, a 
valorização da diversidade racial está 
vinculada à necessidade de aumento 
do número de diplomatas negros, 
inclusive na chefia de missões diplomá-
ticas brasileiras e para além de postos 
localizados no continente africano. O 
relacionamento com os países africa-
nos dialoga diretamente com políti-
cas de ação afirmativa e a atuação de 
entidades como a Fundação Palmares. 
No campo da cultura, como já foi rea-
lizado no passado, o Instituto do Patri-
mônio Histórico e Artístico Nacional 
(IPHAN) pode ser mobilizado para ini-
ciativas em prol do patrimônio arqui-
tetônico afro-brasileiro em países como 
Benim, Gana e Nigéria.

No campo da valorização da 
identidade cultural comum com o continente africano, o exemplo da estratégia 
diplomática colombiana mencionada anteriormente também pode servir de ins-
piração. A Colômbia possui a segunda maior população de origem africana na 
América Latina (Malê 2023), e o governo colombiano nomeou três lideranças da 
comunidade afro-colombiana para chefiar as embaixadas na África do Sul, em 
Gana e no Quênia.

A participação de cidadãos de diferentes países africanos no PEC-G e no 
PEC-PG aumenta a diversidade do corpo estudantil das universidades públicas e 
privadas brasileiras. De igual importância, a formação de estudantes africanos no 
Brasil permite o estabelecimento de vínculos entre futuros tomadores de decisão 
em diferentes Estados africanos e o país.

15.  Decreto Nº 11.443, de 21 de março de 2023.

No caso específico do MRE, 
a valorização da diversidade 
racial está vinculada à 
necessidade de aumento do 
número de diplomatas negros, 
inclusive na chefia de missões 
diplomáticas brasileiras 
e para além de postos 
localizados no continente 
africano. O relacionamento 
com os países africanos 
dialoga diretamente com 
políticas de ação afirmativa 
e a atuação de entidades 
como a Fundação Palmares.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11443.htm#:~:text=DECRETO%20N%C2%BA%2011.443%2C%20DE%2021,%C3%A2mbito%20da%20administra%C3%A7%C3%A3o%20p%C3%BAblica%20federal.
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A importância da assistência a brasileiros no continente africano
O relacionamento com os países africanos também deve ser pensado do ponto 

de vista da assistência consular prestada pelo MRE. Em países africanos, tal como 
Moçambique, a comunidade brasileira é variada, composta, por exemplo: 

por funcionários de empresas brasileiras (como Vale, Ambev e outras) e estrangeiras 
(Exxon Mobile, Total e outras); por funcionários de organismos internacionais (FMI, 
Banco Mundial e agências do sistema ONU); funcionários de organizações não 
governamentais dos mais variados portes; e por missionários católicos e evangélicos.

A pandemia da Covid-19 reforçou a importância do apoio prestado à comu-
nidade brasileira nos países africanos, especialmente no contexto do fechamento 
das fronteiras e da necessidade de organização de voos de repatriação. A evacuação 
recente de nacionais brasileiros do Sudão reforça a importância da assistência con-
sular, inclusive frente a situações de conflito e instabilidade política (Oliveira 2023b). 
Além da importância da assistência consular, é fundamental garantir as condições 
de trabalho para os funcionários do Serviço Exterior Brasileiro (SEB), incluindo 
infra-estrutura adequada, recursos financeiros para o funcionamento das atividades 
e garantias de segurança para os funcionários. Todos os postos diplomáticos brasi-
leiros localizados no continente africano são classificados nas categorias “C” e “D”, 
considerados como de sacrifício. 

Por exemplo, diferenças de entendimento entre o Exército Brasileiro (EB) e 
o MRE em relação a custos de manutenção e à real necessidade de continuidade 
levaram o destacamento militar brasileiro responsável pela segurança da embai-
xada, residência e dos funcionários do SEB em Kinshasa (República Democrática 
do Congo) a ser desmobilizado em janeiro de 2021.16

CONCLUSÃO
A retomada das relações entre o Brasil e o continente africano ocorre em 

um contexto particularmente diferente do início do primeiro governo Lula. No 
âmbito doméstico, as demandas relacionadas à necessidade de coordenação com 
o Congresso Nacional e com diferentes forças políticas devido à polarização e ao 
aumento da violência competem com as possibilidades de articulação de uma 

16.  A informação sobre a data de desmobilização está indicada em: “Embaixada do Brasil em Kinshasa. Relatório de Gestão, 31 de janeiro de 
2018 a 31 de agosto de 2021”. A informação sobre a falta de entendimento foi sinalizada em consulta informal realizada pelo autor junto a 
militar do EB.
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agenda de política externa ambiciosa 
e diversificada. Da mesma forma, 
a necessidade de retomar relações 
no contexto regional sul-americano, 
incluindo o retorno à União das Nações 
Sul-Americanas (UNASUL) e à Comu-
nidade dos Estados Latino-America-
nos e Caribenhos (CELAC) reforça a 
centralidade da articulação com países 
vizinhos, tais como Argentina, Vene-
zuela e Paraguai. No âmbito global, o 
peso das relações com Estados Unidos 
da América (EUA), União Europeia 
e China também serve de concorrên-
cia para a articulação da retomada de 
contatos com o continente africano 
(Frazão 2023).

Ainda que os desafios existam, 
é importante pensar em como a reto-
mada das relações Brasil-África pode 
privilegiar temas estratégicos. As dife-
rentes seções apresentadas acima dis-
cutiram áreas fundamentais na relação 
Brasil-África, apresentando boas prá-
ticas desenvolvidas no passado, assim 
como iniciativas que foram interrom-
pidas por restrições orçamentárias ou 
falta de prioridade política, compro-
metendo a atuação brasileira no con-
tinente. As relações com o continente africano são parte importante da retomada 
do prestígio internacional do Brasil, mas necessitarão de apoio político, de dentro 
e de fora do governo, assim como recursos de pessoal e financeiros. As dificuldades 
encontradas no passado apontam que somente um esforço coordenado permitirá 
que a retórica da retomada seja traduzida em iniciativas concretas. 

Ainda que os desafios 
existam, é importante pensar 
em como a retomada das 
relações Brasil-África pode 
privilegiar temas estratégicos. 
(...) As relações com o 
continente africano são parte 
importante da retomada do 
prestígio internacional do 
Brasil, mas necessitarão de 
apoio político, de dentro e 
de fora do governo, assim 
como recursos de pessoal e 
financeiros. As dificuldades 
encontradas no passado 
apontam que somente  
um esforço coordenado  
permitirá que a retórica  
da retomada seja traduzida 
em iniciativas concretas.
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SEÇÃO ESPECIAL

Os desafios e a resiliência da 
democracia em Moçambique1

Roberta Holanda Maschietto

Resumo: Este artigo discute o processo de democratização em Moçambique, 
considerando seus avanços e retrocessos e, em especial, a permanência do partido 
dominante (Frelimo) no poder, não obstante a ocorrência regular de eleições mul-
tipartidárias. Partindo do debate sobre democracia na África, resgata-se o processo 
histórico de construção do Estado moçambicano e consideram-se os elementos que 
ajudam a explicar seu atual estado democrático: os legados da luta de libertação e 
da guerra dos 16 anos, as dinâmicas do “Estado guardião” e os padrões de cliente-
lismo e patronagem.
Palavras-chave: Moçambique; democracia; Frelimo; Renamo; Estado guardião.

Mozambique’s Democracy Challenges and Resilience
Abstract: This article discusses the democratization process in Mozambique, 
considering its advances and setbacks and, in particular, the permanence of  the 
dominant party (Frelimo) in power, notwithstanding the regular occurrence of  
multiparty elections. Starting with the debate on democracy in Africa, it then rescues 
the historical process of  state formation in Mozambique, considering the elements 
that help explain the country’s current democratic state: the legacies of  the liberation 
struggle and the 16-year war, the dynamics related to the gatekeeper state and the 
patterns of  clientelism and patronage.
Keywords: Mozambique; democracy; Frelimo; Renamo; gatekeeper state.

1. Esta pesquisa resulta de um projeto financiado pela Fundação para a Ciência e Tecnologia (FCT) de Portugal, ref.: SFRH/BPD/124190/2016. 
A autora agradece os comentários de Natália Bueno na versão preliminar deste artigo.



156   ·   CEBRI-Revista

Maschietto 

Falar sobre democracia em Moçambique requer contextualização. De acordo 
com o relatório de 2022 sobre o Index da Democracia produzido pela Uni-
dade de Inteligência do The Economist (EIU 2022), a democracia no mundo 

está em estado de estagnação. Após um declínio significativo durante a pandemia, 
o reavivamento democrático não tem ocorrido da forma esperada. Dos 167 países 
contemplados no Index, apenas 72 são considerados democracias plenas, em con-
traste com 24 democracias falhas, 36 regimes híbridos e 59 autoritários.

Na África, apenas a República das Ilhas Maurícias é considerada democrá-
tica. Botswana, África do Sul, Lesoto, Namíbia (na África Austral), Cabo Verde e 
Gana (na África Ocidental) aparecem como democracias falhas. Os demais países 
compõem a lista dos regimes híbridos ou autoritários, Moçambique ocupando esta 
última classificação desde 2020, em um processo de declínio a partir de 2006.

De maneira similar, o último relatório da Freedom House (2023) revela preo-
cupação com os 17 anos consecutivos de deterioração da democracia no mundo. 
Na África, 46% dos países são classificados como “não livres”, 37% “parcialmente 
livres” (inclusive Moçambique) e apenas oito países (17%) “livres” (dos quais quatro 
estão na África Austral).

Esses indicadores nos ajudam a situar o caso de Moçambique. Primeiramente, 
revelam que os revezes da democracia nos últimos anos não têm poupado sequer 
países considerados desenvolvidos e democracias consolidadas (haja vista, por exem-
plo, a invasão do Capitólio nos Estados Unidos). Em segundo lugar, ao olhar para 
o contexto africano, o caso de Moçambique se sobressai não por seu déficit demo-
crático, mas pela sua resiliência em um contexto desfavorável e não obstante os 
problemas que a permeiam.

A análise que se segue é pautada por essa dimensão contextual. Parte-se do 
pressuposto de que a democracia é um processo em construção, não linear, que 
segue com avanços e retrocessos. Assim, o objetivo é menos avaliar a qualidade da 
democracia em si, mas sim identificar o seu caminhar ao longo da história moçam-
bicana, tendo em conta os elementos que se sobressaem nesse processo.

O artigo está estruturado em quatro seções além da introdução e da conclu-
são. A próxima seção apresenta uma breve revisão da discussão sobre democracia 
na África, indicando quais seus principais traços e desafios. Com base nesse aporte 

Roberta Holanda Maschietto   é doutora em Estudos para a Paz pela Universidade de Bradford 
(Reino Unido). Atualmente é pesquisadora de pós-doutorado no Centro de Estudos Sociais (CES) da 
Universidade de Coimbra. É autora do livro Beyond Peacebuilding. The Challenges of  Empowerment 
Promotion in Mozambique (Palgrave Macmillan 2016). 
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teórico, as seções seguintes trabalham, respectivamente: 1) os legados da luta de 
libertação e da guerra dos 16 anos na construção da democracia; 2) as dinâmicas 
que têm contribuído para a perpetuação do poder do partido Frente de Libertação 
de Moçambique (Frelimo) desde 1992; e 3) as implicações do último conflito (2013-
2019) e do último acordo de paz para a democracia em Moçambique. 

DEMOCRACIA NA ÁFRICA: DEBATES
Em 1992 o cientista político nigeriano Claude Ake publicou um texto intitu-

lado The Feasibility of  Democracy in Africa (Ake 1992). Refutando o otimismo associado 
à chamada terceira onda de democratização, Ake afirmava que a democracia, na 
verdade, estava em crise. Ao pensar no caso africano e referindo-se à propagação 
da democracia liberal no mundo (focada no multipartidarismo e em eleições), ele 
destacava que esta estava atrelada a certas condições históricas associadas a um 
sistema desenvolvido de produção capi-
talista, o que não se aplicava ao caso dos 
países africanos. Consequentemente, a 
implementação da democracia liberal 
no continente levaria a instituições “dis-
torcidas” e “culturalmente alienadas”. 
A isto, acrescia a ausência da compreen-
são do próprio significado de democra-
cia para aqueles que na África vinham 
lutando pela democracia e que, em sua 
análise, atrelavam uma estreita relação 
da liberdade política com o desejo por 
melhores condições de vida. 

Trinta e um anos depois, as con-
siderações de Ake continuam perti-
nentes: não é possível compreender o 
desenvolvimento da democracia no 
mundo, e na África em particular, sem 
associar as dimensões política, social e 
econômica (Cheeseman 2015; Bakarr Bah 2020; Lynch & Vondoepp 2019). No 
caso africano, isso significa, dentre outros fatores, considerar o histórico colonial 
e as implicações políticas, sociais e econômicas derivadas da presença europeia, 
inclusive no que concerne à própria constituição do Estado. Ademais, ainda que 
o estudo da democracia na África carregue grande preocupação com os processos 

Ao pensar no caso africano e 
referindo-se à propagação da 
democracia liberal no mundo 
(focada no multipartidarismo 
e em eleições), [Claude Ake] 
destacava que esta estava 
atrelada a certas condições 
históricas associadas a 
um sistema desenvolvido 
de produção capitalista, 
o que não se aplicava ao 
caso dos países africanos.
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eleitorais e suas implicações em termos de distribuição de poder, nos últimos anos 
este se tornou apenas um dos inúmeros pontos de discussão. 

Primeiramente, ficou claro que, em muitos casos, a manipulação de eleições 
acabou por legitimar e prorrogar a permanência de líderes autocratas no poder. 
No que concerne às eleições, a discussão já não foca apenas nas eleições presiden-
ciais ou parlamentares, mas inclui as eleições nos demais subescalões do governo, 
como municípios e províncias, o que, em alguns casos, facilita a alternância de 
poder no nível local, não obstante a perpetuação do poder nos escalões superio-
res2. Isto se liga a outros elementos que também afetam a qualidade da demo-
cracia, como o processo de descentralização, a independência do Judiciário e das 
entidades que fiscalizam as eleições, até mesmo o papel dos militares e sua relação 
com as elites políticas (Lynch & Vondoepp 2019). Subjacente a esses elementos, e 
o que parece permanecer central na discussão sobre democracia no continente, é 
em que medida esses fatores influenciam as elites a abraçar ou resistir ao processo 
de democratização e sua consolidação. 

Em seu amplo estudo sobre democracia na África e retomando discussões 
clássicas sobre democracia, Cheeseman destaca que “os líderes são mais propensos 
a buscar a liberalização política quando consideram os custos da reforma mais acei-
táveis ​​do que os custos da repressão” (Cheeseman 2015, 15). Custos da repressão 
incluem, dentre outros fatores, a força e capacidade da oposição e se os líderes do 
partido no poder têm fundos e autoridade para sustentar seus regimes por meio da 
coerção. Além disso, o receio de penalização devido a abusos e violações no passado, 
bem como as vantagens econômicas associadas à posição de poder, afetam a decisão 
por investir na repressão ou na reforma. Nesse sentido, um dos fatores que ajudam 
a transição é a percepção do líder de que ele vai conseguir ter algum controle sobre 
o processo de abertura do sistema político.

Não obstante a enorme variação que existe na África entre países e regiões, 
Cheeseman (2015) destaca os seguintes fatores como barreiras à democratização 
e que afetam o cálculo dos custos associados à transição/repressão no continente: 
a presença do neopatrimonialismo, o “Estado guardião” (gatekeeper state) e o legado 
misto da luta nacionalista. O debate sobre neopatrimonialismo tem sido recor-
rente na literatura sobre democracia na África e fruto de muita discordância e 
falta de clareza (Chabal & Daloz 1999; Pitcher et al. 2009; Sigman & Lindberg 
2019). Em linhas gerais, os termos patrimonialismo e neopatrimonialismo têm 
sido utilizados em referência a sistemas nos quais as relações políticas são media-

2.  Esse é o caso de Moçambique, mas há dinâmicas opostas em outros casos. Para uma visão comparativa sobre as estruturas subnacionais 
na África Austral, ver Hartmann (2004); para uma análise mais geral sobre as dinâmicas eleitorais no continente, inclusive no âmbito municipal, 
ver recente estudo de Bleck & van de Walle (2019).
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das e mantidas por conexões pessoais entre líderes e súditos, ou patrões e clientes, 
e não por meio da impessoalidade (a autoridade legal-racional), como suposta-
mente deveria ocorrer no Estado moderno (Pitcher et al. 2009). O prefixo neo viria 
a denotar a mudança nos padrões de autoridade a partir da introdução do Estado 
moderno, que levaria a uma mistura entre fontes tradicionais de autoridade e a 
lógica burocrática moderna (Chabal & Daloz 1999). 

As críticas a esse debate são muitas e incluem: a imprecisão dos termos, a 
simplificação de situações complexas, a estereotipagem da África (como se o neo-
patrimonialismo não existisse em outros locais) e o pessimismo gerado a partir 
das análises com relação ao futuro da democracia no continente (Chabal & Daloz 
1999; Pitcher et al. 2009; Sigman & Lindberg 2020). Ironicamente, estudos mais 
recentes indicam que nem sempre o neopatrimonialismo obstrui a democracia, 
pelo contrário, às vezes convive com ela (Sigman & Lindberg 2019). Assim, como 
o próprio Cheeseman (2015) reconhece, há que se pensar o neopatrimonialismo 
em conjunto com outros fatores. 

No caso de Moçambique, é mais comum a referência a dinâmicas de patro-
nagem e clientelismo do que neopatrimonialismo per se, e essa vai ser a opção neste 
artigo. Ainda que esses sejam conceitos correlatos, uma discussão aprofundada sobre 
neopatrimonialismo exigiria o tratamento de questões de autoridade que adentram 
o debate sobre práticas consideradas tradicionais e como se relacionam com a buro-
cracia do Estado, o que foge ao escopo deste artigo.

O segundo elemento apontado por Cheeseman como obstáculo à democracia 
na África é o “Estado guardião” (gatekeeper state), conceito elaborado pelo historiador 
Frederick Cooper (2002), que se refere à forma de gestão do Estado que tem por 
base o controle dos fluxos que entram e saem do país. Segundo Cooper, essa forma 
de governo advém do colonialismo, uma vez que a própria gestão colonial era pau-
tada no controle da intersecção entre o território colonial e o mundo exterior, já 
que sua capacidade de penetração social e cultural no interior era fraca. A partir 
dos processos de independência, observa-se uma disputa pela posição de “guardião 
das portas do Estado”, uma vez que quem controla as “portas” controla os recursos 
advindos de exportações e taxas de importação. Com o tempo, isso criou uma situa-
ção em que, ao invés de o governo depender dos impostos da população para finan-
ciar a burocracia e os serviços públicos, ele passou a ser o principal provedor de bens 
(e emprego) para a população (Cheeseman 2015). Essa circunstância, por sua vez, 
aumentou o potencial de utilização de mecanismos de clientelismo e patronagem. 

Por fim, Cheeseman refere-se aos tipos de legado da luta nacionalista como 
terceiro fator que influencia a democracia na África, focando na ambivalência da 
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ideia de unidade nacional gerada a partir desses movimentos. De um lado a luta 
anticolonial teria criado um senso de unidade e identidade. De outro, entretanto, 
o discurso de unidade teria sido utilizado politicamente para mascarar profundas 
divisões sobre agendas políticas e visões de mundo no pós-independência. 

No caso de Moçambique, esses três elementos são importantes para entender 
o caminho da democracia e estão interligados. Entretanto, para além desses fatores, 
há que se incluir um outro aspecto que também influencia o processo democrático 
em muitos países na África: a ocorrência de conflitos armados prolongados no pós-
-independência e seus efeitos no processo de constituição do Estado. Ainda que isto 
esteja em alguma medida relacionado aos fatores acima, trata-se de um elemento 
que carrega complicadores adicionais, desde um histórico de ampla polarização e 
desconfiança entre as elites políticas, à destruição física de infraestrutura e do fun-
cionamento do Estado, além de traumas sociais coletivos. Além disso, especialmente 
a partir da década de 1990, grande parte desses conflitos armados foram seguidos 
de intervenções internacionais que levaram a um processo de construção da paz 
(peacebuilding), com variados graus de sucesso.

Desde as suas origens, a agenda internacional de peacebuilding esteve fun-
damentalmente pautada na promoção da democracia – ainda que entendida de 
forma minimalista —, com foco em procedimentos institucionais, como a rea-
lização de eleições (Maschietto & Cavalcante 2022). Ao mesmo tempo, houve 
pouca discussão sobre o desenho institucional desse sistema e sua adequação para 
a consolidação da paz nos países que saíam da guerra. Partiu-se do pressuposto 
de que as regras associadas à democracia multipartidária seriam suficientes para 
impulsionar a consolidação democrática e, com isso, promover a estabilidade e a 
paz, o que não se comprovou (Bakarr Bah 2020). Ao contrário, a implementação 
da democracia muitas vezes polarizou sociedades e reacendeu conflitos logo após 
o processo eleitoral (Manning 2002). Enquanto isso, a agenda econômica e de 
desenvolvimento que acompanhou essas reformas não apresentou nenhuma preo-
cupação com potenciais conflitos sociais, e a ênfase permaneceu na agenda (neo)
liberal, acompanhada de problemáticos processos de privatização que também 
afetaram a distribuição de poder e, assim, a democracia. Em suma, tanto quanto 
as guerras, a paz e o processo de reconstrução dirigido por atores internacionais 
também influenciam diretamente os custos e incentivos para a transição política 
(Zürcher et al. 2013).

As seções seguintes analisam o desenvolvimento da democracia em Moçam-
bique levando em consideração esses quatro elementos e o processo histórico de 
construção do Estado.
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O LEGADO DA LUTA DE LIBERTAÇÃO E DA GUERRA DOS 16 ANOS  
EM MOÇAMBIQUE: A CONSOLIDAÇÃO DA FRELIMO

Moçambique tornou-se independente de Portugal em 1975, após uma longa 
luta por libertação. Diferentemente de outros países africanos, em que os grupos 
de libertação se mantiveram divididos, no caso moçambicano, já nos anos 1960, 
os diferentes movimentos pela resistência se coadunaram sob a Frente de Liber-
tação de Moçambique (Frelimo). Esse fato não eximiu a existência de diferenças 
significativas dentro do movimento. De um lado, havia aqueles que viam os colo-
nizadores brancos como inimigos; de outro, a vertente revolucionária via o sis-
tema colonial como o inimigo e a luta como uma possibilidade da transição para 
a modernidade e uma sociedade pautada no “homem novo”, transcendendo dife-
renças étnicas e hierarquias pautadas na tradição e na ancestralidade (Isaacman & 
Isaacman 1984; Denny 1984; Cabaço 2009). Essa diferença atingiu seu ápice no 
final dos anos 1960, quando houve um 
embate entre lideranças que resultou 
na consolidação da ala revolucionária 
dentro do movimento e na ascensão de 
Samora Machel como presidente, após 
o assassinato de Eduardo Mondlane, 
primeiro líder do movimento.

Na época da independência, 
Portugal assinou um protocolo secreto 
reconhecendo a Frelimo como o repre-
sentante legítimo da população (Hall 
& Young 1997). Esse ato gerou forte 
oposição não apenas entre os colo-
nos brancos, mas também entre mui-
tos moçambicanos negros e grupos de 
oposição, levando a confrontos antes e 
depois do início do governo de tran-
sição, mas que foram rapidamente 
reprimidos pela Frelimo (Hall & Young 
1997; Manning 2002).

Esse processo de transição ajuda a compreender alguns dos acontecimen-
tos que se seguiram e que marcaram a construção do Estado e da democracia 
em Moçambique. Primeiramente, Moçambique nasceu enquanto Estado inde-
pendente com apenas um partido reconhecido, e isso perdurou até o final da 
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por libertação. Diferentemente 
de outros países africanos, em 
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de Moçambique (Frelimo).
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guerra dos 16 anos, quando, em 1990, foi aprovada uma nova constituição ins-
tituindo o multipartidarismo. 

Segundo, a divisão ideológica existente no país não foi superada, mas sim 
suprimida. Consequentemente, muitos daqueles que rejeitaram a Frelimo como 
legítima representante do país se juntaram, posteriormente, à Resistência Nacional 
de Moçambique (Renamo), o que contribuiu para o prolongamento da guerra que 
se seguiu. Atrelado a essa situação, esse contexto permitiu a consolidação de uma 
narrativa histórica, que ainda perdura, em que a Frelimo tem o papel protagônico 
como libertadora da pátria, tendo alguma primazia no que concerne à representa-
tividade do povo moçambicano (Bueno 2019). Essa narrativa foi utilizada de forma 
intensa durante a guerra dos 16 anos, quando a Renamo foi representada como um 
grupo de “bandidos” que visava destruir o estado.

Terceiro, ainda que não tivesse sido reconhecida por todos como represen-
tante legítima do povo moçambicano, devido às dinâmicas da luta de libertação e 
seu trabalho nas zonas libertadas, a Frelimo possuía enorme vantagem em relação 
a outros contendentes ao poder, uma vez que já tinha criado uma base social em 
várias partes do território (Hanlon 1984; Hall & Young 1997). 

Por fim, observa-se desde este momento a primazia do partido da Frelimo 
sobre as lideranças pessoais. Nesse sentido, Moçambique diferencia-se de outros 
países africanos, em que os chamados big men permaneceram no poder, às vezes por 
décadas, consolidando seu poder pessoal.

O legado da luta de libertação é importante para que se compreenda a 
guerra que se seguiu. De um lado, o contexto regional foi crucial ao desencadear e 
sustentar a guerra durante muito tempo. As origens da Renamo, hoje maior par-
tido da oposição em Moçambique, remontam a 1974, quando foi feito um acordo 
entre a Central de Informações da Rodésia e os portugueses. A Renamo deveria 
ser uma coluna para espionar os guerrilheiros da União Nacional Africana do 
Zimbábue (Zanu) baseados em Moçambique (Finnegan 1992). Os primeiros ata-
ques ocorreram em 1976, como retaliação ao fato de Moçambique ter apoiado as 
sanções das Nações Unidas à Rodésia do Sul, além de oferecer apoio ao Zanu, que 
combatia o regime segregacionista então vigente. Em 1980, com o fim do regime 
segregacionista e a criação do Zimbábue, o comando da Renamo foi transferido 
para a África do Sul, então sob o regime do apartheid e numa cruzada regional 
contra os inimigos do governo. Com o investimento maciço da África do Sul, a 
Renamo tornou-se uma verdadeira máquina de desestabilização, ampliando sua 
inteligência e treinamento em táticas terroristas (Finnegan 1992; Abrahamsson & 
Nilsson 1995; Hall & Young 1997).
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Ao lado desse contexto regional desfavorável, entretanto, com o tempo ficou 
claro que o crescimento da Renamo foi impulsionado também pela perda de popu-
laridade da Frelimo devido à sua agenda política, social e econômica. Logo após a 
independência, a Frelimo implementou uma agenda radical de nacionalização de 
setores estratégicos, como saúde, educação e terra, o que levou a um êxodo maciço 
de portugueses, pequenos empreen-
dedores e mão de obra especializada, 
gerando enorme impacto econômico no 
país (Hall & Young 1997).

Além disso, passada a euforia 
inicial da independência, cresceu o 
descontentamento popular frente à 
agenda modernizadora do governo. 
Em um país eminentemente agrário, a 
conclamação por uma modernização 
que refutava valores tradicionais pas-
sou a ser questionada (Cahen 1987; 
Abrahamsson & Nilsson 1995). A 
adoção de uma orientação marxista-
-leninista a partir de 1977 resultou na 
ulterior radicalização do governo, que 
passou a perseguir “inimigos internos” 
que pudessem boicotar a implemen-
tação de uma “democracia popular” 
associada ao desmonte do capitalismo 
no país (Frelimo 1977). Ou seja, havia uma agenda autoproclamada democrá-
tica, mas que se baseava essencialmente na expansão da base popular a partir 
da criação de movimentos e instituições associados ao partido (Cahen 1987; 
Maschietto 2016).

Para além do contexto regional e doméstico, na década de 1980 Moçam-
bique foi assolado por calamidades naturais e pela enorme pressão por parte 
dos doadores para que abandonasse o socialismo, a ponto de negarem ajuda 
humanitária quando milhares de pessoas estavam presas em meio à guerra e sem 
comida por causa da seca (Hanlon 1991). Foi nesse contexto que os custos da 
reforma passaram a ser vistos como menores do que os custos da manutenção 
da agenda em vigor. A fim de ter acesso a crédito internacional para importar 
comida, em 1986 o governo da Frelimo abriu mão do socialismo e iniciou seu 
primeiro plano de ajuste estrutural.

Para além do contexto 
regional e doméstico,  
na década de 1980 
Moçambique foi assolado 
por calamidades naturais 
e pela enorme pressão por 
parte dos doadores para que 
abandonasse o socialismo, 
a ponto de negarem ajuda 
humanitária quando milhares 
de pessoas estavam presas 
em meio à guerra e sem 
comida por causa da seca.
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Esse contexto de desgaste, a mudança do contexto internacional com o fim 
da Guerra Fria e, ainda, a situação de impasse na guerra foram cruciais para que 
as negociações de paz pudessem ocorrer a partir de 1989. Ainda assim, o processo 
de negociação foi árduo, um dos principais motivos sendo o nível de desconfiança 
entre os líderes da Frelimo e da Renamo. Ademais, havia um problema mútuo de 
reconhecimento, uma vez que a Frelimo não estava disposta a reconhecer a Renamo 
em pé de igualdade nas negociações, e a Renamo contestava a legitimidade e a 
representatividade do governo da Frelimo (Hume 1994).

Tanto quanto havia sido na guerra, o papel dos atores internacionais foi cru-
cial na construção da paz e da democracia. Para além do processo de mediação 
e da criação de uma missão das Nações Unidas para implementar e monitorar 
as primeiras eleições multipartidárias em 1994, houve um alto investimento para 
estruturar a Renamo em sua transição enquanto grupo de guerrilha para partido 
político, a fim de poder disputar as eleições com algum grau de “igualdade” em 
relação à Frelimo. Não surpreendentemente, esse “pé de igualdade” não se consti-
tuiu, e, segundo Cabaço (1995), esses incentivos financeiros impediram a Renamo 
de perceber as suas próprias limitações institucionais nas eleições subsequentes, 
situação da qual a Frelimo se aproveitou.

Além disso, o próprio modelo de governo adotado privilegiou um sistema 
em que “o vencedor leva tudo”, com um Executivo muito forte e um Legislativo 
fraco. Considerando as narrativas históricas dominantes da Frelimo como liber-
tadora e fundadora da nação moçambicana, e da Renamo como um inimigo 
(na sequência do colonialismo português, do racismo rodesiano e do racismo 
sul-africano), não admira que a primeira tenha sido altamente privilegiada por 
esse modelo. Com efeito, alguns analistas argumentaram que o acordo de paz 
só foi possível precisamente porque a Frelimo sabia que, com tal sistema, seria 
capaz de manter o controle da cena política do país (Carbone 2005; Morier-Ge-
noud 2009).

Em suma, ainda que o Acordo Geral de Paz (AGP) de 1992 tenham ocor-
rido em um contexto de impasse entre Frelimo e Renamo, a opção da Frelimo 
em ceder deve ser compreendida a partir do seu posicionamento ainda privile-
giado, o que permitiu que a transição ocorresse com algum grau de controle e 
vantagem do partido. O legado de sua atuação na luta de libertação e na conso-
lidação do Estado independente, ainda que sofrendo com a guerra, a construção 
de uma base social forte e sua alta capacidade de penetração no território colo-
caram a Frelimo numa posição privilegiada. Na seção seguinte, serão discutidos 
alguns fatores que contribuíram para a manutenção dessa posição privilegiada 
nos anos que se seguiram.
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O ESTADO GUARDIÃO E AS DINÂMICAS DE CLIENTELISMO E 
PATRONAGEM COMO INSTRUMENTOS DE MANUTENÇÃO DO PODER

Desde o AGP, Moçambique passou por seis eleições gerais (1994, 1999, 2004, 
2009, 2014 e 2019) e cinco rodadas de eleições autárquicas (1998, 2003, 2008, 2013 
e 2018).3 Nas eleições gerais, invariavelmente a vitória presidencial foi dada ao can-
didato da Frelimo. Na Assembleia Nacional, enquanto em 1994 e 1999 a Renamo 
conseguiu obter pouco menos da metade dos assentos (respectivamente 112 e 117 
dos 250), essa tendência mudou significativamente a partir de 2004, quando obteve 
apenas 90 assentos, chegando a ter apenas 51 em 2009, passando para 89 em 2014 e 
60 em 2019. No caso das eleições autárquicas, apesar de ainda haver um predomínio 
da Frelimo, houve ganhos importantes tanto para a Renamo quanto para o Movi-
mento Democrático de Moçambique (MDM), que chegou a ganhar na segunda 
cidade mais populosa do país, Beira.

Apesar do aceite final dos resultados, todas as eleições foram contestadas em 
algum grau. Dentre as irregularidades dos processos eleitorais destacam-se: proble-
mas com o processo de recenseamento, limitações da liberdade de reunião e movi-
mento, enchimento de urnas e problemas na contagem de votos, entre outros deta-
lhados nas várias edições do Boletim do Processo Político de Moçambique, editado 
por Joseph Hanlon e o Centro de Integridade Pública desde 19934, bem como pela 
mídia. Soma-se a isso o carácter politizado da Comissão Nacional Eleitoral (além 
das constantes alterações da lei eleitoral) e a sua capacidade e eficácia para fisca-
lizar o processo eleitoral, bem como o campo de jogo altamente desigual entre os 
partidos, refletido no acesso discrepante aos recursos para a campanha política que 
favorece a Frelimo (Manning 2010; Azevedo-Harman 2015).

As eleições, entretanto, refletem apenas uma das dinâmicas que nos ajudam 
a compreender o estado da democracia em Moçambique. Na prática, a posição de 
domínio da Frelimo é potencializada por uma série de elementos conjunturais e 
mecanismos que ajudam a consolidar o poder do partido na máquina do Estado e 
que são potencializados pelo controle dos recursos econômicos e por dinâmicas de 
clientelismo e patronagem.

Primeiramente, observa-se uma diferença fundamental entre a estrutura e 
forma de funcionamento da Frelimo e da Renamo, que permanece o segundo 
maior partido no país. Enquanto dentro da Frelimo prevalece a primazia do par-
tido sobre lideranças pessoais (ainda que haja importantes divisões internas), a 

3.  A sexta rodada está marcada para outubro de 2023.

4.  Os dados detalhados sobre as eleições estão disponíveis nos vários boletins sobre o processo político em Moçambique: https://www.open.
ac.uk/technology/mozambique/political-process-1993-2008.

https://www.open.ac.uk/technology/mozambique/political-process-1993-2008
https://www.open.ac.uk/technology/mozambique/political-process-1993-2008
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Renamo manteve o mesmo líder — Afonso Dhlakama — desde 1979 até a sua 
morte em 2018. Ainda que carismático, o estilo personalista de Dhlakama gerou 
fragmentação interna, levando à expulsão de importantes quadros do partido 
que, por sua vez, criaram ou aderiram a novos partidos, ou foram cooptados pela 
Frelimo. Um dos partidos resultantes 
dessa cisão foi o MDM que, apesar de 
ter ganho espaço nos últimos anos, não 
possui capital econômico ou político 
para competir com a Frelimo. 

A essa dimensão mais conjun-
tural somam-se dois elementos estru-
turantes que advêm do papel ativo da 
Frelimo e que favorecem a sua manu-
tenção no poder. Pensando pela ótica 
do Estado guardião, destaca-se o con-
trole que a Frelimo possui sobre os 
recursos do país e que se reflete na sua 
habilidade de controlar o Estado e suas 
instituições, a ponto de muitos autores 
falarem na fusão entre Estado e par-
tido (Weimer et al. 2012; BTI 2020; 
Pitcher 2020).

Esse controle tem contornos his-
tóricos que devem ser compreendidos 
desde a luta de libertação, mas que 
também incluem processos posterio-
res, um dos mais importantes sendo 
o processo de privatização, que foi 
impulsionado ainda durante a guerra 
a partir da pressão das instituições 
financeiras internacionais. No con-
texto socialista e na ausência de uma classe média, o processo de privatização 
ofereceu a oportunidade para uma pequena elite burocrática (da Frelimo) se tor-
nar repentinamente a nova classe empresarial, o que também favoreceu a cor-
rupção tanto na máquina estatal quanto no setor privado (Pitcher 2002; Hanlon 
2004; de Renzio & Hanlon 2007).

O enorme fluxo de ajuda externa que se seguiu em forma de apoio direto 
ao orçamento a partir de 1992 aumentou ainda mais os recursos disponíveis na 

As eleições, entretanto,  
refletem apenas uma  
das dinâmicas que nos 
ajudam a compreender o 
estado da democracia em 
Moçambique. Na prática, 
a posição de domínio da 
Frelimo é potencializada 
por uma série de elementos 
conjunturais e mecanismos 
que ajudam a consolidar  
o poder do partido  
na máquina do Estado  
e que são potencializados  
pelo controle dos  
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e por dinâmicas de 
clientelismo e patronagem.
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máquina estatal, por sua vez alimentando essas dinâmicas. A esse processo, soma-
-se a entrada de recursos ligados aos investimentos nos chamados megaprojetos, 
concentrados majoritariamente no setor mineral, a partir da segunda metade da 
década de 1990. Como observa Pitcher (2020, 7), “os atuais e antigos políticos 
da Frelimo e as suas famílias estão presentes na maioria dos setores econômicos, 
desde o comércio aos bancos e à energia”.

Nesse contexto, não surpreende que Moçambique esteja na lista de países 
com alto índice de corrupção (Hanlon 2004; BTI 2022). Nos anos recentes, o epí-
tome do problema da corrupção se manifestou a partir do escândalo das dívidas 
ocultas. Em 2016, a imprensa revelou que entidades de economia mista do país, 
criadas entre 2013 e 2014 por um grupo de funcionários do governo próximos ao 
presidente, tinham contraído dívidas com garantias do Estado sem a aprovação 
da Assembleia Nacional. O empréstimo ultrapassava US$ 2 bilhões, equivalente à 
época a cerca de 12% do PIB do país, mas desse valor mais da metade havia sido 
ocultada (Cortez et al. 2021).

Oficialmente, o empréstimo foi feito para apoiar o estabelecimento da pesca 
do atum e negócios de segurança marítima, mas houve inúmeras falhas no pro-
cesso e vários esquemas de corrupção. A descoberta do caso levou à suspensão de 
todo o apoio ao orçamento do Estado pelos doadores do G14, seguida de uma 
auditoria e investigação internacional envolvendo os bancos que concederam o 
empréstimo. Isso, por sua vez, causou uma enorme recessão no país, repercutindo 
no já alto índice de pobreza. O episódio expôs as fragilidades de governança do 
país, ao mesmo tempo que deixou clara a extensão da influência político-partidá-
ria na sua gestão econômica. 

Esse controle dos recursos do Estado também impacta a condição do estado 
de direito. Não obstante a constituição moçambicana seja clara em relação à separa-
ção de poderes, na prática tanto o Executivo quanto o Legislativo e o Judiciário são 
capturados pela política partidária em algum grau. A independência do Judiciário 
tem sido criticada recorrentemente, inclusive devido à sua dependência financeira 
do Executivo (Fael & Cortez 2013; BTI 2022). 

Uma outra esfera em que as dinâmicas do Estado guardião se apresentam e 
se misturam com dinâmicas de clientelismo e patronagem é no âmbito da descen-
tralização. A agenda de descentralização foi introduzida em Moçambique junto 
às reformas institucionais que se seguiram ao AGP, sendo uma resposta à neces-
sidade de estabilização, que exigia a criação de espaço político para a Renamo, e 
à necessidade de recuperação econômica que acompanhava a transição gradual 
para uma economia de mercado (Reaud & Weimer 2010). Estrategicamente, a 
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discussão sobre a descentralização ocorreu concomitantemente com a primeira 
tentativa nacional de trazer as autoridades tradicionais de volta à agenda política, 
e que resultou no reconhecimento legal das chamadas autoridades comunitárias, 
que desempenham o duplo papel de representantes das comunidades rurais e 
auxiliares do Estado (Buur & Kyed 2006). Essas autoridades foram depois incor-
poradas aos conselhos consultivos, órgãos criados em 2003 e que viriam a ter um 
papel importante no âmbito distrital.

Uma característica peculiar do processo de descentralização em Moçambi-
que é o seu gradualismo. Até 2018, quando da alteração da legislação, coexistiam 
municípios urbanos, com prefeitos e Assembleias Municipais eleitos a cada cinco 
anos e com sistema tributário próprio; e os chamados órgãos locais do Estado 
(províncias e distritos), cujos representantes políticos eram nomeados por um esca-
lão superior administrativo. Isso levou a uma situação em que as províncias e os 
distritos tinham representantes nomeados diretamente pelo partido no poder (ou 
seja, a Frelimo), respondendo ao governo central, enquanto os municípios tinham 
poderes, competências e recursos autônomos (Reaud & Weimer 2010). Ao mesmo 
tempo, os municípios também estavam parcialmente subordinados às províncias, 
o que gerou choque de competências e conflitos de gestão.

Na prática, esse sistema permitiu que a Frelimo retivesse sua autoridade 
política e forte presença em todo o território do país, afetando em especial as 
dinâmicas de poder nos distritos, uma vez que, nesse nível, a cadeia de autori-
dades filiadas ao partido é ampla e extremamente hierárquica. Para além do 
administrador do distrito, existem mais dois níveis de autoridades locais em cada 
subescalão do território — chefes dos postos administrativos e chefes das loca-
lidades —, todos eles até então representando a Frelimo. A esses se adicionam 
outras autoridades locais, como os régulos, que não são formalmente vincula-
dos à estrutura oficial do distrito, mas cuja autoridade muitas vezes se mistura 
com a dos demais chefes. É nessa cadeia hierárquica e de múltiplas autoridades 
que dinâmicas de clientelismo e patronagem atingem o cotidiano das pessoas. 
A exemplo, durante o governo Guebuza (2005-2015), uma das iniciativas mais 
importantes voltadas para os distritos foi um fundo que deveria ser alocado no 
investimento de projetos locais. Conforme descrito em detalhes em vários estu-
dos, todo o processo ligado à alocação desse recurso, inclusive o engajamento dos 
conselhos locais, não ficou imune a questões partidárias (Forquilha 2010; Sande 
2011; Orre & Forquilha 2012; Maschietto 2016). Ao mesmo tempo, essa inicia-
tiva ajudou a popularizar o governo Guebuza. Não surpreende que a agenda de 
descentralização tenha sido um ponto crucial relacionado ao ressurgimento do 
conflito no país a partir de 2013.
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O CONFLITO DE 2013-2019 E SUAS IMPLICAÇÕES PARA  
A CONSOLIDAÇÃO DA DEMOCRACIA EM MOÇAMBIQUE 

Em 2012, 20 anos após o AGP, uma nova onda de instabilidade afetou Moçam-
bique. Em abril daquele ano, em Nampula, houve confrontos entre ex-combaten-
tes da Renamo que constituíam a “guarda presidencial” (combatentes que nunca 
foram desarmados) de Afonso Dhlakama e as tropas de choque do governo. Meses 
depois, Dhlakama mudou-se para Gorongosa, local onde a Renamo manteve a 
sua base durante a guerra, clamando pela revisão do AGP. Em 2013, reagindo à 
lei eleitoral aprovada em dezembro de 2012, a Renamo iniciou uma série de ati-
vidades que incluíam emboscadas, o bloqueio de uma das principais artérias de 
transporte do país e o boicote às eleições municipais de 2013. O então presidente 
Armando Guebuza respondeu com ação militar, ao mesmo tempo que mantinha 
um discurso pró-negociações.

O conflito escalou, e em outubro de 2013 Dhlakama retirou-se oficialmente do 
AGP. Após meses de confrontos, a Renamo conseguiu alterar a lei eleitoral fazendo 
um acordo com a Frelimo (muito criticado pela sociedade civil), que mais tarde 
foi endossado na Assembleia Nacional. Ainda assim os confrontos continuaram e 
somente após várias rodadas de negociações um cessar-fogo foi acordado, seguido 
de um acordo de paz em 4 de setembro, pouco antes das eleições gerais de 2014. Na 
ocasião, e mais uma vez, o candidato da Frelimo, Filipe Nyusi, obteve vitória, com 
57% dos votos. Na Assembleia Nacional, a Frelimo obteve 144 assentos contra 89 da 
Renamo. Tanto Dhlakama como o terceiro candidato, Daviz Simango, rejeitaram 
os resultados, e em janeiro de 2015 a Renamo boicotou a abertura da Assembleia 
Nacional. Adicionalmente, Dhlakama exigiu que fosse dada autonomia provincial 
às províncias onde a Renamo obteve a maioria dos votos (Nampula, Zambézia, Tete, 
Manica e Sofala), colocando a descentralização no centro da agenda do conflito. 
As exigências de Dhlakama foram transformadas em projeto de lei proposto pela 
Renamo na Assembleia Nacional, mas foram rejeitadas com base na sua suposta 
inconstitucionalidade (Maschietto 2020).

Esses acontecimentos levaram à escalada do conflito, à retomada da violência 
e a vários confrontos entre a Renamo e as forças do Estado entre 2015 e 2016. Em 
2018 foi finalmente alcançado um acordo entre Nyusi e Dhlakama, incluindo um 
acordo de descentralização incorporando alterações constitucionais e a assinatura 
de um memorando de entendimento sobre assuntos militares, permitindo o lança-
mento de um segundo processo de desmobilização, desarmamento e reintegração. 
Pouco depois Dhlakama faleceu, e a presidência da Renamo passou para Ossufo 
Momade. Em agosto de 2018 Momade e Nyusi assinaram um novo acordo de 



170   ·   CEBRI-Revista

Maschietto 

desarmamento, desmobilização e reintegração; e em 6 de agosto de 2019 o Acordo 
de Paz e Reconciliação de Maputo. 

O novo marco da descentralização foi uma grande (e árdua) vitória para a 
democracia moçambicana. A emenda constitucional de 2018 instituiu que a provín-
cia e os distritos são agora órgãos descentralizados, e os governadores das provín-
cias serão escolhidos a partir da maioria dos votos nas assembleias provinciais — o 
que possibilita que sejam de outros partidos que não o do governo central. Apesar 
dessa importante alteração, a nova legislação também introduziu a Representação 
do Estado para a Província e para o Distrito, que inclui novos cargos que refor-
çam a presença do Estado (ou do partido Frelimo?) no âmbito local (Weimer 2021). 
Esse novo aparato tem gerado críticas enormes, tanto por parte da sociedade civil, 
quanto por parte de doadores e mesmo por parte de políticos, alguns afirmando que 
a nova legislação reflete uma tentativa de reverter o consenso de descentralização 
alcançado no último acordo de paz (CDD 2022; Weimer 2021).

Além disso, o controle e a transparência do processo eleitoral continuam 
sendo um problema. Em outubro de 2019 ocorreram eleições gerais, inclusive vota-
ção para as assembleias provinciais, já conforme a nova legislação. O processo elei-
toral foi um dos mais tensos até hoje, marcado por muitas irregularidades, fraudes 
e violência (Maschietto 2020). Ao final, a Frelimo ganhou a maioria em todas as 
províncias, mesmo em redutos tradicionais da Renamo, o que levou à escolha de 
governadores apenas da Frelimo. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Moçambique introduziu o multipartidarismo em 1990 e desde então passou 

por eleições nacionais a cada cinco anos, além de eleições municipais desde 1998. 
Ao lado desse retrato de estabilidade e institucionalização democrática há inúmeros 
elementos que afetam a qualidade da democracia e que levam à permanência e con-
solidação da Frelimo no poder. Ainda que alguns desses elementos pareçam mera-
mente ligados ao desenho do Estado a partir da reconstrução pós-1992, é impossível 
compreender essas dinâmicas sem considerar o legado histórico que levou à forma-
ção da Frelimo, seu papel na luta de libertação e as próprias dinâmicas da guerra 
dos 16 anos. A consolidação de um Estado guardião (e as práticas de clientelismo 
e patronagem a ele associadas) foi um processo longo que criou raízes profundas e, 
portanto, difíceis de erradicar.

Ainda assim, é inegável que houve muitos progressos no âmbito democrático 
em Moçambique. O próprio processo de descentralização, ainda que com suas limi-
tações, é algo que possibilitou algum grau de revezamento político no âmbito local. 
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No que concerne à sociedade civil, e ainda que encontrem muitos obstáculos no 
âmbito da liberdade de manifestação, há muitas organizações que têm contribuído 
com o debate sobre democracia e escrutínio das políticas públicas.

Pensando no contexto africano e no grau de repressão de liberdade que ainda 
vigora em muitos países, e considerando, ainda, o histórico de guerra que marca o 
caso moçambicano, esses ganhos são ainda mais relevantes. Mesmo a retomada do 
conflito em 2013 não chegou a ter as proporções da guerra anterior e, apesar de tra-
zer elementos ainda remanescentes do AGP, não houve contestação da democracia 
per se. Ao contrário, podemos ver esse conflito mais como uma tentativa de Dhla-
kama e de parte da Renamo de exercer pressão para alterar as políticas do governo 
e forçar a criação de mais espaço político, uma vez que isto não estava acontecendo 
pelas vias institucionais. Aliás, em conversas com membros da sociedade civil e com 
diversas pessoas em Moçambique, é visível o quanto a morte de Dhlakama gera 
preocupação justamente porque não há liderança de oposição com o mesmo grau de 
carisma e mobilização, e isso é visto como um perigo para a democracia, na medida 
em que pode resultar na ulterior expansão da Frelimo nos espaços de governação. 
Simbólico dessa preocupação foram as eleições de 2019. As eleições municipais nos 
próximos meses e as eleições nacionais em 2024 vão trazer um indicativo mais claro 
sobre as implicações da morte de Dhlakama para a democracia moçambicana, mas, 
por enquanto, apesar de tudo, a democracia parece continuar resiliente, e os custos 
da reforma parecem ainda mais vantajosos do que os custos da repressão.

Trazendo o caso de Moçambique para o contexto africano, alguns elementos 
chamam a atenção ao se pensar a democracia no continente. Primeiramente, ainda 
que Moçambique esteja no rol dos países considerados autoritários pelo Index da 
Democracia (com pontuação de 3,51 de zero a dez), está longe dos índices mais 
baixos como os da República Centro-Africana (1,35), Chade (1,67), Guiné Equa-
torial (1,92) e Camarões (2,56) (EIU 2022). Esses países, entretanto, têm passado 
por longos períodos de crise política e instabilidade (quando não guerras, no caso 
da República Centro-Africana). Aliás, ainda que se observe o declínio do índice 
moçambicano desde 2010, a mudança mais brusca ocorreu justamente por volta 
de 2015, quando do conflito mais recente, e foi apenas em 2017 que se cruzou a 
fronteira dos países considerados “híbridos” para os “autoritários”. Entretanto, sair 
desse patamar é difícil, o que reforça a necessidade de se refletir mais a fundo sobre 
como estruturar a democracia em contextos de pós-conflito armado.

Ligado a isto, o caso moçambicano também mostra a importância dos atores 
internacionais e sua influência no caminho político dos países, tanto no contexto da 
paz quanto no contexto do conflito armado. Pensando pela ótica do Estado guar-
dião, a entrada e a saída de recursos são elementos cruciais que ajudam a chancelar 
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ou contestar as estruturas vigentes de poder. No passado, a postura internacional de 
reter recursos a Moçambique, de empréstimos a ajuda humanitária, contribuiu para 
uma mudança de curso profunda na agenda política do país, levando ao abandono 
da agenda socialista. A partir dos anos 1990, entretanto, e não obstante as muitas 
contestações das eleições e relatórios internacionais questionando o processo eleito-
ral, durante anos a ajuda ao orçamento do Estado continuou fluindo de forma regu-
lar, deixando o governo em situação extremamente confortável. Estudos recentes 
têm apontado para o papel dos atores internacionais em contribuir para o autorita-
rismo por meio da ajuda externa (e.g., Hagmann & Reyntjens 2016). Ainda assim, 
ao olharmos a lista de países recebedores de ajuda externa da Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico5, vemos que na África os cinco princi-
pais recebedores em 2021 foram, respectivamente: Etiópia, República Democrática 
do Congo, Nigéria, Quênia e Moçambique. Desses, Nigéria e Quênia são conside-
rados regimes “híbridos”, enquanto Etiópia se junta a Moçambique e República 
Democrática do Congo na lista dos considerados autoritários. Ainda que a ajuda 
externa não seja um elemento suficiente para uma mudança de regime nos países 
africanos, cabe refletir mais a fundo e de forma sistemática sobre seu papel e poten-
cial para aumentar os custos da repressão e os incentivos à transição (ou vice-versa) 
no continente africano. 

5.  Ver site da OCDE: https://read.oecd-ilibrary.org/development/geographical-distribution-of-financial-flows-to-developing-countries-2023_12757fab-
en-fr#page342.
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Transições de poder na África: 
os casos recentes de Tanzânia  
e Sudão
Antonio Augusto Martins Cesar 

Resumo: Os recentes casos de transição de poder na Tanzânia e no Sudão des-
tacam-se pelo início abrupto e pelo contraste entre os respectivos desenlaces. Na 
Tanzânia, a transição foi bem-sucedida e segue em busca do desenvolvimento eco-
nômico; o Sudão submergiu em guerra envolvendo as duas forças militares que até 
então dividiam o poder. O artigo identifica fatores que contribuíram para o sucesso 
e o insucesso nos respectivos processos de transição: a presença do Estado no terri-
tório e o papel da capital; questões etno-linguísticas e religiosas; militares e parami-
litares; e influências externas.
Palavras-chave: política africana; Tanzânia; Sudão; transições de poder.

Power Transitions in Africa: The Recent Cases of  Tanzania 
and Sudan
Abstract: Recent instances of  power transfer in Tanzania and Sudan are noteworthy 
due to an abrupt start and the contrast between their outcomes. In Tanzania, the 
transition was successful and carries on the path of  economic development; Sudan 
has been engulfed by war in a dispute involving two military forces that used to 
share the power. This essay identifies factors that, in opposite ways, contributed 
to a successful and a failed transition in each case: the presence of  the State in the 
country’s territory; ethno-linguistic and religious issues; military and paramilitary 
forces; and external influences.
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Mais ici il y a des hommes forts dont la haine est exaspérée ! et rien ne  
les attache à Carthage, ni leurs familles, ni leurs serments, ni leurs dieux !

– Gustave Flaubert, Salammbô

Dentre os vários processos de transição de poder ocorridos no continente 
africano nos últimos cinco anos, os casos de Tanzânia e Sudão chamam a 
atenção pelo início abrupto (no caso tanzaniano, o falecimento do então 

presidente John Magufuli; no sudanês, a queda do regime Al Bashir) e pelas mar-
cadas diferenças nos desenlaces. Na Tanzânia, a transição foi bem-sucedida, e o 
país, revigorado, segue trajetória de busca do desenvolvimento econômico e social 
em ambiente de paz e normalidade no funcionamento de seu arcabouço jurídico-
-institucional; no Sudão, a eclosão, em 
abril de 2023, de conflito armado envol-
vendo o líder e o vice-líder de “Con-
selho Soberano” estabelecido após a 
deposição (2019) do então presidente 
Omar al-Bashir, em momento crucial 
do “mapa do caminho” de acordo-qua-
dro assinado entre os principais atores, 
submergiu o país em guerra, que tem 
como palcos principais a capital Car-
tum e Darfur, e ameaça desestabilizar 
toda a sub-região.

Apesar dos cuidados necessários 
em tentativas de análises comparati-
vas, creio ser possível identificar alguns 
fatores que, com sinal trocado em cada 
caso, contribuíram de forma significa-
tiva para o sucesso e o insucesso nos res-
pectivos processos de transição: a pre-
sença do Estado no território e o papel 
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...creio ser possível identificar 
alguns fatores que, com 
sinal trocado em cada 
caso, contribuíram de 
forma significativa para o 
sucesso e o insucesso nos 
respectivos processos de 
transição [de Tanzânia 
e Sudão]: a presença do 
Estado no território e o 
papel da capital; questões 
etno-linguísticas e religiosas; 
militares e paramilitares; 
e influências externas.
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da capital; questões etno-linguísticas e religiosas; militares e paramilitares; e influên-
cias externas. Antes, é necessário fazer uma breve recapitulação dos acontecimentos.

TANZÂNIA – OS FATOS
Em março de 2021, após cerca de um ano promovendo uma das gestões de 

(não) combate à epidemia da Covid-19 mais exuberantemente negacionistas de que se 
teve notícia, o então presidente John Magufuli faleceu. Ao que se crê, em decorrência 
de infecção pelo coronavírus. O país viu-se, então – quando finalmente foi tornada 
pública a morte do mandatário, após dias de incerteza quanto a seu paradeiro e estado 
de saúde –, diante do desafio de conduzir processo de transição que, se em princípio 
deveria ser simples, por não haver dúvidas de que, de acordo com os preceitos legais, 
a presidência deveria ser assumida pela vice-presidente, que pertencia, além do mais, 
ao mesmo partido do falecido, o todo poderoso Chama Cha Mapinduzi (CCM)1, trazia 
consigo, no caso concreto, sensibilidades advindas de contrastes relacionados a três 
circunstâncias principais: o presidente John Magufuli era homem, cristão e oriundo da 
região do Lago Vitória, enquanto a vice, Samia Suluhu Hassan, é mulher, muçulmana 
e nascida em Zanzibar. Desde o sumiço do então presidente, em fins de fevereiro 
daquele ano, a sociedade tanzaniana viveu dias de incerteza e tensão, caracterizados 
por especulações de vários matizes, guerras de versões e muita desinformação, com o 
mote essencial de que, caso comprovado o falecimento, as forças políticas dominan-
tes na gestão Magufuli não deixariam a vice-presidente tomar posse; e, mesmo que 
tomasse, não conseguiria efetivamente governar. O que ocorreu, felizmente, foi que 
Samia Suluhu Hassan tomou posse, imprimiu paulatinamente seu estilo de governar, 
enfrentou o desafio substancial de reorganizar em torno de si as correntes de força 
dentro do próprio partido e promoveu mudanças positivas em campos sensíveis e nos 
quais seu antecessor colhia os maiores dissabores e as mais pungentes críticas: o com-
bate à epidemia; a sustentação das liberdades políticas e o relacionamento com os 
demais partidos; a relação com o mundo, em sentido amplo, tanto no que se refere a 
comércio e investimentos como no que diz respeito à política internacional. Dois anos 
depois, tem consolidada imagem de líder respeitada interna e externamente.

SUDÃO – OS FATOS
Em 11 de abril de 2019, prestes a completar trinta anos no poder, foi deposto o 

presidente Omar al-Bashir. Formou-se “Conselho Militar de Transição”, que gover-
naria o país até agosto de 2019, quando foi substituído por “Conselho Soberano de 

1.  O Chama Cha Mapinduzi (CCM) é o partido dominante na Tanzânia e foi formado a partir da fusão entre a Tanganyika African National Union 
(Tanu) e o Afro-Shirazi Party (ASP) em 1977.
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Transição”. A diferença é que este tinha a participação de civis, enquanto aquele 
era composto apenas por militares. Ambos os conselhos eram liderados por Abdel 
Fattah al-Burhan, proveniente das Forças Armadas Sudanesas (SAF), que ocupava 
o cargo de presidente; e Mohamed “Hemedti” Hamdan Dagalo, proveniente das 
Forças Rápidas de Apoio (RSF), no cargo de vice-presidente. O Conselho Soberano 
contava, ainda, com um primeiro-ministro, Abdalla Hamdok.

Em outubro de 2021, Hamdok foi deposto pelas forças militares. Reassumiu 
brevemente – após ampla condenação internacional do “golpe” – em novembro, 
tendo finalmente renunciado no início de janeiro de 2022, alegando desrespeito 
por parte das forças militares, dos arranjos de poder e governo então estabele-
cidos. O ano de 2022 foi caracterizado por grande instabilidade política e crise 
econômica; o país foi suspenso por seus pares na União Africana, e as várias ten-
tativas de facilitação do processo de transição não obtiveram avanços significativos 
por muitos meses, até que em dezembro logrou-se acordar o que foi chamado 
de Framework Agreement. Por esse documento, as lideranças militares do Conselho 
Soberano acordaram a transferência de poder para civis, com a escolha de um 
novo primeiro-ministro.

Meses de intensas negociações e tentativas de facilitação se seguiram, leva-
das a cabo, principalmente, pela United Nations Integrated Transition Assistance Mission 
(UNITAMS) e por dois grupos ad hoc, a Troika, composta pela União Africana, o 
Intergovernmental Authority on Development (IGAD2 na sigla em inglês) e novamente as 
Nações Unidas; e o Quad, integrado por Arábia Saudita, Emirados Árabes Uni-
dos, EUA e Reino Unido. Em março de 2023, foi anunciado cronograma para 
a assinatura de “Acordo Final” da transição (dia 1o de abril), a adoção de nova 
constituição (dia 6) e a nomeação de novo primeiro-ministro civil (dia 11). Nada 
disso ocorreu. O cronograma sofreu sucessivos adiamentos até que, no dia 15 
de abril, eclodiu o conflito armado entre a Sudanese Armed Forces (SAF) e a Rapid 
Support Forces (RSF). 

Como se sabe, a razão imediata a explicar a guerra é a disputa de poder entre 
as duas forças militares: a SAF, forças regulares do país, de cujo seio é proveniente 
Omar al-Bashir, e um dos pilares de seu longo regime autocrático, sendo o outro os 
chamados “islamistas”; e a RSF, que tem origem nas milícias janjaweed estruturadas 
por al-Bashir para fazer a guerra em Darfur e que foram posteriormente institucio-
nalizadas em 2017,  tendo seu contingente se multiplicado em campanhas recentes 

2.  A Intergovernmental Authority on Development (IGAD) é composta por oito países: Djibouti, Eritreia, Etiópia, Quênia, Somália, Sudão, Sudão 
do Sul e Uganda. Foi formada em 1996, a partir da Intergovernmental Authority on Drought and Development (IGADD), que existia desde 1986. 
Os objetivos atuais da IGAD são coordenar atividades de cooperação entre os países-membros nas seguintes áreas: segurança alimentar e 
proteção ambiental, questões econômicas, integração regional, desenvolvimento social, paz e segurança.
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de recrutamento e seu armamento tornado-se mais sofisticado a partir do enriqueci-
mento de seus líderes e da colaboração de parceiros de fora das fronteiras sudanesas 
– um caso clássico de criatura voltando-se contra o criador.

As causas profundas do conflito, não obstante, são múltiplas. A análise exaus-
tiva do conjunto de razões que levaram ao insucesso do processo de transição ini-
ciado após a deposição de Al-Bashir e à guerra não pode ser realizada em texto nas 
dimensões deste artigo. Os fatores tratados a seguir parecem especialmente relevan-
tes para entender o caso sudanês e, também, o tanzaniano.

É importante observar, ademais, que o objetivo aqui é oferecer elementos 
para o entendimento do êxito tanzaniano e da tragédia sudanesa em enquadra-
mento que tem forçosamente um limite temporal; no caso da guerra, em especial, os 
acontecimentos futuros poderão mudar a percepção da importância relativa desses 
elementos e dos contornos de sua interação.

PRESENÇA DO ESTADO E O PAPEL DA CAPITAL
	É marcante o contraste entre as respectivas capacidades de se fazer presente 

nos territórios nacionais, quando pensamos nas estruturas administrativas da 
Tanzânia e do Sudão. Pode-se dizer, em linhas gerais, que a Tanzânia é um dos 
países africanos em que a administração central tem capacidade e interesse em, 
por meio de estratégias variadas de controle e investimento, estender ao máximo 
sua capilaridade e influência. No caso do Sudão, têm-se revelado muito inferiores, 
historicamente, tanto a capacidade como o interesse dos detentores do poder em 
Cartum em dedicar-se a essa tarefa. Não por acaso, a Tanzânia é fruto de um “ato de 
união” entre duas entidades previamente independentes, Tanganica e a República 
Popular de Zanzibar e Pemba; já o Sudão, tendo sido o maior país africano, teve que 
enfrentar, após décadas de guerra civil, a partição de seu território e a criação de um 
estado independente, o Sudão do Sul.

	A ocupação do território que viria a constituir a Tanzânia foi proporcionada 
por sucessivas ondas de interesse, desde o estabelecimento das rotas caravaneiras 
financiadas sobretudo por mercadores baseados em Zanzibar e que cruzavam o 
território – de Bagamoyo e outras localidades costeiras até a região dos grandes 
lagos e além – passando pela administração alemã (que via na German East Africa 
a joia de sua coroa colonial) e inglesa, e pelas campanhas entre as respectivas 
forças na Primeira Guerra Mundial, até desembocar no movimento nacionalista 
que levou à independência de Tanganica e ao posterior amálgama com Zanzibar, 
formando a Tanzânia atual. 
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Assim, nas rotas das caravanas foram construídas estradas de ferro e, pos-
teriormente, rodovias. Dar es Salaam, criada por iniciativa do Sultão Majid, de 
Zanzibar, serviu como capital até 1973, quando plebiscito promovido pelo grande 
“pai da Nação” tanzaniana, Julius Nyerere, escolheu Dodoma como nova capital, 
desse modo resgatando ideia já aventada pelos alemães de estabelecer o polo admi-
nistrativo no centro do país, em entroncamento da rota que liga Dar es Salaam a 
Tabora, Kigoma e Mwanza. O objetivo declarado era promover o desenvolvimento 
da região central do país, interligando as demais regiões, de modo a permitir o flo-
rescimento de burocracia estatal com matiz verdadeiramente nacional.

	Foi determinante, no caso tanzaniano, a maneira como o nacionalismo tanza-
niano organizou-se, no período pós-Segunda Guerra, em torno da figura de Nyerere, 
com a transformação da Tanganyika African Association (TAA) em Tanganyika African 
National Union (Tanu)3, em 1954, momento em que o movimento adotou constitui-
ção que propugnava como objetivos:

Preparar o povo de Tanganica para o autogoverno e a independência (...); combater o 
tribalismo e construir um nacionalismo unido; garantir maiorias africanas eleitas em 
órgãos estatais; promover a educação, os sindicatos e as cooperativas (...); e cooperar 
com outros movimentos nacionais em prol da libertação da África (Iliffe 1979, 512).

A apreciação do legado de Nyerere, dentro e fora da Tanzânia, costuma con-
centrar críticas mais contundentes para as formas de implementação e para os resul-
tados econômicos de seu experimento de “socialismo africano”, baseado no conceito 
de ujamaa, que buscava autossuficiência com ênfase na produção comunitária. Em 
sentido oposto, os encômios são em geral mais entusiasmados – e com razão – no 
que se refere à promoção de mentalidade social e prática política com perspectivas 
não étnicas e não religiosas, além do papel tanzaniano nas lutas de libertação africa-
nas, principalmente na metade Sul do continente.

Os aspectos étnicos e religiosos serão tratados adiante com mais vagar. Importa 
registrar aqui que o papel desempenhado pela Tanzânia – país independente e com 
presidente africano com postura pan-africanista – na chamada “Linha de Frente” 
não apenas alimentou ideologicamente a construção nacional tanzaniana, como 
fomentou a criação de estruturas locais de controle social e do território, baseadas 
em redes de “informantes” e líderes de comunidades.

3.  A Tanganyika African Association (TAA) foi criada em fins de 1929 (não há registro de data exata), em Dar es Salaam, em grande medida como 
reação à criação da European Association e da Indian Association. O objetivo declarado era “proteger os interesses dos africanos, não apenas 
em Tanganyika, mas em toda a África”. Em 1954, por impulso de Julius Nyerere, a organização deu origem à Tanganyika African National Union 
(Tanu), focada na independência de Tanganyika.
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Vale também mencionar a contribuição chinesa na ocupação e desenvolvi-
mento do território tanzaniano, sobretudo com a construção da Tanzania-Zambia Rail-
way Authority (Tazara), linha de ferro de quase dois mil quilômetros ligando o porto 
de Dar es Salaam à Zâmbia, construída nos anos 1970. Ironicamente, mas de modo 
ilustrativo do caráter verdadeiramente “pan-africanista” da “luta”, a Tazara experi-
mentou forte declínio no volume de carga transportada a partir da independência da 
Namíbia e do fim do apartheid, circunstâncias que permitiram que o cobre extraído 
das minas da Zâmbia fosse crescentemente escoado pelo corredor namibiano.     

*.*.*

No caso do Sudão, o poder esteve sempre (refiro-me ao Reino de Cuxe, à Núbia, 
a Meroe, a Sennar) concentrado nas vizinhanças do Rio Nilo. À época do quediva4 
Muhammad Ali, no século XIX, a administração passou a ser exercida (localmente) a 
partir de Cartum (criada em 1821), na confluência do Nilo Branco com o Nilo Azul.

Apesar das glórias associadas aos chamados faraós negros núbios, que reina-
ram no Cairo na vigésima-quinta dinastia, o território que viria a constituir o Sudão 
moderno teve que lidar, ao longo de sua história, com os desafios relacionados à cir-
cunstância de estar na esfera de influência imediata do Egito. Não houve, propria-
mente, esforço organizado de ocupação do território; os grupos que se estabeleceram 
nos núcleos populacionais ao longo do vale do Nilo, que adotaram a fé islâmica e 
provinham, em maior ou menor medida, de matriz étnico-cultural de origem árabe 
(migrantes da Península Arábica ou população indígena local arabizada) tratavam 
o Sul como progressivamente “terra de africanos”, fonte de escravos, e a região só 
foi plenamente unida ao Norte, do ponto de vista administrativo, em 1946; a Oeste 
localizava-se o imenso Sultanato de Darfur, que só viria a fazer parte do Sudão em 
1917, após a queda de Ali Dinar, na Expedição Anglo-Egípcia; a Leste, em direção 
a Port Sudan, grupos de tradição nômade, notadamente os Beja, permaneceram 
refratários à administração central e à consolidação do poder em Cartum.

Gérard Prunier (2005, 30-33) estima que, ao final da administração do con-
domínio Anglo-Egípcio, “apenas 5% ou 6% do investimento total feito no Sudão foi 
direcionado a Darfur (...); dentre os 510 estudantes, em 1929, do Gordon College, 
o único estabelecimento de ensino superior, não havia nenhum aluno de Darfur, 
enquanto 311 eram provenientes das províncias de Cartum e Nilo Azul”. Em relação 
ao Sul, Prunier (2005, 33) cita frase atribuída a membro da administração inglesa 
que ilustra a mentalidade tribalista, derivada do sistema do indirect rule, predomi-
nante em relação à região, uma vez abolido o tráfico de escravos: “O que é necessá-
rio é que os sulistas permaneçam calmos, contentados e em paz, com poucos dese-

4.  Título honorífico utilizado, no Império Otomano, para designar sultões e grão-vizires, especialmente no caso do Egito.



Transições de poder na África: os casos recentes de Tanzânia e Sudão

Ano 2 / Nº 6 / Abr-Jun 2023   ·   183

jos e poucas preocupações, cantando 
alegremente ao sol para o seu gado”. 
Um fator importante a contribuir para 
a manutenção do Sul como parte do 
Sudão, durante a administração inglesa, 
era a ambição egípcia – motivada, entre 
outros fatores, pela preocupação com o 
fluxo do Nilo – de vir a absorver o país 
como um todo. 

O Sudão independente logrou 
não ser incorporado ao Egito, mas man-
teve o descaso com as periferias: baixo 
investimento, representatividade política 
irrisória e crescente exploração econô-
mica caracterizaram a relação de Car-
tum com essas regiões. Já em 1955 teve 
início a chamada “Primeira Guerra 
Civil Sudanesa”, opondo o Norte ao 
Sul, que duraria até os Acordos de Adis 
Abeba, em 1972, e que seria sucedida 
pela “Segunda Guerra Civil Sudanesa” 
(1983-2005). Em Darfur, a partir de mea-
dos dos anos 1970, anos de seca prolon-
gada e crescente desertificação, somados 
à negligência de Cartum (que ignorou 
seguidos avisos da administração local de 
que o desastre era iminente), levaram à grande fome de 1984, que contribuiu signifi-
cativamente para a deposição, em 1985, do governo Nimeiry, após dias de insurreição 
popular organizada por sindicalistas e organizações de representação de categorias 
profissionais, à maneira do aconteceria, décadas depois, com Omar al-Bashir.

INFLUÊNCIAS EXTERNAS, DIVERSIDADE ETNO-LINGUÍSTICA, 
RELIGIÃO, MILITARES E PARAMILITARES

Sem qualquer pretensão de entrar nos debates acadêmicos sobre as definições 
e usos históricos dos termos “tribo” ou “etnia”, ou sua interação com os grupos 
linguísticos, importa observar inicialmente aqui que tais conceitos e as forças e orga-
nizações políticas por vezes a eles associados não tiveram a capacidade de influir 

Sem qualquer pretensão de 
entrar nos debates acadêmicos 
sobre as definições e usos 
históricos dos termos “tribo” 
ou “etnia”, ou sua interação 
com os grupos linguísticos, 
importa observar inicialmente 
aqui que tais conceitos e as 
forças e organizações políticas 
por vezes a eles associados 
não tiveram a capacidade 
de influir de maneira 
decisiva no encaminhamento 
republicano da transição 
tanzaniana, ao passo que 
têm tido papel crescentemente 
deletério no desenrolar da 
atual crise sudanesa.



184   ·   CEBRI-Revista

Martins Cesar

de maneira decisiva no encaminhamento republicano da transição tanzaniana, ao 
passo que têm tido papel crescentemente deletério no desenrolar da atual crise suda-
nesa5. É também lícito (e necessário) ampliar o foco e constatar que tal virtude (no 
caso tanzaniano) e tal debilidade (no caso sudanês) foram conformadas ao longo da 
evolução histórica desses países.

A história tanzaniana, a exemplo da de outros países africanos, inicialmente 
registrou processos do que John Iliffe (1979) referiu como “agregação”, isto é, a mobi-
lização política organizada em certos grupos – a partir de subgrupos que muitas vezes 
se percebiam como entidades inteiramente distintas – para procurar dialogar e obter 
vantagens da autoridade de turno no território. Características locais favoreceram a 
rápida passagem desse estágio para o de mobilização com contornos nacionalistas:

As unidades pré-coloniais em Tanganica haviam sido tão numerosas, pouco definidas 
e “situacionais” que a agregação colonial foi igualmente confusa. Isso contribuiu para 
evitar que a maioria das sociedades para melhorias tribais obtivesse qualquer coisa 
significativa, o que, por seu turno, tornou os seus membros mais receptivos à política 
nacionalista. Além disso, os nacionalistas foram afortunados pelos fatos de que em 
Tanganica não havia tribo dominante, que seis dos seus nove maiores grupos étnicos 
estavam situados nas suas fronteiras, e que as tribos mais avançadas eram relativa-
mente pequenas (Iliffe 1979, 490).

Assim, a construção da Tanu rapidamente ganhou tração, adaptando-se, e 
por vezes modificando as diversas realidades locais. Em algumas localidades, enfren-
tou a oposição de lideranças tradicionais que, com medo de perderem seu status, 
afiliaram-se ao Partido Unido da Tanzânia (UTP na sigla em inglês), agremiação 
não racialista criada, com apoio britânico, para fazer frente à Tanu.

As afiliações religiosas eram diversificadas e equilibradas em termos percen-
tuais; a religião não interagiu, de modo organizado, na movimentação política. 
Do lado cristão, assim como ocorreu em outros países africanos, se por um lado as 
missões tinham origem e financiamento nas metrópoles europeias, por outro eram 
sensíveis às demandas avançadas pelo movimento nacionalista nascente. E mais, 
foram berço de muitos de seus líderes: Julius Nyerere, por exemplo, frequentou a 
Nyegina Mission Centre, da Sociedade dos Missionários da África, enquanto Oscar 
Kambona, primeiro secretário-geral da Tanu e primeiro a ocupar o Ministério 
dos Negócios Estrangeiros após a independência, era filho do Reverendo David 

5.  Conforme ilustrou Alex de Waal (2023) em artigo na London Review of Books, em maio último, “Sudanese have a lexicon of skin colour, from 
red and brown through green and yellow to ‘blue’ – the darkest people of the south, still routinely called abid, meaning ‘slaves’”.
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Kambona, da Igreja Anglicana. Entre os muçulmanos, a receptividade terá sido 
ainda maior (Iliffe 1979, 551), uma vez que o uso do idioma kiSwahili (que tem 
muita afinidade com o árabe) pela Tanu naturalmente atraía simpatia dos fiéis, 
ao oferecer contraponto às associações linguísticas dos cristãos com os europeus. 
A organização em irmandades, ademais, proporcionava instâncias de “adesão em 
bloco”, uma vez convencida a liderança.

O estamento militar, à época da independência de Tanganica, não desem-
penhou papel especialmente relevante. É possível dizer, aliás, que os militares ocu-
param o proscênio, após as independências de Tanganica e Zanzibar, apenas nos 
contextos da Revolução de Zanzibar (1964) e da guerra entre Tanzânia e Uganda, 
em 1979, que levou à deposição de Idi Amin.

Do mesmo modo, em relação ao que refiro aqui como influências externas, 
estas tiveram importância determinante nos dois episódios citados (Revolução de Zan-
zibar e guerra Tanzânia-Uganda), ocorridos no contexto da Guerra-Fria, e também 
em tudo o que dizia respeito ao papel tanzaniano no esforço dos países da Linha de 
Frente; mas, de resto, limitaram-se ao protagonismo típico da interação “normal” 
(isto é, a que tem por base o acordo ou a ação pelo convencimento) de um país com 
seu entorno e com as demais esferas da comunidade internacional.

As cinco transições de poder de chefes de Estado ocorridas na Tanzânia, 
tendo a primeira acontecido em 1985, com a saída de cena de Nyerere, foram rea-
lizadas com respeito aos preceitos constitucionais. Dos seis presidentes, contam-se 
três cristãos e três muçulmanos; dois zanzibaris (se considerarmos zanzibari Ali Has-
san Mwinyi, que nasceu na Tanzânia continental, mas mudou-se ainda criança para 
Zanzibar e lá fez sua carreira política) e quatro “mainlanders”. Todos civis.

Assim, à época da transição de mando ocasionada pela morte de John Magu-
fuli, essa trajetória histórica da sociedade e das estruturas políticas tanzanianas 
contribuiu para assegurar a manutenção da ordem e o respeito à lei. É importante 
notar que essa transição, em particular, constituiu verdadeiro teste de stress desse 
conjunto de atributos nacionais, e não apenas pelo caráter abrupto da situação, 
que imprimiu urgência a todas as decisões; também pelo fato de que se tratava de 
uma primeira mulher, a qual professa religião distinta da do falecido, e porque, 
a despeito de toda a tradição não tribalista descrita até aqui, a gestão Magu-
fuli vinha flertando com essa tonalidade do fazer político: após seu falecimento, 
dizia-se em Dar es Salaam que a “Sukuma Gang” (em alusão ao grupo étnico do 
ex-presidente e de seu entorno) não permitiria a posse de Samia Suluhu Hassan. 
Felizmente, não foi o que ocorreu; as instituições funcionaram e a lei foi cumprida. 
Tampouco houve notícia de agentes externos procurando influir no processo.
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É importante deixar registrado que a evolução política tanzaniana está longe 
de ter chegado a um patamar de maturidade. A Tanzânia nunca teve alternância 
partidária no poder: todos os presidentes pertenceram ao CCM. Se a convivência 
democrática vive dias mais alvissareiros com Samia Suluhu Hassan, se os partidos 
de oposição têm mais espaço de ação e a imprensa é mais livre, ainda há muito a 
aperfeiçoar, em especial na arena política de Zanzibar.

*.*.*

No caso do Sudão, a chamada Primeira Guerra Civil, conforme mencionado, 
teve início em 1955, antes mesmo da independência, e opôs a administração em 
Cartum a grupos no Sul do país que demandavam maior representação e autono-
mia. Não houve espaço para o enraizamento de um movimento nacionalista; os 
movimentos que afloraram à época tinham inspiração regional e federalista, mas o 
governo central “enxergava o federalismo como sinônimo de secessionismo e supri-
miu-o com vigor” (Johnson 2006, 93).

Já naquele período, “o governo central delegava às regiões responsabilidades 
pelos serviços básicos, mas não os recursos provenientes de impostos, ou a capaci-
dade de arrecadá-los. Os recursos eram retidos e redistribuídos pelo governo cen-
tral” (Johnson 2006, 93). Tal atitude viria a ser a tônica ao longo da história do 
Sudão. A partir dessa lógica básica, e na falta de visão de construção nacional, 
estabeleceram-se modalidades de exclusão que consolidaram as periferias sudane-
sas. O governo central sofisticou o seu modo de operação predatório e excludente, 
tornando-se mais voraz, manipulando diferenças étnicas e religiosas e interagindo 
com forças semelhantes além de suas fronteiras.

Os atores fundamentais do drama sudanês, desde o primeiro golpe, em 1958, 
têm sido os líderes militares. Nos 65 anos que se seguiram ao golpe de 1958, o Sudão 
teve liderança civil em um total de apenas sete anos. Em 1989, com a ascensão de 
Omar al-Bashir, firmou-se a aliança com o movimento islamista denominado Frente 
Nacional Islâmica (NIF na sigla em inglês), liderado por Hassan al-Turabi. Tal par-
ceria viria a constituir o amálgama de forças fundamental da história sudanesa. O 
poder central em Cartum encontraria expressão, crescentemente, na afirmação de 
uma agenda que fundia marginalização das periferias, adoção de visão totalizante 
do islamismo político professado pelo grupo de al-Turabi (o que incluiu a adoção 
da sharia em 1983) e tentativa de viabilizar identidade “árabe” para o Sudão6. Com 
o conjunto de ações que emanou desse ideário excludente, o que se conseguiu foi 
politizar e radicalizar cada vez mais as demandas das periferias, de um sem número 

6.  Aqui é interessante a analogia de John Ryle (2004), citada por Johnson (2006), segundo a qual “o Sudão é um país árabe da mesma forma 
que os EUA são um país anglo-saxão”.
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de grupos que não se encaixavam no perfil de atributos exigido por Cartum. Entre 
eles, os Dinka do Bahr el Ghazal e do Alto Nilo, os Nuer e os Shilluk do Alto Nilo, 
os Nuba das montanhas do Cordofão do Sul, os Núbios da região fronteiriça com o 
Egito, os Ingessina do Nilo Azul, os Darfuris do Oeste sudanês e os Beja da região 
do Mar Vermelho (Jok 2017).

É importante notar, a respeito desse processo de alijamento, que o próprio 
John Garang, líder fundador do Sudan People’s Liberation Army/Movement (SPLA/M) e 
inspiração para gerações de “rebeldes” sudaneses, professava ideário transformativo 
que chamou de “Novo Sudão”: um país unido na diversidade étnica e religiosa que 
caracterizava o imenso território herdado do percurso colonial e no qual as deman-
das regionais seriam articuladas com equilíbrio a partir de organização que viria a 
incluir algum tipo de federalismo. Como se sabe, a visão de John Garang não pre-
valeceu, e o país foi partido ao meio a partir do “Acordo de Paz Abrangente” (CPA 
na sigla em inglês), de 2005, que previu referendo a respeito da secessão em 2011. 

Em Darfur, as grandes secas e as grandes fomes se sucediam, causando migra-
ções e dinâmicas de acirramento de conflitos na ocupação do território. As demandas 
eram reprimidas com crescente violência, mediante o recurso do governo central às 
janjaweed e a estruturação da RSF, e com emprego cada vez mais nítido da manipulação 
das diferenças de natureza étnica e das baseadas em dicotomia onipresente no Sahel, 
entre pastoralistas e agricultores. A situação tornou-se mais inflamável à medida que a 
região foi sendo usada como base no desenrolar de anos de disputa de poder e guerras 
nos países vizinhos, notadamente a Líbia e o Chade, de onde milhares de refugiados 
chegavam buscando abrigo (e, entre eles, muitos armados). Importante notar aqui que 
os conflitos vizinhos não “exportavam” apenas armamentos; igualmente nefasta seria 
a influência ideológica que essa dinâmica propiciaria para os anos seguintes em Dar-
fur. A esse respeito, vale reproduzir o percurso traçado por Johnson (2006, 94): 

No início, os pastoralistas deslocados pela seca incluíam [grupos] árabes e também 
não árabes (os Zaghawa) e que a terra que passou a ser ocupada na zona agricul-
turalista central pertencia a agricultores (ex.: Fur, Birgid, Tunjur) assim como a 
pastoralistas árabes e não árabes (ex.: Rizeigat, Bani, Helba, Fur) (...). Não havia 
uma mobilização geral de “árabes” contra “africanos”. (...)
Foi então que a política da guerra civil no Chade passou a ter impacto em Darfur 
(...). Os Estados Unidos e seu aliado, Nimeiri, apoiaram o governo não árabe de 
Hissène Habré contra as políticas expansionistas da Líbia. Enquanto a assistência 
militar norte-americana fluía para o Sul do Chade via Darfur, Khadafi formou a 
“Legião Islâmica”, inicialmente para controlar o Norte do Chade e daí seguir para o 
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Sul (...). A ideologia que era inculcada [nesses soldados] era não apenas pã-islâmica, 
mas pã-árabe (...). Com o desmantelamento da Legião Islâmica após a derrota de 
Khadafi em 1988, muitos de seus antigos membros (...)  cruzaram a fronteira para 
Darfur (...) Foi nessa época que as tomadas de terras pelas milícias árabes janjaweed 
tornaram-se mais frequentes e que uma ideologia abertamente racista transplantou a 
ideia de um ‘cinturão árabe’ saheliano para Darfur, vendo-se agora em confronto com 
o ‘cinturão negro (zuruq)’ de agricultores não árabes.

Muitos descrevem a guerra que teve início em 15 de abril de 2023 como 
essencialmente resultante de estratégia do grupo militar-islamista de al-Bashir (que 
de fato foi rapidamente retirado da prisão em que estava) para recuperar e consoli-
dar o poder; no caminho, e como condições, a interrupção do processo de paz capi-
taneado pelas Nações Unidas, fruto das jornadas de protestos que fizeram tantos 
mártires da sociedade civil sudanesa, e que afinal depuseram o ditador; a aniquila-
ção da liderança da RSF e a absorção do que restar da força à SAF. Esse grupo teria 
o seu al-Turabi atual, o líder do “Movimento Islâmico” sudanês (e que foi chanceler 
de al-Bashir de 2010 a 2015), Ali Ahmed Karti. O Egito, preocupado em ter em 
Cartum aliados de confiança para tratar dos assuntos do fluxo do Nilo (e nisso fazer 
frente à Etiópia), seria o país do entorno que veria com os melhores olhos a vitória 
da SAF na guerra, já que a SAF sempre viu a liderança egípcia como modelo. 

Outros analistas enfatizam a ambição de Mohamed Hamdan “Hemedti” 
Dagalo e de seu irmão, que lideram a RSF. Eles lucram imensamente com explora-
ção de ouro em Darfur e contariam com rede de apoiadores que vão dos Emirados 
Árabes Unidos à Rússia, passando pelo warlord líbio Khalifa Haftar e por grupos 
“árabes” do Chade empenhados em terminar o domínio Zaghawa da família Déby 
naquele país. A ambição dos Dagalo, darfuris que provêm de família com origens no 
Chade, vistos como completamente inapropriados, desde o princípio, para dividir o 
poder com as elites de Cartum, seria criar um “califado” do Chade ao Mar Verme-
lho, com centro em Darfur e vastas áreas de influência a Norte e a Sul, acabando de 
vez com o “predomínio nilótico” na região.

	

CONSIDERAÇÕES FINAIS: A GEOGRAFIA, A HISTÓRIA  
E O FATOR HUMANO

De um lado, assim, o maior país africano, que foi palco da guerra civil 
mais longa da África, de anos de conflito e tragédia humanitária em Darfur, teve 
milhões de seus cidadãos mortos, sua infraestrutura destruída e sofreu a secessão 



Transições de poder na África: os casos recentes de Tanzânia e Sudão

Ano 2 / Nº 6 / Abr-Jun 2023   ·   189

de parte importante de seu território (e de seus recursos), com o surgimento do 
mais novo país do continente, até chegar à guerra atual. Em menos de 70 anos, 
houve 16 tentativas de golpes de Estado. De outro, um país que surgiu da união 
de dois Estados independentes (única no contexto africano) e que ainda cele-
bra anualmente esse “casamento” – a despeito dos desafios que tal união ainda 
enfrenta, prestes a completar 60 anos e que nunca viveu uma guerra civil ou uma 
tentativa de golpe.

No Sudão, o Estado é ausente em grande parte do território, a não ser no que 
diz respeito a ações que visam ao controle e à exploração. A capital, Cartum, tem 
sido percebida sobretudo como ameaça pelos cidadãos provenientes das regiões que 
constituem as várias periferias sudanesas: geográficas, etno-linguísticas e religiosas. 
Os militares têm concentrado o poder ao longo da história do Sudão independente 
e, notadamente a partir da aliança Bashir-Turabi, têm-se apoiado na aliança com 
o movimento islâmico sudanês. Interesses de forças externas às fronteiras sudanesas 
têm intensificado os problemas do país. Nesse cenário, os atores da sociedade civil 
com propósitos modernizantes não têm logrado consolidar via alternativa de cons-
trução republicana e exercício do poder, apesar de colecionarem êxitos momentâ-
neos (como a deposição de al-Bashir).

Na Tanzânia, a formação de movimento nacionalista-independentista bem-
-sucedido, em torno de figura (Nyerere) que promoveu incansavelmente agendas de 
viés não tribalista e não religioso, deixou legado que tem sido bem explorado pelos 
sucessores. A capital, localizada no centro do país, é sede de burocracia nacional que 
procura projetar a presença estatal nos quatro cantos do território, e não apenas na 
dimensão do controle. As forças militares tanzanianas não governam; os interesses 
de forças além-fronteiras são mantidos sob controle.

*.*.*

O que parece certo é que o “caldeirão” sudanês, cujos ingredientes principais 
procurei descrever, entrou mais uma vez em ebulição e assim é mantido segundo as 
decisões de alguns poucos líderes, agindo a partir de circunstâncias históricas espe-
cíficas, sobre um tabuleiro determinado. A mesma forma ocorre com o “mosaico” 
tanzaniano, que não é imutável, mas que vem sofrendo ação muito mais gentil de 
seus líderes, do tempo e dos elementos. 

A história de todo um país, de milhões de vidas, seria certamente muito dife-
rente não tivesse existido a liderança de Nyerere; se o Sudão tivesse rios, como a Tan-
zânia, que correm para Leste, em território só seu, como o Rufiji, ou estabelecendo 
a fronteira com um vizinho, como o Rovuma, e não o Nilo, cuja drenagem envolve 
onze países; se entre o Leste da República Democrática do Congo e a Tanzânia não 
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existisse o Lago Tanganica, que tanto a protege; se John Garang de Mabior e John 
Pombe Joseph Magufuli não tivessem falecido naqueles momentos específicos.

Na África, como em qualquer 
outro lugar, seria desejável se, em cada 
país, as instituições – criadas a partir das 
realidades locais – atingissem grau de 
sofisticação e maturidade que propor-
cionasse a navegação política tranquila 
mesmo nos momentos de intempérie. 
Mas mesmo os países cujas institui-
ções inspiram imitações mundo afora 
valem-se de ícones, de personalidades 
que encarnaram o espírito nacional em 
determinados momentos. 

Talvez esse tenha sido o aspecto 
que mais me chamou atenção no Sudão, 
onde estive a trabalho em fevereiro e 
março deste ano. À diferença de talvez 
todos os outros países do continente, 
não havia nos espaços públicos e esta-
belecimentos comerciais os tradicionais 
retratos dos líderes, usualmente dois: um do founding father e outro do(a) mandatá-
rio(a) atual. Na Tanzânia, Mama Samia (como é chamada pela população a presi-
dente Samia Suluhu Hassan) substituiu John Magufuli ao lado de Julius Nyerere. Na 
África do Sul, por exemplo – e aliás outro caso de transição bem-sucedida, ocorrida 
em 2018 –, Cyril Ramaphosa substituiu Jacob Zuma ao lado de Nelson Mandela. 
Em Cartum, mesmo em órgãos governamentais, não havia nada. 

O que parece certo é que o 
“caldeirão” sudanês (...) 
entrou mais uma vez em 
ebulição e assim é mantido 
segundo as decisões de alguns 
poucos líderes…  
A mesma forma ocorre com 
o “mosaico” tanzaniano, 
que não é imutável, mas que 
vem sofrendo ação muito 
mais gentil de seus líderes, 
do tempo e dos elementos.
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SEÇÃO ESPECIAL

Os benefícios de um vício: 
Alberto da Costa e Silva  
e a África1

Marina de Mello e Souza

Resumo: Este texto visa apresentar a face africanista de Alberto da Costa e 
Silva, poeta, historiador, ensaísta, diplomata, membro da Academia Brasileira 
de Letras e ganhador, entre outros, do Prêmio Camões em 2014. Seguindo uma 
paixão precoce que só fez crescer ao longo da vida, construiu um sólido conhe-
cimento acerca da produção histórica sobre o continente africano, enriquecido 
pela vivência dos quatro anos em que foi embaixador do Brasil na Nigéria e no 
Benim. Sua obra é fundamental para o desenvolvimento dos estudos e do ensino 
de história da África no Brasil. 
Palavras-chave: estudos africanos; Alberto da Costa e Silva. 

The Benefits of  an Addiction: Alberto da Costa e Silva  
and Africa
Abstract: This paper presents the Africanist face of  Alberto da Costa e Silva, 
poet, historian, essayist, diplomat, member of  the Brazilian Academy of  Letters, 
and winner, among others, of  the Camões Prize in 2014. Following an early passion 
that only grew throughout life, he built a solid knowledge about the historical 
production concerning the African continent, enriched by the experience of  the 
four years he was the ambassador of  Brazil in Nigeria and Benin. His work is 
fundamental for developing the studies and teaching of  African history in Brazil.
Keywords: African studies; Alberto da Costa e Silva.

1.  Este texto teve por base uma palestra proferida no dia 30 de agosto de 2016, nos Colóquios Mindlin, promovidos pela Biblioteca Brasiliana 
Mindlin da Universidade de São Paulo.
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Alberto da Costa e Silva é poeta, diplomata, memorialista, ensaísta, his-
toriador, acadêmico, para citar algumas das atividades que desenvolveu. 
Pertence àquela categoria de diplomatas de carreira que também foram 

intelectuais ou criadores de grande projeção como Guimarães Rosa, João Cabral 
de Melo Neto, Vinícius de Moraes, Sérgio Paulo Rouanet. Para citar apenas uma 
das muitas honrarias que já recebeu, foi laureado em 2014 com o prêmio Camões, 
atribuído pelos governos de Portugal e do Brasil. Seu pai era poeta, tinha um tio 
poeta, assim como alguns primos, e é como poeta que gosta de ser apresentado. A 
figura que guarda de seu pai em suas memórias mais antigas, que nos são apresen-
tadas em Espelho do Príncipe, dos mais belos livros que já li, é de um homem apático, 
deprimido, mas um poeta cujo valor era reconhecido pelos seus pares. Entre os 
revezes que o pai havia vivido, tinha lugar de destaque a recusa do Instituto Rio 
Branco em recebê-lo, razão que motivou o filho a ingressar no instituto que havia 
fechado as portas para seu pai. 

O embaixador Alberto da Costa e Silva (título que sempre utilizei ao me 
dirigir a ele) nasceu em 1931, formou-se no Instituto Rio Branco em 1957, foi 
casado com Vera Queiroz da Costa e Silva, publicou vários livros, de história 
da África e da relação do Brasil com a África, de memórias, de ensaios, poe-
mas, antologias, coletâneas de documentos, livros infanto-juvenis. Ainda pequeno 
ganhou da avó uma coleção chamada Biblioteca Internacional de Obras Célebres, com a 
qual começou a desenvolver seu amor pela leitura e a acumular informações que 
fizeram com que se destacasse dos colegas. Foi sempre um leitor voraz. E é um 
escritor de mão cheia. Além da enorme beleza do seu texto, seja qual for o gênero 
praticado, consegue fazer com que sua experiência pessoal alcance o leitor como 
se fosse dele próprio também. Ao transcender o individual e chegar ao universal 
faz o que tornam os livros clássicos.

Como conta sempre, aos 16 anos o menino Alberto descobriu a África 
com Os Africanos no Brasil, de Nina Rodrigues, e Casa Grande e Senzala, de Gilberto 
Freyre. Cabe indicarmos a originalidade do seu interesse pela África no contexto 
da década de 1940 no Brasil, que desde o século anterior havia se afastado física 
e simbolicamente daquele continente. O afastamento físico havia se dado desde 
o fim do comércio de gente e de algumas mercadorias que levavam comercian-
tes e marinheiros a viajar constantemente de lá para cá e de cá para lá, pelo que 

Marina de Mello e Souza   é professora do Departamento de História da FFLCH da USP e autora 
dos livros Paraty, a cidade e as festas; Reis negros no Brasil escravista: história da festa de coroação de 
rei Congo; África e Brasil africano; e Além do visível: poder, catolicismo e comércio no Congo e em Angola 
(séculos XVI e XVII).
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Alberto da Costa e Silva chamou de “um rio chamado Atlântico”. A interrupção 
dos intercâmbios materiais foi acompanhada de um afastamento cultural, apro-
fundado pela chamada ideologia do branqueamento, que, além de dominar as 
ideias, passou a orientar a política do Estado. A imigração europeia recebeu então 
significativos incentivos, com a intenção explícita de elevar o nível da população 
por meio da diluição dos elementos de matrizes africanas, de forma coerente com 
uma percepção evolucionista da história, conforme a qual as sociedades e os povos 
africanos estariam em um estágio menos desenvolvido da humanidade, do qual a 
nação brasileira buscava se afastar. 

Diante da impossibilidade de negar a presença negra no Brasil, desenvol-
veu-se a ideia de uma mestiçagem benigna, que elevaria o negro ao patamar do 
branco e, ao longo do tempo, eliminaria os traços da sua presença. Por outro 
lado, buscou-se um afastamento simbólico do continente africano, cujas mani-
festações culturais eram vistas como atrasadas, devendo ser substituídas pelas 
formas de pensar e agir europeias. Na primeira metade do século XX, esse pro-
jeto chegou ao apogeu, com a afirmação de que vivíamos em uma democra-
cia racial, na qual não fazia sentido evocar conexões africanas. Essa postura foi 
reforçada pelo contexto africano, com 
o continente sufocado pela domina-
ção colonial europeia, que dizia estar 
levando a civilização para povos atra-
sados e de fato extraía riqueza sem 
que houvesse retorno algum. Portanto, 
vivendo em um país que talvez não 
percebesse o racismo no qual estava 
mergulhado e que evitava olhar para o 
continente africano, era coisa bastante 
rara e excepcional o interesse do jovem 
Alberto pelos assuntos africanos, que 
encontrava sintonia em apenas alguns 
poucos intelectuais brasileiros, como 
Artur Ramos e Edison Carneiro. 

Esse quadro mudou com a influência das ideias ligadas ao movimento da 
Negritude, que nasceu no Caribe e se espalhou por todo espaço abrangido pela 
diáspora africana, e principalmente com as independências dos países africanos na 
década de 1960, vividas por Alberto da Costa e Silva desde os primeiros momen-
tos, pois quando aconteceram ele já fazia parte do corpo diplomático do Brasil. 
Sua primeira viagem à África ocorreu no início de sua carreira, quando integrou 

…vivendo em um país 
que talvez não percebesse 
o racismo no qual estava 
mergulhado e que evitava 
olhar para o continente 
africano, era coisa bastante 
rara e excepcional o interesse 
do jovem Alberto pelos 
assuntos africanos… 
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a comitiva do ministro das Relações Exteriores Negrão de Lima, representante 
do Brasil nas cerimônias de independência da Nigéria, em 1960. Desde então seu 
interesse pelo continente, conhecido pelos que com ele conviviam, fez com que 
fosse designado para missões na África, tendo sido embaixador do Brasil na Nigé-
ria e no Benim de 1979 a 1983. 

No prefácio de seu livro A enxada e a lança, logo na primeira página ele revela 
que sua intenção com o livro era de “entregar ao leitor um manual – simples, claro, 
direto, embora emotivamente interessado – que lhe servisse como introdução ao 
conhecimento da África” (Silva 1992, 1). A seguir diz que o livro contém basica-
mente o que aprendeu com os outros, com apenas “se tanto, uma dezena de ideias 
minhas”. Com esse livro deu início à obra que presta um serviço inestimável ao 
estudo de história da África no Brasil, pois quase nada tínhamos em língua portu-
guesa sobre o tema, e certamente nada equivalente ao que ele fez. Dez anos depois 
dessa publicação, nos brindou com outro livro, intitulado A manilha e o libambo, de 
2002, e que em 2003 ganhou o prêmio Jabuti e o prêmio Sergio Buarque de Holanda, 
atribuído pela Biblioteca Nacional.

Se esses dois livros são indispensáveis para quem quer conhecer algo da 
história do continente africano, seu Francisco Félix de Sousa, mercador de escravos, 
de 2004, além de desvendar em detalhes o mecanismo do comércio de gente na 
Costa da Mina, em especial no porto de Uidá, mostra a importância dos brasi-
leiros naquele comércio e como as duas margens do Atlântico estiveram intima-
mente conectadas por séculos.

Alberto da Costa e Silva percebeu muito cedo a importância de conhecermos 
as sociedades de origem dos escravizados trazidos para o Brasil para melhor enten-
der o país, mais alertado por Nina Rodrigues, a despeito do seu sincero racismo, do 
que por Gilberto Freyre, que chamou sua atenção para o valor positivo da mesti-
çagem. Mas, como ele mesmo diz em título de uma coletânea de artigos seus – O 
vício da África e outros vícios –, uma vez que tomamos contato com a África, esta se 
torna um vício, e foi isto que aconteceu com ele, tornado dependente de aprofundar 
sempre seu conhecimento sobre o enorme, variado e complexo continente, do qual 
trata apenas de sua parte negra, ou subsaariana. Com um olhar construído a partir 
da relação entre as duas regiões ligadas pelo Atlântico e atento ao pesquisador Nina 
Rodrigues, que apesar de seu pensamento racista e evolucionista teve curiosidade de 
ouvir e achou importante registrar o que os africanos com quem teve contato diziam 
no final do século XIX, foi que percebeu a relação entre a rebelião dos malês na 
Salvador de 1835 e as jihads empreendidas no início do século XIX em regiões hoje 
pertencentes ao norte da Nigéria. Essa interpretação resultou em debates travados 
com João José Reis, o maior estudioso dessa rebelião, e com Paul Lovejoy, ambos 
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estudiosos da escravidão, o que os fazem ressaltar os aspectos relacionados às rela-
ções escravistas e contestar Alberto da Costa e Silva quando este coloca em primeiro 
plano os fatores religiosos da rebelião, pertinentes aos contextos africanos da época. 
Remeto a essa discussão para ressaltar como o interesse desse historiador diletante 
pela África nasceu da percepção de que era necessário entender os africanos para 
melhor entender o Brasil, o que hoje é fartamente aceito, mas que não era quando 
ele começou a se debruçar sobre o continente africano, especialmente no campo da 
história. Expressão disso é a valorização tardia do trabalho de Pierre Verger Fluxo e 
refluxo do tráfico de escravos entre o Golfo do Benim e a Baía de Todos-os-Santos, com o qual o 
autor obteve o título de doutor pela Universidade Sorbonne, em 1966, e que apenas 
em 1985 foi publicado em português.

Alberto da Costa e Silva acumulou um conhecimento imenso acerca do con-
tinente africano, alimentado pela leitura de tudo que conseguia obter, comprando 
o que encontrava e solicitando aos colegas diplomatas que comprassem para ele os 
lançamentos acerca dos quais tomava conhecimento pelas revistas especializadas. 
Não podemos esquecer que, no século passado, a pesquisa e o acesso a livros recém-
-lançados eram bem mais trabalhosos. Mas a sua profissão facilitou-lhe a obtenção 
de publicações que alimentaram sua erudição excepcional. Como ele mesmo diz, 
seus livros são basicamente resultados de leituras e opções de abordagem, pois esco-
lheu temas e perspectivas a partir de sua sensibilidade própria e do conhecimento 
acumulado. Claro que em todos há ideias suas, mas não é a defesa delas sua princi-
pal motivação e sim partilhar com o leitor seu conhecimento. Este está presente não 
apenas na narrativa como nas preciosas notas, nas quais cada fonte é indicada, aju-
dando imensamente o pesquisador que busca se aprofundar sobre um determinado 
tema, ou apenas saber quem escreveu sobre ele. E nisso a face do mestre se revela, 
com toda sua generosidade e amor pelo conhecimento.

Em seus livros e artigos sobre a história africana, vale destacar o sabor especial 
do seu texto, a beleza das imagens, a sonoridade das frases, o domínio de um voca-
bulário que pode parecer fora de moda, mas em suas mãos ganha novo sentido, suas 
opções narrativas, que expressam, por um lado, o poeta e escritor para quem as pala-
vras são gemas a serem lapidadas, notas a serem combinadas de forma a criar uma 
melodia, e, por outro lado, o olhar com que a história é narrada, que transmite as 
informações. Se para o poeta o homem é o centro dos interesses, para o historiador, 
este homem é o africano, até então muito pouco conhecido entre nós. Transportando 
o leitor para a cena descrita, alcança momentos especiais quando isso é realizado 
da perspectiva que presume ser a do africano, mesmo deixando claro que se trata 
em boa parte de um exercício de imaginação. Ainda que fundamentado em fontes, 
os estudiosos de sociedades africanas não letradas do passado, que poucos registros 
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deixaram de si próprias (concentrados em resquícios materiais e narrativas orais), 
precisam recorrer à imaginação para suprir lacunas na reconstituição de processos 
históricos e formações sociais. Segundo Costa e Silva, “por cima do ombro de todo 
bom historiador há um ficcionista a lhe falar ao ouvido, e vice-versa” (Silva 2021,14).

Com esse sentimento, em alguns 
momentos seu texto sobre a história 
dos africanos nos coloca no lugar deles, 
mesmo sendo a informação retirada 
das narrativas feitas pelos estrangeiros, 
como ao falar como os nativos da região 
aurífera da costa ocidental teriam visto 
os portugueses pela primeira vez: “Os 
homens de cútis enferma que desce-
ram dos escaleres vinham apertados em 
panos, enrolados do pescoço aos pés, tal-
vez porque não pudessem mostrar nem 
olear o corpo” (Silva 2002, 197). Seu 
texto é resultado não só de uma enorme 
erudição e domínio da bibliografia sobre 
a história da África Subsaariana, mas da 
imersão de sua sensibilidade nas culturas do continente que se tornou seu vício, para 
nosso benefício. Certamente suas muitas experiências no continente africano per-
mitiram que percebesse as especificidades das sociedades e culturas sobre as quais 
escreveu. Mais uma vez em suas próprias palavras, pois é difícil delas escapar:

durante a permanência na Nigéria, de que guardo gratidão enternecida, pude con-
frontar, sem pressa ou afoiteza, a palavra escrita com o dia vivido. Cresceu em mim o 
entendimento do que lera e mudou-se a inteligência do que ainda ia ler. Tornaram-se 
menos imprecisos os significados de certas palavras, de certos gestos, de certas festas, 
de certos costumes e de determinadas instituições, e mais perceptíveis os seus ecos no 
Brasil e o ir e vir das ressonâncias por sobre as águas do Atlântico (1992, 2).
	

Meu primeiro contato com o embaixador Alberto da Costa e Silva foi no ano 
2000, quando, a conselho de minha irmã Laura de Mello e Souza, então professora 
do Departamento de História da Universidade de São Paulo, fui pedir a ele recomen-
dações acerca do que ler para me preparar para o concurso de seleção de docente 
de história da África, no mesmo departamento em que ela trabalhava. Desde então 

[O texto de Costa e Silva] 
é resultado não só de uma 
enorme erudição e domínio  
da bibliografia sobre 
a história da África 
Subsaariana, mas da 
imersão de sua sensibilidade 
nas culturas do continente 
que se tornou seu vício, 
para nosso benefício.
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muita coisa mudou nessa área de estudos. Uma lei foi criada tornando obrigatório o 
seu ensino nas escolas, livros didáticos e paradidáticos foram escritos, algumas obras 
importantes foram traduzidas e, com a presença da matéria também nos currículos 
universitários, pesquisas passaram a ser desenvolvidas nos programas de pós-gradua-
ção. Mesmo nesse contexto de rápida expansão da área de estudos africanos, os livros 
de Alberto da Costa e Silva são fundamentais para os curiosos e os estudiosos do con-
tinente africano, visto a partir de si próprio e de suas conexões com o Brasil. 

Em entrevista que me concedeu em 2003, quando era presidente da Acade-
mia Brasileira de Letras, se disse surpreso com a recepção de A manilha e o libambo, 
que em seis meses já havia vendido quase todos os 3.000 exemplares de sua primeira 
edição. Não sei qual o número da sua edição em capa dura e dois volumes lançada 
em 2022, mas certamente já foram fei-
tas várias edições antes dessa, de luxo, 
assim como de A enxada e a lança: os dois 
manuais sobre história da África que 
fariam parte de uma trilogia conforme 
os planos iniciais do autor, devendo ser o 
terceiro volume sobre os séculos XVIII 
e XIX. De um estudioso solitário, tal-
vez visto como interessado em temas 
exóticos, Alberto da Costa e Silva tor-
nou-se um africanista (ou africanólogo 
conforme sua terminologia) internacio-
nalmente reconhecido, respeitado pelos 
mais importantes estudiosos contempo-
râneos e patrono dos estudiosos e estu-
diosas de África no Brasil.

Já faz algum tempo que voltamos 
a nos aproximar do continente situado 
na outra margem do Atlântico, não só 
devido à política externa brasileira e aos 
interesses comerciais de empresas de 
grande porte, mas também devido aos 
novos enfoques que destacam a neces-
sidade de conhecer as sociedades e os processos históricos africanos para melhor 
entender certos aspectos do Brasil. Além disso, também surgiu uma nova postura 
nos movimentos que buscam igualdade de condições para as parcelas negras de 
nossa população reivindicando o direito à diferença, dada pelas suas heranças cultu-

O ensino de história da 
África é hoje considerado um 
instrumento importante na 
construção da autoestima 
daqueles que eram 
considerados inferiores devido 
a preconceitos fundados em 
bases raciais. Alberto da 
Costa e Silva sabe disso 
desde a adolescência e deve 
estar feliz em ver que muitos 
agora também percebem 
isso, assim como ver que 
sua obra é especialmente 
importante nesse percurso.
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rais. O ensino de história da África é hoje considerado um instrumento importante 
na construção da autoestima daqueles que eram considerados inferiores devido a 
preconceitos fundados em bases raciais. Alberto da Costa e Silva sabe disso desde 
a adolescência e deve estar feliz em ver que muitos agora também percebem isso, 
assim como ver que sua obra é especialmente importante nesse percurso. 

Este é o depoimento de uma historiadora do continente africano e da cultura 
afro-brasileira que só tem uma visão parcial da obra desse polígrafo, que, ao nos 
mostrar a África, nos leva a melhor entender o Brasil. 
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SEÇÃO ESPECIAL

Understanding Nowadays 
Africa through Discursive/
Imagery Fragments
Felix U. Kaputu

Abstract: The concept of  “the invention of  Africa” captivates the continent’s 
characteristics attributed to Western endeavors focusing on “unhistorical” Africa, 
slavery, colonization, post-coloniality, poverty, cooperation, and underdevelopment. 
Today, a persisting interrogation of  the continent’s present and future seeks to discover 
how African leaders have moved people toward their well-being. The text produces a 
coherent narrative about African political leaders’ failure to innovate and “reinvent” 
the continent for responsible access to the common good and globalization.

Keywords: invention of  Africa; glocal socio-political rhetoric; discursive/
imagery fragments.

Compreendendo a África de hoje através de fragmentos 
discursivos/imagéticos
Resumo: O conceito de “invenção da África” captura as características atribuídas 
por empreendimentos ocidentais com foco na África “não-histórica”, escravidão, colo-
nização, pós-colonialidade, pobreza, cooperação e subdesenvolvimento. Hoje, uma 
persistente interrogação sobre o presente e o futuro do continente procura descobrir 
como os líderes africanos direcionam as pessoas ao bem-estar. O texto produz uma 
narrativa coerente sobre o fracasso dos líderes políticos africanos em inovar e “rein-
ventar” o continente para um acesso responsável ao bem comum e à globalização.

Palavras-chave: invenção da África; retórica sócio-política glocal; fragmentos 
discursivos/imagéticos.
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At a time when the world continues addressing Covid-19 consequences for 
an adaptation of  worldwide politics of  cooperation and swift reactions to a 
global pandemic, investments, capital movements, ecosystem preservation, 

and climate change measures, Africa sends unclear signals. It reveals uncertain 
“pictures of  reason and (…) ethico-political space” about its general present and 
future socio-political orientations, more than sixty years after the independence of  
most of  its countries (Edkins 2014, 15, 36, 41; Kaarbo 2011, 63, 1005, 112; Gondwe 
2020, 3). Such politics revolving around glocal construct rhetoric on development, the 
assessment of  health, hunger, ecosystem preservation, climate change challenges, and 
the continent’s general and shared socio-politico-philosophical choices, stand for the 
great topics that the most influential scholars include in their use of  re-invention of  
Africa, and Africa’s global representations. When referring to a new era of  the continent, 
they also prefer to refer to Africa’s re-invention in their observation of  a continuous 
brain drain from the continent for the advancement of  Europe (Nkwazi 2019, 29, 33). 
Those who could assist the continent bring grist to the mills of  global superpowers 
instead. Another kind of  “invention” 
looks at how Europe underdeveloped 
Africa with tools and roots going as far 
back as 1885 when Africa started its most 
significant contributions to the capitalist 
development backbone of  Europe 
(Rodney 1982, 75-90; Burgis 2005, 103-
106). Whatever the perspective scholars 
choose to analyze the situation from, 
and whatever re-invention they imagine, 
Africa is the loser whose space is often 
perceived through foreign lenses and does 
not seem ready to decide independently 
about its destiny and the destination of  its 
resources, including the human capital.

However, the chosen option for this 
paper is an outcome of  an interdisciplinary 

Felix U. Kaputu is a University Professor of  African Studies, Interdisciplinary Cultural Studies, 
Anthropology, Comparative Literature, and Psychology. His courses are at the intersection of  the above-
mentioned fields and offer specific lenses for valorizing African resources. He teaches at Bard College at 
Simon’s Rock, Massachusetts, and is working on an additional doctoral degree in International Human 
Rights while keeping research projects with worldwide academic institutions.

Whatever the perspective 
scholars choose to analyze 
the situation from, and 
whatever re-invention they 
imagine, Africa is the loser 
whose space is often perceived 
through foreign lenses and 
does not seem ready to decide 
independently about its 
destiny and the destination 
of  its resources, including 
the human capital.
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perspective that covers general viewpoints revolving around socio-cultural-political 
proceedings, images, and postcoloniality from scholars such as Mudimbe (1988), 
Mbembe (2001) and Fukuyama (2014) within a continuation of  grammatology, 
poststructuralism, colonial rhetoric, image juxtaposition, and narrative production 
from Derrida (1978), Kanneh (1998), and Bhabha (2012). For the comprehension of  
the “invention of  Africa,” I rely on socio-political narrative construction and social 
storyline digging out distant memory fragments (Baert 2018; Schegel 1998; Azoulay 
2019; Ruchel-Stockmans, 2015a; Didi-Huberman 2009; Larsson 2013). I will simplify 
the historical time duration to emphasize the most frequent oral and visual media 
news about Africa to give a sense to the concept of  “invention or a re-invention” in a 
postcolonial context (Harmon 2002; Otto 2005, 6-7).

RATIONALE AND POSITIONING ABOUT THE STATE OF THE ART: 
USING FRAGMENTS AS A COMPREHENSION STRATEGY

Political discursive fragments find their primary substance in an archaeological 
(physical and figurative) exercise, digging up several layers of  the past to find split art 
and architectural pieces and putting them together for better knowledge (Cline 2001, 
245-261; Hayden III 2020; Till 2011). The collected pieces allow one to contemplate 
the past and formulate hypotheses/imagination, as arts/images reveal social bonds 
and agency (Sircello 1990; Emrali 2018). In this context, many years ago, Mudimbe 
(1993) held that fragments produce “discourses of  knowledge and discourses of  power” 
from the “memoriae loci,” as images speak. In the same vein, Mudimbe (1988) raises 
the pertinent question of  the invention of  Africa as an output of  the philosophical, 
historical order of  knowledge and the selected socio-political choices made locally or 
abroad. Irony, metaphors, and ambiguities characterize social interlocutors (Mudimbe 
1993, 1988, 1986; Evans 2004; Larsson 2015; Stepan 2006). Scholarly publications 
on the agency of  images and their performative power propose a strategy to move 
through fragments and update a comprehension of  the African socio-political rhetoric 
embedded in political discourses (Azoulay 2019; Ruchel-Stockmans 2015a, 2015b; 
Adande 2002; Bacquart 2000; Diagne 2011; Abt 2005).

In addition, approaching the general African condition in the light of  Azoulay 
and Ruchel-Stockmans’ theory mentioned above on the performative power of  
images (and the images of  power) reinforces the present paper’s objectives aiming to 
question if  Africa is currently reinventing itself  (or being reinvented) and moving in 
new directions for its socio-political wellbeing with the possibility of  getting original 
explanatory, appropriate set of  theories without wasting time on the formalization 
of  the early findings from other scholars.
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ACADEMIC RESEARCH OBJECTIVES AND METHODOLOGY
My objective is to highlight contemporary African socio-political directions 

linked to media images and information about African countries circulating in 
media, such as France 24, Radio France International, BBC Africa, CNN, and 
many local and foreign newspapers (Dunn 2019). I will use “fragments” to connect 
the material and immaterial aspects of  the research theme encompassing African 
political narratives and social constructs while revisiting collective memories (Ruchel-
Stockmans 2015a, 2015b; Giddens 2007; Appadurai 2013; Hilgers 2015; Anderson 
2006; Schlegel 1998; Stallabrass 2008). Lübecker (2013) and Vansina (2004) hammer 
with much strength on the same nail, as they insist that images organize the narrative 
and build comprehension of  historical and cultural resources. This approach will 
raise postcolonial questions on permanent versus temporary and dynamic socio-
political directions. With additional assistance from a qualitative and participatory 
research finding analysis perspective, the questions turning around the invention or 
re-invention of  Africa will also benefit from participatory actions in socio-political 
constructs (Charmaz 2012; Dietz 2013; Reckitt 2018; Appadurai 2005, 2013, 9-60; 
Giddens 2007; Bhabha 2012; Comaroff 2012). Callon (2001) and Corrigan (2012) 
will enrich the methodology with an adaptation of  Actor-Network Theory (ANT) 
on information transmission, with Roberts (1996, 23-25) adding a component on 
distant memory recuperation of  public discourses and representations.

A QUICK COLLECTION OF RECENT POLITICAL “FRAGMENTS”  
OF AFRICA

When Covid-19 broke out and quickly expanded to the world, many predicted 
a quick blow that would rapidly wash out as many people as possible, with high 
statistics of  death records in poor locations, if  not entire continents, such as Africa 
(Cilliers 2020; United Nations 2020). Against all surprises, Africa, often presented as 
the poorest continent due to a general lack of  medicinal resources, resisted better. For 
many observers, the apparent African success could be the starting point of  a new social 
pattern that Africa would use to engage in glocal socio-political rhetoric, development, 
assessment, and re-invention using local coordinated politics. The continent is thriving 
in the politics of  poverty, inequality, and human and land insecurity (Department 
for International Development 2010). Unfortunately, the continent still hesitates to 
participate in many global challenges (Baylis 2008; Appadurai 2013). 

During this same time, apart from the Boko Haram incessant attacks on the 
Nigerian population and the abductions of  school girls and boys addressed differently, 
the Islamist violence has, under different names, extended to the Sahel and West 
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Africa with repeated actions in Mali, Niger, Chad, Burkina Faso, Cameroun, and 
increasing threats to the entire region. The Horn of  Africa has prolonged regular 
death and violent destruction in Somalia and Ethiopia, turning around wars, suicide 
bombs, and people’s displacements (Woldearegay 2019; Kidane 2011, 10-18). The 
violence has taken another orientation in Eastern Africa. It combines killing people 
with water scarcity or floods that oppose peasants and herders over water wells, 
grazing fields, land occupation, and religious hatred without respect for physical 
and religious borders, eventually letting Islamists reach and turn upside down local 
situations in countries such as Mozambique (Mlambo 2022).

Nonetheless, an observation of  Sub-Saharan Africa reveals the presence of  
many socio-political actors, local and global. Ancient partners strive to help keep 
their traditional impact and habits constructed through many years in the countries 
that were once their colonies. France is a particular case whose mobile defense 
forces and war materials were shown on television, while the local populations 
were throwing stones intended to mark the end of  a friendship when the Jihadist 
attacks extended to many African countries and necessitated an international 
reaction. Even though fighting Jihadists up to a given level, Africa still needs much 
international assistance. Despite the intensity of  such images, a careful watcher 
would question how a military body converted into politicians through unelected 
transitional practices would not again use the local population in scapegoating 
France, accusing it of  being responsible for all failures accumulated over many 
decades in Western Africa. Simultaneously, the Russian Wagner paramilitary 
troops, whose presence was hidden for long months, have become active. Local 
news depicts them favorably, suggesting Russians are the ideal partners for 
launching Africa toward new socioeconomic and political horizons (Grissom 2022; 
Ehl 2023; Fasanotti 2022; Súkhankin 2020; Súkhankin 2018). However, world-
advised observers quickly point out how these Russian troops bring about a new 
kind of  colonization in Central Africa, reproducing a pre-independence pattern 
characteristic of  colonial times (Lanfranchi 2023; Bowen 2023, 5-30). African 
countries were mobilized to produce the natural products needed for the quickly 
expanding industry in the North while not paying attention to socio-political 
emergence. Most African countries use the same model of  economic exploitation 
and a capitalist system inherited from colonial practices, for which France is openly 
condemned (Kohnert 2022). Seen in that way, nothing new will result from flirting 
with Russian representatives as long as their agenda does not necessarily bring 
about innovative cooperation that focuses on local people’s benefit, access to rapid 
development, and active participation in worldwide exchanges while constructing 
its development tools. It is all about “robbing Peter to pay Paul.”
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Criticism against Russia has increased for different reasons in the last few years. 
Apart from its disturbance of  the African countries where European countries (and 
to some extent the United States of  America) took years to construct international 
(under)development theories and policies implanted during the colonial times, Russia 
seeks to change its image constructed all along the cold war and extended into satellite 
countries in Africa (Daly 2023). Russia tries, by all means, to advertise new images 
about its foreign policy and cooperation with Africa to bring about new possibilities 
different from what European countries offer. Russia pretends to be more respectful 
of  its African partners: but rhetoric still needs more proof, as the current situation 
is not unanimously accepted. Apart from its increasingly suspicious links with West 
African countries, especially in Central Africa through Wagner forces, Russia has 
reinforced its presence in South Africa, scheduling military exercises for the entire 
continent. Consequently, when the United Nations organized a vote against Russia’s 
invasion of  Ukraine, many African countries voted abstention.

Like Russian projections on Africa, Chinese cooperation is labeled original and 
often different from European countries conserved since colonial times. It is often 
criticized for aggravating African poverty and underdevelopment while keeping the 
continent in the same unfortunate situation (Centre for Chinese Studies 2006, 13). 
China reinforced its partnerships for decades, launching projects early in the sixties 
after the Bandung Conference (Stahl 2018). It has become a significant investor, if  
not the most important (Van Dijk 2009, 10, 84; Jacques 2009). It is present in all 
countries where it has developed different cooperation lines, investment credits, and 
African minerals exchanged for Chinese construction works (Centre for Chinese 
Studies 2006, 16, 21; Pillsbury 2015). 

Turkey, on its part, is increasingly active in its embassies, opening easy contacts 
for business and other partnerships. The number of  African students quickly increases 
in Turkey; Turkish goods are massively imported: clothes, prefabricated houses, and 
investments. More and more Turkish business people are visible in many countries. 

In the same way, other Middle East countries reinforce their presence on the 
continent. Whatever the reasons for their connections to Africa, trade, or influential, 
political, and ideological presence, they have changed most Africans’ preferred 
business destinations. For ordinary and business people, Europe and the United 
States of  America are no longer priority destinations as business and studies can 
easily be pursued in these new partner countries. Besides, these countries quickly 
offer visas to Africans for different reasons, such as health, studies, tourism, and faith.

Meanwhile, Rwanda, despite its genocidal past – that weakened it for many 
years – illustrates its power rhetoric by being at the center of  international attention. 
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Its military forces are on the front lines to defend the sovereignty of  countries under 
Islamist attacks, such as Mozambique or Central Africa, or engaging in such contracts 
with Benin. Wherever the Rwandan Forces officially go, they stand for peacekeepers 
and positively represent Africa. Rwanda has attempted to solve the global problem 
of  illegal immigrants to the United Kingdom. Although the question is still on the 
table and attracting controversies, Rwanda shows what Africans could achieve if  the 
global systems paid enough attention to African countries’ potential.

Unfortunately, a similar dynamic does not resonate with the BRICS nations 
(Brazil, Russia, India, China, and South Africa). South Africa takes the lead with a 
few stable countries that balance the power of  the superpowers, whatever happens 
at the world level. Unfortunately, South Africa does not have as much influence 
in Africa and needs to extend its economic possibilities to other countries. On the 
contrary, it has provoked xenophobic violence toward other nationals living there. 
A few West African countries reignite the old memories of  recurrent putsches, 
thus stopping imagining democracy.

Whereas international politics display many signals of  instability in Africa 
and unreliable connections, the same well-being and socio-political problems 
noted throughout decades (which seemed solved) are still present locally (Tordoff 
1997). Health issues related to HIV-AIDS, Ebola, Malaria, Cholera, and animal-
man transmissible diseases persist wherever access to health facilities is reserved 
for a few people or nonexistent. 

At the same time, gender-related injustices concerning education, employment, 
excision, social inequalities, and gender-based violence persist in many places. Some 
countries stand for champions in their positions against LGBTs and any other gender 
interpretation that may go against traditions, religious interpretations, and the 
reinforcement of  local patriarchal communities (Shaw 2023). On the contrary, many 
countries have developed new political classes that build up new ethnic orders and 
affiliations in selecting partisans and opponents based on suspicious ethnic criteria. 
LGBTs and other minorities, such as people with albinism, continue being treated 
under magic and witchcraft perspectives, with their body parts often chopped and 
sold at high prices for magic reasons.

In many countries, general poverty makes it difficult to develop local policies 
regarding fertile land use, forest conservation, and economic transformations – 
simultaneously at the center of  global attention – to address ecosystem issues and 
climate change consequences due to greenhouse gases. Insignificant attempts are 
linked to positions taken in the North during the Conference of  the parties on the 
potential that the South offers to the world to balance world pollution. Unfortunately, 
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countries in the South rely more on the finances that the North would offer to start 
new initiatives or rural development challenges. It is the same discourse revolving 
around the colonial pattern repeating itself  in keeping the North-South, with the 
North always being the first to decide.

FROM FRAGMENTS TO NARRATIVE, DISCOURSE, AND NARRATIVE 
ON AFRICAN NEW INVENTION

The above-highlighted evidence of  current events in Africa, though not 
all, and though not entirely producing a coherent progressive evolution, have the 
advantage of  touching upon different African countries despite their diversity all 
around the continent. These isolated cases are the fragments that build up a series 
of  random sequences whose connection through theoretical lenses should produce a 
logical narrative addressing the research topic and its different goals through specific 
indicators to illustrate the “invention” and new directions for the entire continent. 
These fragments will help to consider if  Africa has taken a new direction or original 
decisions for its re-invention, different from the colonial and postcolonial dynamic 
constructions (Ifi 1997; Etchells 2003). Beyond their suddenness, sparse, and 
particular characteristics, none of  the events mentioned in the preceding section 
covers with the same intensity the continent or meets similar consensual agreement 
from all countries, or at least regional representations of  socio-political coverages. 

On the contrary, the mentioned cases often concern a few countries. It is also 
evident that finding originality and the necessity to correctly answer the ongoing 
lack of  birth control, children’s death, and recurrent diseases is challenging. Some 
of  these problems have lasted since colonial times. Others have become recurrent 
in the postcolonial era. The case of  diseases surprises scholars, and countries freed 
from cholera, leprosy, and other diseases are again exposed.

Since the present text intends to raise awareness about a continent, it is a situation 
that resembles, in many ways, an engine turning without the necessary connections 
to the central belt: the energy is lost. It remains insignificant without producing the 
predicted results. Let us look at that through a selection of  the topics documented 
in the preceding part. The text reveals twenty topics that African leaders must pay 
attention to if  they consider socio-economic-political directions for the continent. 
They must have clear orientations, including indicators of  profound change. The 
urgent situation primarily documented by media includes the following: (1) Covid-19 
and other recurrent diseases with particular attention on pollution-related diseases; 
(2) Boko Haram and other Islamist insurgent forces; (3) climate change effect and 
ecosystem heating; (4) coherent follow-up of  the Arab Spring; (5) industrialization 
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of  vital sectors such as farming; (6) water scarcity and desertification versus flooding; 
(7) cultural valorization; (8) education; (9) gender; (10) minority treatment; (11) 
nation construction; (12) gross product per capita; (13) China; (14) Russia; (15) 
Turkey; (16) Saudi Arabia; (17) inflation; (18) democracy; (19) new orientation of  
local resources; and (20) socio-political innovation productive decisions. They show 
slight improvement or a will to change from the colonial or postcolonial paradigms. 
However, the most apparent trends reveal how African intellectuals’ presence and 
ambiguous roles in the continent’s development do not show leadership, resistance 
in politics, and choice for different socio-political philosophies.

Covid-19 arrival revealed how Africa needs to prepare to address sudden 
health concerns. Many countries count on global assistance (Cilliers 2020). Only a 
few countries singled out working in partnership with European countries and mainly 
with France over a few issues have decided, under confusing and inexperienced 
circumstances, to leave ancient colonial partners. As the twenty-first century engages 
in unpreceded shifting, global power moves towards different centers attempting to 
emerge a more multipolar global system, which unfortunately still seems to forget 
Africa or include it objectively in global challenges without using it (Stah 2018, 21, 
22, 22, 26; Funke 2023). Fortunately, Covid-19 turned endemic quite quickly. At 
the same time, other recurrent diseases 
such as Ebola, Malaria, Tuberculosis, 
and pollution-based diseases continue 
in several countries without getting 
appropriate solutions for Africans.

The continent must find common 
ground for addressing its crucial issues 
regarding socio-political and development 
policies reviewed by the primary policy 
organizers. This observation also 
concerns other sectors mentioned above 
and more, for which Africa should identify 
and construct its development patterns 
with partners of  its choice. African 
countries need a common ground to 
address challenges while making African 
originality and the capacity to continue 
in new directions possible. The exact 
comprehension and questioning affect 
several other industrialization sectors, as 

The continent must find 
common ground for addressing 
its crucial issues… African 
countries need a common 
ground to address challenges 
while making African 
originality and the capacity 
to continue in new directions 
possible. (...) The African 
Union or another similar 
continental institution should 
change into a catalyzer for 
getting African solutions 
to African problems. 
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technologies must be adapted to local needs and growing expertise. Africans should 
think about getting their adapted and appropriate technologies. Climate change has 
also consequences observable in many locations. Many attempts need a sense of  
consensus on the approaches needed and to be taken for the entire continent’s interest. 
The African Union or another similar continental institution should change into a 
catalyzer for getting African solutions to African problems.

CONCLUSION
The above text has the ambition to question Africa as a continent, whether it is 

reinventing itself  – and, if  there are such attempts, how far they have gone. Fragments 
have been selected as the best way to collect bits of  a narrative that tells a coherent 
story about Africa through usable indicators. However, a quick revision of  similar 
sources was necessary to obtain a broader perspective on the research question. Apart 
from scholars whose works have produced narratives by gathering ideas, images, pieces 
of  information, and archaeological findings, in a bid to have a coherent account, 
the text has suggested a much more serious focus on two authors’ theories (Azoulay 
2012, 2019; Ruchel-Stockmans 2015a, 2015b). Both document and revolutionize 
a comprehension of  socio-political events, their impact, and local evolution. These 
scholars’ theories helped collect story details about African socio-political information. 
Different information about Africa broadly broadcasted on media (such as France 
24, BBC, Voice of  America, and new Turkish and Chinese channels) were collected 
to produce a coherent narrative. Such information is first broadcasted in official and 
television chains before expanding to local public multimedia or vice versa. 

These pieces of  information collected through the above-advised techniques 
weave a narrative that documents the research question and focuses on its different 
aspects. The produced narrative opens possibilities for comparison with other 
continents and countries concerning positive well-being indicators regarding health, 
education, social stability, global cooperation, leadership, and success. The invention 
or re-invention of  Africa does not mean the creation or re-creation of  the continent 
ex-nihilo, a process that could require a theological approach. Instead, it is all about 
visiting different socio-political aspects that reveal well-being improvement and clearly 
show that the continent has taken new directions for its development. It is also about 
discovering whether the continent has innovated its development strategies without 
reproducing the same patterns and schemes that prevailed during the colonial era or 
in the early postcolonial reproduced colonial practices. Among the reasons that all 
African countries advanced for their independence was their decision to take into their 
hands the fate of  their respective countries (Meridith 2011, 2014). They had decided to 



210   ·   CEBRI-Revista

Kaputu

choose what they thought to be the best 
political regimes, economic production 
systems, demographic growth, health 
projects, educational, and cultural 
choices addressing whole societies.

A quick tour of  the continent 
through the collected fragments addressing 
the above-mentioned socio-political 
aspects led to simple but straightforward 
conclusions. The entire continent has 
yet to make decisions that show a clear 
scission from ancient politics inherited 
from the colonial era. Wherever there are 
timid attempts to change the fate of  local 
people, they are not enough to reveal, 
without a doubt, new orientations and 
well thought strategies. On the contrary, 
they reproduce the same capitalist abuses 
that prevailed during the colonial era 
and pushed African countries to claim 
independence (Conklin 1997; Engler 2015). Country resources are still in the hands 
of  a few people, whereas most people face poverty challenges. In addition, education 
presented in several constitutions as the priority that would quickly lead to economic, 
cultural, and social independence has remained a reproduction of  the colonial system. 
At the same time, female education and leadership have not yet reached a level that 
would give place to new gender considerations. Disabled people, LGBT people, 
and other minorities, such as people with albinism and HIV-AIDS patients, are still 
associated with witchcraft or religious beliefs in many places.

The world observes a sudden return of  military coups, especially in West 
Africa. Diseases eradicated in the past and new ones related to climate and ecosystem 
changes, pollution, and new diseases transferring from different species are emerging 
again. They all continue to show how Africa is far from taking off through original 
strategies. On the contrary, weaknesses concerning socio-economic strategy, military 
power achievements, and academic and scientific improvements are far from pointing 
at new, fresh, and creative horizons. With the above, the text has demonstrated how 
Africa, as a continent, is far from starting on its own while getting rid of  precarious 
conditions once imposed by the colonial powers. Africa still has to search for proper 
re-invention strategies and tools. 

...weaknesses concerning 
socio-economic strategy, 
military power achievements, 
and academic and scientific 
improvements are far from 
pointing at new, fresh, and 
creative horizons.(...) Africa, as 
a continent, is far from starting 
on its own while getting rid 
of  precarious conditions 
once imposed by the colonial 
powers. Africa still has to 
search for proper re-invention 
strategies and tools.
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Abstract: Establishing transformative climate clubs, linking sustainable domestic 
emissions trading schemes (ETSs), and including developing countries in ambitious 
climate action strategies are hot topics in global climate policy discussions. With several 
domestic ETSs already operational, we use the example of  North America, applying 
innovative ETS sustainability and risk assessment frameworks to explore the potential for 
linking heterogeneous ETSs and providing technical, institutional, and political guidance.
Keywords: Climate Club; climate policy; ETS; carbon pricing; climate change.

Como incluir países em desenvolvimento em um Clube  
do Clima: o caso do México e da América do Norte
Resumo: Estabelecer clubes climáticos transformadores, vincular esquemas domés-
ticos sustentáveis de comércio de emissões (ETS, em inglês) e incluir países em desen-
volvimento em estratégias ambiciosas de ação climática são tópicos importantes nas 
discussões sobre políticas climáticas globais. Com vários ETS domésticos já em ope-
ração, usamos o exemplo da América do Norte e aplicamos uma inovadora estrutura 
de sustentabilidade para ETS e de avaliação de risco para explorar o potencial de 
vincular ETS heterogêneos e fornecer orientações técnicas, institucionais e políticas.
Palavras-chave: Clube do Clima; política climática; ETS; precificação do carbono; 
mudança climática.
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The world is still not on track to achieve the Paris Agreement’s 1.5 °C target 
(UNEP 2021). This alarming reality raises questions about the efficacy and 
political feasibility of  a multilateral regime for ambitious climate action 

among competing global powers.

Initially theorized as a possible alternative to a global climate agreement by 
Nordhaus (2015), the concept of  the climate club has emerged as a complement to 
this activity. Normative or bargaining climate coalitions such as the Global Methane 
Pledge (2021) and the Powering Past Coal Alliance (PPCA 2021) were cemented 
at COP26. These mitigation alliances aim to encourage greater climate ambition 
(Stua 2017): members—such as like-minded countries or trading partners—agree 
to observe stringent climate policy targets and conditions, while imposing sanctions 
on non-members to prevent free riding (Paroussos et al. 2019; Keohane & Victor 
2016). However, ambitious and legally binding transformative climate clubs can 
be politically challenging to establish—mainly because the distributional conflicts 
inherent in collective mitigation action cannot be overcome (Falkner et al. 2021).

Nonetheless, climate clubs have 
recently made it to the top of  the political 
agenda as potential tools to enhance 
environmental stringency—for example, 
through higher carbon prices. The EU 
Green Deal and the newly established 
Carbon Border Adjustment Mechanism 
have triggered discussions on an E.U-
U.S. climate club—potentially even 
with a link to China (Tagliapietra & Wolf  2021); and the G7 recently launched a 
G7-based club to discuss industrial policy toward decarbonization (G7 2022). 

However, in their current form, such clubs would raise equity concerns with 
respect to developing countries, as the latter would be penalized in international 
trade even though they are not responsible for historical greenhouse gas (GHG) 
emissions. One solution could be to complement the establishment of  ambitious 
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climate clubs with emissions trading scheme (ETS) linking strategies, with the specific 
aim of  including developing countries in these clubs. For example, this approach has 
been encouraged in relation to Article 6.2 of  the Paris Agreement under the Climate 
Action Teams initiative (https://climateteams.org/).

Emissions Trading Scheme (also known as Cap-and-Trade) is a market-based 
policy tool that puts a cap on pollutants and issues a respective number of  tradable 
emission rights. The polluting entities must then cover all their emissions by an 
equivalent number of  allowances. By making such allowances tradable among entities, 
the scheme establishes a price for emissions, which incentivizes an efficient use of  the 
resource. Since the late 1960s in theoretical writing, and the 1990s in practice, ETSs 
have emerged as a promising policy tool for achieving effective meaningful GHG 
reductions (environmental effectiveness) at low cost to society (economic efficiency) 
(Schmalensee & Stavins 2019). It is also possible to design ETSs in a truly sustainable 
way that also accounts for social justice, which could help facilitate societal acceptance 
of  ETSs. The establishment of  ETSs is a growing trend and some 17% of  global 
GHG emissions are already covered by such schemes (ICAP 2022).

In this regard, North America makes for an innovative, insightful case study 
on the role of  ETS linking in promoting the inclusion of  developing countries 
in minilateral climate clubs. Since the early 2000s, North American jurisdictions 
have established domestic ETSs—such as the Regional Greenhouse Gas Initiative 
(RGGI), which covers 12 Northeastern U.S. states; the Western Climate Initiative 
(WCI), now covering California and Washington State, as well as the Canadian 
provinces of  Québec and Nova Scotia;      and, more recently, the Mexican Pilot 
ETS (MEX P-ETS)—and international carbon trading partnerships. They have 
recently stepped up their ambitions to integrate their carbon pricing policies 
under the Paris Declaration on Carbon Pricing in the Americas. Hence, this study 
encompasses well-established ETSs in the high-emitting developed jurisdictions of  
the U.S. and Canada, alongside a pioneering ETS in a developing country, Mexico 
(ICAP 2022)—one of  the biggest emitters of  all developing countries, but also an 
early mover with respect to carbon pricing (Averchenkova 2018).

Unlike the Kyoto Protocol, the Paris Agreement has successfully secured the active 
engagement of  developing countries. It calls for the submission and regular updating 
of  nationally determined contributions (NDCs) by both developed and developing 
countries, while still respecting the principle of  common but differentiated responsibilities 
and respective capabilities. As a result, many developing countries have submitted 
NDCs detailing their GHG emission targets and the means to achieve them, while also 
requesting international financial support and cooperation (Sforna 2019; Senshaw & 
Kim 2018). Additionally, in most developing countries, carbon pricing is increasingly 
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being adopted (World Bank 2021). For example, China, Argentina, Colombia and 
South Africa introduced carbon pricing in 2021; Brazil, Pakistan and Indonesia are 
considering this possibility; and Turkey and Thailand are planning pilot ETSs.

While U.S. and Canadian climate policy, the respective subnational ETSs and 
even linking options have been studied intensively in the past (Rudolph, Lerch & 
Kawakatsu 2017), the academic literature thus far has largely neglected Mexico, 
despite its importance as a pioneering developing country. Although some recent works 
suggest that a (linked) ETS would be a promising policy tool for Mexico (Barragán-
Beaud et al. 2018; Cruz-Pastrana & Franco-García 2019; Diniz Oliveira et al. 2020), 
a comprehensive design analysis of  MEX P-ETS and its potential for facilitating the 
establishment of  a North American climate club has not yet been conducted.

Hence, in this paper, we aim to advance earlier studies on North American 
linking (Mehling & Haites 2009) by taking a closer look at the recently developed 
MEX P-ETS; by connecting the ETS linking discussion to one of  the most hotly 
discussed topics in global climate policy—that is, the establishment of  climate clubs 
that include developing countries; and by proposing strategies to overcome barriers. 
We do so by building on a sustainability framework for domestic ETS design, inter-
jurisdictional linking and risk assessment; describing and evaluating Mexico’s climate 
policy and MEX P-ETS; and discussing the prospects for the establishment of  a 
sustainable North American climate club via ETS linking, before concluding with a 
policy strategy discussion. As significant results with immediate applicability to policy, 
we highlight the shortcomings of  MEX P-ETS and make recommendations for 
improvements toward a more sustainable design which also provide important policy 
lessons for other developing countries. We also explore the technical, institutional 
and political prospects and challenges of  establishing a sustainable North American 
climate club by linking domestic ETSs in the U.S., Canada and Mexico; and outline 
strategies to overcome respective barriers, which can also serve as guidance for the 
establishment of  climate clubs in other parts of  the world.

TOWARD SUSTAINABLE ETS LINKAGE
As shown by Rudolph and Aydos (2021), ETSs can be designed in a sustainable 

way so that they simultaneously fulfill environmental effectiveness, economic efficiency 
and social justice criteria. The Sustainable Model Rule (SMR) proposed by the authors 
provides a framework for evaluating and reforming ETS towards a more sustainable 
design. The SMR builds on a set of  theoretically well-founded criteria of  environmental 
effectiveness, social justice, and economic efficiency, which are then applied to all major 
design features of  an ETS such as coverage, cap, allocation, revenue use, flexibility 
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mechanisms, price management, compliance, and linking (Column 1 in Table 1). As 
a result, the SMR outlines a fully sustainable model design for an ETS (Column 2 in 
Table 1), against which ETS in practice can be judged (for North America in Column 
3 of  Table 1) and reform proposals towards more sustainability can be derived.

SMR MEX WCI RGGI

Coverage

• Mandatory participation

• All GHGs (based on CO2e)

• All polluters

Cap

• �–25–40% by 2020; –50–65% by 2030 (base 1990) (Paris Agreement)

• Absolute volume cap (“budget approach”)

• �Gradual cap reduction (“contraction and convergence”)

Allocation

• Initial allocation by 100% auctioning

• �Frequent auctions, equally accessible to all parties

• �Well-established, equally accessible secondary market platform

Revenue use
• 100% revenue recycling

• Earmarked to equal per-capita climate dividend

Flexibility 
mechanisms

• Banking permitted

• Borrowing prohibited

• �Offsets limited to sustainable projects (“Gold Standard”)

Price 
management

• �Price floor (auction) (≥ SC-CO2 – that is, US$50/US$60 per ton in 
2020/2030)

• �Price ceiling (≥ 2°C target achievement cost – that is, US$80/
US$100per ton in 2020/2030)

Compliance

• �Control periods of no more than three years or interim holdings

• �Continuous emission monitoring, tracking and registration or annual 
third-party verified reporting

• �Discouraging fines for non-compliance (> allowance price)

• Full compensation of excess emissions

Linking • Multilateral direct linking

Note: ( ) is attributed to an ETS that fully complies with a certain design recommendation of the SMR; while ( ) represents a complete lack of 
compliance. Partial compliance is represented by ( ), which is attributed to those cases where the ETS is predominantly compliant with the SMR.

Table 1. SMR and North American domestic ETSs. Source: Table by the authors.
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Therefore, by comparatively analyzing ETS design based on the SMR, we 
intend to understand the opportunities and barriers for a North American ETS 
linkage. Despite scattered criticism (Green 2017), the majority of  environmental 
economists has long emphasized the economic benefits of  ETS linking, which 
result from shared costs and efforts (Burtraw et al. 2013; Flachsland et al. 
2009). First, linking increases economic cost efficiency compared to autarky1 by 
equalizing marginal abatement costs across linked partners. Second, by expanding 
the market size, ETS linking enhances 
market liquidity and minimizes the 
risk of  both market power abuse and 
price volatility in case of  external 
shocks. Third, ETS linking reduces 
administrative costs through economies 
of  scale. Fourth, linking reduces the 
risk of  carbon leakage among trade 
partners. Fifth, the economic benefits 
of  ETS linking can enhance mitigation 
ambition (Bodansky et al. 2016). It 
has further been observed that the 
more heterogeneous the linking partners—for example, with respect to differing 
marginal abatement costs between developed and developing countries—the more 
beneficial linking will be (Metcalf  & Weisbach 2011; Mehling et al. 2018).

Linking also offers several social justice advantages. Environmental gains 
with respect to mitigation ambition and carbon leakage promote intergenerational 
justice by protecting future generations from extensive global warming. Economic 
cost savings also relieve current generations from unnecessarily high-cost burdens 
of  mitigation. Furthermore, the additional cost savings to be gained from linking 
offer wider scope for redistributional measures such as supporting developing 
countries with climate adaptation or protecting low-income households from the 
regressive effects of  carbon pricing, thus advancing national and international 
intragenerational justice. Eliminating price differences among discrete ETSs also 
reduces inequities among polluters that may formerly have been subject to more 
relaxed or more stringent domestic schemes, depending on the countries in which 
they operate, thus serving the equality requirement. Price harmonization between 
jurisdictions with ex ante low and ex ante high allowance prices also serves the 
polluter pays principle and intragenerational justice, because the average price in 
the linked system burdens the laggards and disburdens the pioneers.

1.  The condition of non-linked ETS.

Despite scattered 
criticism, the majority of  
environmental economists 
has long emphasized the 
economic benefits of  ETS 
linking, which result from 
shared costs and efforts.



How to Include Developing Countries in a Climate Club: the Case of Mexico and North America

Ano 2 / Nº 6 / Abr-Jun 2023   ·   221

There are also several risks and challenges regarding linking ETS systems. 
For example, from an economic perspective, linking might reduce overall emission 
abatement if  there is allowance surplus. Also, linking to a lower price system can 
incentivize the companies to buy allowances from the cheaper system rather than 
investing the money in better technologies to reduce their own emissions. In addition, 
there would be a loss of  public funds from auctioning the permits after the higher 
price system adjusts to the lower price system. There can also be uncertainty for price 
or supply controls since if  one of  the systems has a price cap, this cap will serve as the 
upper limit for both systems. Furthermore, the prospect of  higher revenues from the 
allowances might cause countries to have less ambitious caps to sell more allowances to 
the linked system (Carbon Market Watch 2015). From a political perspective, a crucial 
question is whether linking partners commit to their level of  efforts and reduction 
schedule. From a regulatory point of  view, linking mixes the system designs which 
might deteriorate the original policy priorities. Also, the regulatory intervention scope 
will be restrained compared to single systems (Flachsland et al. 2009). 

While linking does not necessarily require that the designs of  the respective 
schemes be identical, the linking literature emphasizes that ETSs should converge 
in design, as proposed in Table 2, in order to meet the conditions for successful 
linking (Tuerk et al. 2009; Bodansky et al. 2016). For example, linking between 
absolute and relative cap ETSs might increase the overall emissions (Verde, 
Galdi, Borghesi & Ferrari 2020). Against this background, Table 2 presents an 
ETS design harmonization framework2 and, in column 3 (Risk in case of  non-
harmonization), the risks of  linking heterogeneous schemes using three criteria:3 
economic efficiency, environmental effectiveness (ambition) and system robustness.

While the risks relating to economic efficiency are mainly influenced by the 
method to allocate emissions quotas, temporal flexibility (like banking or borrowing) 
and possible price management intervention from authorities, those relating to 
environmental effectiveness are mainly determined by cap size, coverage (which 
enterprises are concerned) and offsets (buying emissions credits from outside the 
ETS). Due to their key roles, compliance issues such as penalties, monitoring, 
reporting and verification (MRV) and emission and allowance registries are of  
utmost importance to all risk categories.

In order to reduce these environmental, social, economic and robustness risks, 
the harmonization and risk assessment framework also presents scheme reform 
proposals in column 4 (Reforms proposed to facilitate linking and climate club).

2.  Harmonization framework related to the work of Marchinsky et al. (2012); Burtraw et al. (2013); and Bodansky (2016).

3.  For more arguments on these criteria, see ICAP (2018).
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Regulation Design heterogeneities Risk in case of 
non-harmonization

Reforms proposed  
to facilitate linking  
and climate club

Coverage MX: Energy sectors and industry— 
40% total
WCI: Large industries, electricity generators 
and imports, oil and gas industry…—75% 
total
RGGI: Fossil fuel electricity-generating 
units—10% total

Risk in case of non-
harmonization of 
sector coverage: 
Economic efficiency 
+ Environmental 
ambition (carbon 
leakage)

Sectoral coverage 
alignment for EITE sector

MX: Mandatory (annual)— 
inclusion threshold ≥ 100,000 tCO2 yr -1

WCI: Mandatory (three years)— 
inclusion threshold ≥ 25,000 tCO2 yr -1

RGGI: Mandatory (three years)—inclusion 
threshold ≥ 25MW yr -1

Risk in case of 
divergent inclusion 
threshold for EITE 
sectors: 
Environmental 
ambition (carbon 
leakage)

National scheme (U.S.A. 
& Canada)
Convergence of inclusion 
threshold/sector EITE
Technology transfer 
agreement

Cap MX: Absolute but constant in the first phase 
(2021 estimated: 273.1 MtCO2)
WCI4: Absolute ~4% decrease/yr  
(2021 for California: 320 MtCO2)
RGGI: Absolute ~3% decrease/yr  
(in 2021: 108.9 MtCO2)

Risk in case of 
divergent cap-setting: 
System robustness 
+ Environmental 
ambition

Absolute target ETS cap 
(declining)
Agreement on rules for 
cap setting

Allocation MX: Free allocation (grandfathering)5

WCI: Free allocation (benchmarking);6 but 
58% auction of “vintage” allowances
RGGI: Auctioning per quarter

Risk in case of 
divergent allocation 
system: 
System robustness 
+ Environmental 
ambition

Similar method for initial 
allocation for EITE sector
Auction-based allocation
Joint auctions
Common trading 
platforms

Price 
management

MX: Ex post adjustment allowed; banking 
allowed; Borrowing not mentioned
WCI: Auction reserve price (price floor for 
auction); banking allowed (with restrictions); 
borrowing not allowed
RGGI: Auction price floor (2.38US$/tCO2 in 
2021); emissions containment reserve (up 
to 10%); banking allowed; borrowing not 
allowed

Risk in case of 
divergent temporal 
flexibility and/
or divergent price 
management 
mechanism:
System robustness 
+ Environmental 
ambition + Economic 
efficiency

Common framework  
for price management  
(ex post adjustment)
Limit banking to same 
proportion
Ban borrowing

Compliance MX: Annual reporting (6 UNFCCC GHG + 
CFCs & HFCs); third-party verifier; currently 
no penalty
WCI: Annual reporting (6 UNFCCC GHG)
RGGI: Quarterly reporting (CO2)

Risk in case of 
divergent MRV 
standards: 
environmental 
ambition (including 
carbon leakage)

Align MRV rules for offset 
projects
Align data monitored and 
gathered in the registry
Adopt penalty in case of 
non-compliance (MX ETS)

Table 2. Current design heterogeneities and harmonization framework for ETS linking. EITE: emissions-intensive trade-exposed sectors.

4. In this table, we consider the Californian ETS.

5. Free allocation based on historical emissions.

6. Free allocation based on the emissions performance of each sector.
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CLIMATE POLICY AND ETS IN MEXICO

Climate Policy in Mexico
Mexico is the world’s eleventh-biggest GHG emitter and ranks sixth among 

developing countries (ClimateWatch 2021). Total emissions increased by 40% from 
417 million tons of  CO2e (carbon dioxide equivalent) in 1990 to 695 million tons in 
2018, with almost 80% of  emissions coming from the energy and industry sectors. 

Climate policy from 1990 to 1992 saw Mexico oppose binding targets in the 
United Nations Framework Convention on Climate Change (UNFCCC). This was 
followed by the formation of  an epistemic community (1993–96) and subsequent 
inter-ministerial wrangling and electoral politics (1997–2000). In 2000, Mexico 
ratified the Kyoto Protocol; but while programs such as the National Climate 
Strategy (NCS), with a 30% below baseline emissions target (i.e., 554 million tons), 
were published from 2006 to 2008, little action was taken (Pulver 2009). In 2009, 
the Mexican government committed its federal agencies to national mitigation and 
adaptation objectives and submitted its Fourth National Communication to the 
UNFCCC (Ibarrarán Viniegra et al. 2011). The Cancun Agreement, which called 
for a Green Climate Fund (GCF) and a second commitment period of  the Kyoto 
Protocol, was a major achievement of  COP16, hosted in Mexico in 2010. Two years 
later, Mexico adopted the General Law on Climate Change as a comprehensive 
legal framework (Cámara de Diputados 
del Honorable Congreso de la Unión 
2020); this was followed in 2015 by the 
Energy Transition Law, which aimed to 
further decarbonization (Averchenkova 
& Guzmán Lun 2018). Between 
2014 and 2018, Mexico continued 
to demonstrate its environmental 
commitment by contributing to the 
GCF, submitting the first developing 
country NDC and a long-term 
climate strategy to the UNFCCC, and 
amending its climate law to reflect the 
Paris Agreement (Gabbatiss 2021).

In 2020, Mexico updated its NDC to set an unconditional target of  reducing 
GHG emissions by 22% below business as usual (BAU) by 2030 (UNFCCC 2020; 
Cámara de Diputados del Honorable Congreso de la Unión 2020), and a conditional 

Nonetheless, Mexico was 
the first developing country 
to levy a carbon tax on 
all fossil fuels except for 
natural gas. Introduced 
in 2014, it now covers 
about 25% of  Mexico’s 
total GHG emissions
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36% reduction target should it receive financial, technical and capacity-building 
support. However, the updated NDC also revised BAU upwards and thus weakened 
the 2030 target. As a consequence, Mexico’s overall approach to mitigation was 
rated “Highly insufficient” in 2021 (Climate Action Tracker 2021).

Nonetheless, Mexico was the first developing country to levy a carbon tax on 
all fossil fuels except for natural gas. Introduced in 2014, it now covers about 25% 
of  Mexico’s total GHG emissions. The tax rate is set at US$3 per ton of  excess 
CO2, or less if  the tax exceeds 3% of  the price of  a particular fossil fuel (Blacks et 
al. 2021), with revenues directed to the national budget (World Bank 2019). The 
tax is estimated to raise US$1 billion in revenues; but due to the low tax rate, price-
induced emission reductions are unlikely to result (SERMANAT 2019). The tax also 
recognizes international offset credits as a means of  payment (ICAP 2021).

Mexico’s Pilot ETS
In 2020, MEX P-ETS became operational (SERMANAT 2019; 2020; ICAP 

2020). The program was mandated by the transitional article in the General Law 
on Climate Change amended in 2018, and is regulated by the implementation 
regulations finalized in 2019. A two-year trial period during which the system design 
will be tested is followed by a one-year transition phase to the full operation starting 
in 2023. The main objective of  the pilot program is to raise the quality of  emissions 
data, and build capacity for the covered entities (enterprises) in order to eventually 
improve the design of  the operational phase (ICAP 2020). 

MEX P-ETS covers CO2 emissions from around 300 very large stationary 
energy and industry sources that emit more than 100,000 tons of  CO2 per year, thus 
bringing approximately 40% of  total GHG emissions under the scheme. Participation 
is mandatory for these entities. When evaluated against the SMR, it is clear that 
MEX P-ETS fails to comply with the full GHG and source coverage requirements, 
although it does comply with the mandatory participation requirement.

A Specific Design       
The following paragraphs will explain the design details of  the pilot program 

and evaluate it against the SMR model. During the pilot phase, the cap was held 
constant at about 271.3 million tons (2020) and 273.1 million tons (2021) of  CO2 
per year. When evaluated against the NCS reduction target for covered sectors—222 
million tons of  CO2e

7—these caps appear overgenerous. Three reserves, comprised 

7.  This result was calculated by applying the ETS covered sectors’ share (40%) of total 2020 target emissions (i.e., 554 million tons of CO2e).
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of  allowances additional to the cap (see below), have further weakened the trial phase 
cap. Nonetheless, for the following reasons, it is difficult to evaluate the MEX-P-
ETS cap against the SMR. First, the SMR was developed for industrialized country 
reduction pathways (e.g., 25–40% by 2020 against 1990 levels). Second, the caps 
for future years—including the Paris Agreement target year of  2030—have not yet 
been set (SERMANAT 2020). And third, Mexico’s unconditional 2030 NDC target 
of  22% below BAU is relative rather than absolute, and refers to baseline emissions 
which were recently adjusted upwards, thus weakening the target. Despite these 
uncertainties, however, we can still conclude that the fact that the MEX P-ETS 
cap is set in absolute volume terms can be labeled sustainable, while the size of  the 
current cap and the lack of  a clear pathway toward a Paris target-compatible cap do 
not comply with the SMR.

The initial allocation of  emission allowances to covered entities is based on 
a grandfathering approach, which provides emission allowances based on historic 
emission levels.8 Additional allowances can be allocated in case of  production 
expansion; and the government can even increase reserves should demand for reserve 
allowances exceed the reserve supply. Allowances from the auction reserve may be 
sold to covered entities from 2021. Thus, while the allowance market is equally 
accessible to all interested parties and thus complies with sustainability requirements, 
the current free-of-charge allocation is not in line with the SMR; and likewise, as the 
grandfathering approach does not generate revenues, the recycling of  revenues to 
mitigate the detrimental social effects of  a higher carbon price is impossible.

MEX P-ETS features several elements of  flexibility. Banking is allowed during 
the trial phase, but it is still under consideration for subsequent years. Borrowing is 
not officially mentioned in the applicable regulations, but it is implicitly allowed by 
the rules for surrendering allowances. Offset protocols are still being considered for 
domestic GHG projects in priority sectors such as forestry, agriculture and transport; 
for early action before the implementation of  MEX P-ETS; and for voluntary 
mitigation efforts (e.g., under Article 6 of  the Paris Agreement). While projects are 
supposed to follow internationally recognized protocols, the details have not been 
specified yet. In addition, a quantitative limit applies, whereby entities can only 
cover 10% of  their compliance obligations through offsets. Hence, while banking 
is in line with the SMR requirements, implicit borrowing is not; and the still-to-be-
established offset rules cannot be judged at this point in time.

In terms of  price management, MEX P-ETS provides for three reserves 
comprised of  allowances additional to the cap: 

8.  For sectoral allocation and detailed installation-level calculation rules, see SEMARNAT (2020).



226   ·   CEBRI-Revista

Dellatte, Ghafouri & Rudolph 

•	 an auction reserve equivalent to 5% of  the cap; 

•	 a new entrants reserve equivalent to 10% of  the cap; and 

•	 a general reserve, again equivalent to 5% of  the cap for ex post adjustments. 

This price control approach is not in line with the SMR requirements.

With respect to compliance, the first two-year trading period (2020–
2021) was followed by a one-year transitional phase (2022); the length of  the 
compliance period from 2023 has not been decided yet. Covered entities must 
prove compliance every year by surrendering allowances equal to the emissions 
for the preceding year. Monitoring is effected through electronic self-reporting by 
entities covered under the MEX P-ETS and independent third-party verification 
of  these reports. In case of  non-compliance, entities lose the right to bank unused 
emission allowances in the next compliance period during the pilot phase, and 
will receive two fewer allowances for each ton not initially covered in the fully 
operational phase. However, additional fines for non-compliance have not been 
introduced. Thus, except for the lack of  fines, the MEX P-ETS rules on MRV 
comply with the SMR.

In sum, as shown in Table 1, MEX P-ETS complies with the SMR 
for sustainable ETS design only to a very limited extent. Key features such as 
coverage, the cap and initial allocations require major revisions before they can 
be called sustainable. More positive, however, are the MRV rules and the stated 
ambition to link. In comparison, however, the potential North American linking 
partners—the RGGI and the WCI-based schemes in California and Quebec—
feature significantly more ambitious designs. This requires careful consideration 
when contemplating the potential establishment of  a North American climate 
club by linking domestic ETSs.

COMBINING ETS LINKAGE AND CLIMATE CLUB NEGOTIATIONS  
IN NORTH AMERICA

North America as a heterogeneous climate club laboratory
As in many developing countries, the effectiveness of  climate action in 

Mexico has been hindered by several factors, including: lack of  coordination 
between federal and local governments and among stakeholders; weak 
institutional structures for engaging stakeholders; absence of  mechanisms to 
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monitor financial, human and technological resources; underestimation of  
emissions; and conflicts of  interest among stakeholders (Dibley & Garcia-Miron 
2020; Pulver 2009; Sosa-Rodriguez 2013; Ortega-Díaz & Gutiérrez 2018). As a 
result, recent developments such as the lackluster NDC, new public investment 
in fossil-fuel based power generation and a bill bringing private investment in 
renewable energies to a halt have further weakened Mexico’s climate policy 
(SERMANAT 2020; Gobierno de México 2020). Given these political barriers, 
Mexican climate policy could benefit significantly from further international 
collaboration—in particular, as a partner in a North American climate club that 
would support enhanced ambition in the region.

North America could thus 
become a climate club laboratory. 
Mexico, the U.S. and Canada have 
long-standing trade relations, governed 
initially by the 1994 North American 
Free Trade Agreement, and today 
by the 2020 United States-Mexico-
Canada Agreement. Given these well-
established economic relations, as well 
as their geographic proximity and 
limited cultural and language barriers—
particularly in comparison with other 
world regions—the North American 
jurisdictions are particularly prone 
to carbon leakage. Hence, in climate 
policy, recent initiatives have indicated 
an interest in intensified collaboration 
among North American countries 
(North American Climate Leadership 
Dialogue 2019). And in the realm of  
carbon pricing, particularly regional 
governments in Canada, the U.S. and 
Mexico have an even longer history 
of  close collaboration. Since 2007, the 
WCI has facilitated ETS collaboration 
and design harmonization among states and provinces; and in 2017 several North 
American jurisdictions signed the Paris Declaration on Carbon Pricing in the 
Americas, which was updated at COP26 in Glasgow.

(...) the effectiveness of  
climate action in Mexico 
has been hindered by several 
factors, including: lack of  
coordination between federal 
and local governments and 
among stakeholders; weak 
institutional structures for 
engaging stakeholders;  
absence of  mechanisms  
to monitor financial,  
human and technological 
resources; underestimation  
of  emissions; and  
conflicts of  interest 
among stakeholders.
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Since crucial issues of  ETS collaboration under Article 6 of  the Paris 
Agreement were settled at COP26, the Glasgow Declaration on Carbon Pricing in 
the Americas could act as a cornerstone in establishing a North American climate 
club through domestic ETS linking encompassing both carbon pricing and trade 
policy (Cruz et al. 2018). 

When it comes to potential linking partners, the Mexican government has 
focused its attention on both North and South America (ICAP 2021). In 2015, 
Mexico signed a memorandum of  understanding with California and Québec, 
which could also be extended to Nova Scotia, should the latter join the WCI 
linking efforts. In addition, in 2017, Mexico and several other Latin American 
countries and regional jurisdictions signed the Paris Declaration on Carbon 
Pricing in the Americas to promote carbon pricing collaboration. Thus, while 
not yet realized, MEX P-ETS has opened the door to sustainable linking across 
North and South America in particular.

Against this background, Table 2 considers the prospects for North 
American linkage by identifying current design heterogeneities and harmonization 
requirements among MEX P-ETS, the WCI and the RGGI. Based on this design 
comparison, it provides a risk analysis and applies a design harmonization 
framework for sustainable linkage.

Table 2 illustrates the overall compatibility of  the three North American 
schemes. Ongoing collaboration and jointly learned lessons from previous 
regional experiences explain why MEX P-ETS could technically be linked with 
its North American neighbors—particularly if  the proposed harmonizations were 
accepted by all parties. This indicates that the main issue impeding ETS linking 
in the region is political. 

Despite the obvious merits, in addition to the need for (partial) program 
harmonization, significant politico-institutional barriers to heterogeneous ETS 
linking must be overcome. Hurdles such as divergent carbon price levels and emission 
allowance quality, political differences, varying levels of  ambition and a lack of  
confidence among partners all complicate implementation (Dellatte & Rudolph 
2022; Pollitt 2016; Ranson & Stavin 2016; Green et al. 2014). Hence, heterogeneous 
ETS linking demands a particularly strong political will and an effective strategy to 
overcome the barriers to linking and harmonizing scheme design. These complex 
political challenges mirror those which apply to the establishment of  transformative 
climate clubs. Combining ETS linking with a broader strategy for mitigation alliance-
building through trade and industrial policy agreements could thus represent a 
promising political pathway to overcome these barriers.
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OVERCOMING BARRIERS THROUGH A COMBINED STRATEGY ON ETS 
LINKING AND THE ESTABLISHMENT OF CLIMATE CLUBS

The academic literature often presents policy sequencing as a promising 
strategy to overcome resistance to ambitious climate policy and particularly carbon 
pricing (Meckling et al. 2015; Meckling et al. 2017; Pahle et al. 2018). Inspired 
by this logic, we propose a strategy to resolve the main political and institutional 
barriers both to ETS linking and to the establishment of  ambitious climate clubs 
in a heterogeneous context—not by temporal sequencing, but by combining both 
policy discussions. This solution would help step up climate ambition on the one 
hand and promote climate policy cooperation between developed and developing 
countries on the other. 

The strategy capitalizes on two main benefits: the cost efficiency benefits to 
be gained by exploiting additional marginal abatement cost difference through ETS 
linking; and the flexibility benefits—particularly with respect to fairness issues—to 
be gained by incorporating trade and industrial policy considerations into climate 
policy discussions in a climate club.

These benefits would create important mutual synergies in two respects: by 
facilitating the establishment of  climate clubs through linking existing domestic 
ETSs; and by facilitating sustainable ETS linking through the negotiation of  design 
harmonizations within the context of  a newly established climate club.

Considering the North American case with regard to the first point above, 
the ETSs that have already been established at the regional level in the U.S. 
(California, the Northeast) and Canada (Québec, Nova Scotia) and at the national 
level in Mexico, and the tradition of  jointly negotiating design elements through 
the WCI, have created a promising political and institutional environment for 
the establishment of  a climate club between these jurisdictions based on ETS 
linking. Moreover, not only is MEX P-ETS explicitly open to linking, but the 
U.S. and Canadian schemes are already interlinked—across states in the case 
of  RGGI, and even across national borders in the case of  the WCI. And given 
the recent trend of  other regions in the U.S. and Canada joining established 
linking programs (e.g., for RGGI, Virginia in 2020, Pennsylvania in 2022 and 
North Carolina under consideration; and for the WCI, Nova Scotia in 2019 
and Washington State and Oregon in 2023), a climate club could potentially 
encompass a bigger geographic area.

With regard to the second point, the major challenges to address in the 
established ETSs in North America relate to environmental ambition and economic 
cost attribution. Most obviously, environmental stringency with respect to cap 
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ambition differs significantly between the respective North American jurisdictions, 
as indicated in Tables 1 and 2. In addition, the future cap trajectory for Mexico 
is still unknown. While jurisdictions need not necessarily have the same cap or 
cap trajectory in order to link their ETSs, similar ambition certainly facilitates 
implementation. However, given its importance to the environmental integrity of  
domestic climate policy and its economic impact on polluters, ETS cap setting 
should be part of  a more comprehensive agreement between linking partners. 
Ideally, domestic cap size should be included in a more general overall discussion 
on climate policy target ambition within the framework of  a regional climate club. 
This would allow regional partners in Canada, the U.S. and Mexico to jointly 
settle target and cap questions by facilitating political agreement on the fairness of  
emission reduction trajectories. Resolving this issue multilaterally through a climate 
club would be significantly facilitated by connecting target and cap ambition 
arguments with prospective cost-efficiency gains from ETS linking. More broadly 
the effort sharing needed to reach joint decisions on setting domestic targets and 
caps can then feed into wider discussions on trade and industrial policy within 
the climate club region. This is of  utmost importance—particularly in the case of  
negotiations between asymmetrical economic powers, as the current discussions on 
carbon leakage and carbon border adjustments bear out.

Similar considerations apply to coverage, as both sectorial coverage and the 
inclusion threshold for covered entities diverge considerably between the three 
North American regions (Tables 1 and 2). Usually, emissions-intensive trade-exposed 
sectors (EITEs) are most significantly impacted by carbon pricing policies. Most of  
those sectors are excluded altogether (as in RGGI), only partially covered (as in 
MEX P-ETS) or, at the very least, receive generous free allocations of  emissions 
allowances (as in the WCI), due to fears of  competitive disadvantages, carbon 
leakage and high carbon prices. Like cap size, coverage has significant implications 
for both environmental effectiveness and industrial and trade policy, and should 
thus be negotiated within a broader context, such as a regional climate club, in 
order to overcome barriers to ETS design harmonization. Coupling ETS linking 
with industrial and trade policy discussions in a climate club would also allow every 
available tool (e.g., R&D cooperation; access to technologies) to be used to address 
the critical question of  EITE inclusion and cost attribution. Therefore, a North 
American climate club should be the forum for a discussion on the burden for EITE 
sectors, taking into account wider fairness considerations between asymmetrical 
economic partners. Negotiations on coverage could then be handled alongside 
discussions on technology transfer, R&D cooperation and the establishment of  a 
level playing field for state aid for clean technologies. 
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Emissions allowances should initially be allocated by auction for various 
reasons, including economic efficiency and social justice (Dorsch et al. 2020; Beiser-
McGrath & Bernauer 2019). The respective revenues would serve as an additional 
instrument for proactive coalition building—for example, by compensating low-
income households for the regressive effects of  carbon pricing or helping covered 
sectors transition to net zero. These revenues would also serve as a funding source 
for investment in clean technology, thus helping to overcome political barriers 
to an ambitious climate club. Furthermore, establishing a steady revenue stream 
through auctioned-based linked ETSs would provide a structural source of  
climate finance, especially for the less developed partners in the climate club, thus 
enhancing internal fairness.

Finally, while penalties need not be identical across the linked partners, the 
current absence of  penalties in MEX P-ETS should be resolved to avoid carbon 
impunity and ultimately carbon leakage. In terms of  compliance, the cooperation 
on MRV and registries necessary for ETS linking would also establish a platform for 
further regional collaboration on transparent climate policy through a climate club.

In sum, the innovative strategy of  coupling ETS linking with the establishment 
of  climate clubs would have significant political benefits. First, ETS linking between 
trade partners could accelerate ambitious carbon pricing implementation by 
quelling most of  the opposition from concerned sectors, especially EITE sectors. 
Second, it would facilitate the inclusion of  developing countries in an ambitious, 
transformative climate club by addressing the question of  fairness through the club 
architecture. In this configuration, each party would be able to recognize benefits in 
the talks, offering a pathway to resolve traditional climate policy gridlock.

CONCLUSIONS
After COP27, the multilateral climate action gridlock is more alive than ever. 

To resolve this issue, establishing transformative climate clubs, linking sustainable 
domestic ETSs and including developing countries in ambitious climate alliances 
are of  critical importance. However, the political barriers towards these alliances are 
often considered almost insurmountable. In this paper, we have proposed strategies 
to overcome these barriers—in particular, by combining the respective policy 
discussions and capitalizing on the resulting synergies.

We have identified North America not only as a major emitting region, but 
also as an ideal laboratory for this strategic policy innovation, given the geographical 
proximity of  potential partners in Canada, the U.S. and Mexico; their strong economic 
ties; and the well-established regional ETSs that currently exist. Based on innovative 
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sustainability and risk assessment frameworks, we have comparatively identified the 
need for domestic ETS design reforms toward greater sustainability—particularly in 
Mexico—and scheme harmonization with possible partners in RGGI and the WCI.

While Mexico is a global leader among developing countries on domestic 
climate policy in general and carbon pricing in particular, significant improvements 
in its ETS design could be achieved. Mexico needs to extend the scope of  the MEX 
P-ETS to smaller emitters (i.e., more than 25,000 tons of  CO2e), and to the transport 
and heating sectors. It should base the 
cap at minimum on the implications of  
the domestic NDC target for covered 
sectors (i.e., 155 million tons of  CO2e). 
Finally, it should use auctioning as 
the sole initial allocation method and 
redistributing revenues mainly as an 
equal per capita dividend.

In terms of  the potential partner 
jurisdictions in North America, 
Canadian Provincial and U.S. States 
governments should also update their 
policy to enhance sustainability, facilitate 
linking, and enable cooperation with 
Mexico. The RGGI would have to 
expand its coverage to include industry and the transport and heating sectors (thus 
far, efforts to integrate these within the scope of  RGGI—for example, through the 
Transport and Climate Initiative—have failed due to lack of  political support from 
RGGI member states). The WCI would have to phase out free allocation in industry.

Against this backdrop, domestic climate policy in Mexico, and regional climate 
policy in Canada and the U.S., could benefit significantly from further international 
collaboration—for example, by jointly stepping up climate ambition and capitalizing 
on differences in marginal abatement costs of  carbon. However, similar political and 
institutional barriers apply both to heterogeneous ETS linking and to ambitious 
transformative climate clubs that include developing countries. To resolve those 
issues, in this paper we have proposed that the establishment of  climate clubs on the 
one hand be combined with ETS linking on the other. 

This paper’s strategy creates a window of  opportunity by capitalizing on the 
cost efficiency benefits to be gained by exploiting additional marginal abatement 
cost difference through ETS linking, and the flexibility benefits—particularly with 

In terms of  the potential 
partner jurisdictions in 
North America, Canadian 
Provincial and U.S. States 
governments should also 
update their policy to 
enhance sustainability, 
facilitate linking, and enable 
cooperation with Mexico.
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respect to fairness issues—to be gained by including trade and industrial policy 
considerations in climate policy discussions within the context of  a climate club. We 
stress to facilitate the establishment of  climate clubs through the use of  a common 
instrument—that is, a linked ETS—and promote sustainable ETS linking by 
negotiating design harmonization at a high political level through a newly established 
climate club. Finally, it overcomes the most significant political barriers by quelling 
opposition from EITE sectors and addressing the question of  fairness between 
developed and developing country members through the climate club architecture.

In sum, North America could serve as a promising laboratory for specific policy 
innovation—that is, the establishment of  a climate club based on ETS linking that 
could resolve the international climate cooperation gridlock between developed and 
developing countries and overcome hesitation toward sustainable carbon pricing. 
This approach would further the arrival of  sound political solutions to accelerate the 
implementation of  ambitious climate policy during this critical decade. 
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A obra Brazil-Africa Relations in 
the 21st Century: From Surge to 
Downturn and Beyond, organi-

zada por Mathias Alencastro e Pedro 
Seabra (2021), preenche importante 
lacuna de estudos e pesquisas sobre a 
relação entre o Brasil e a África em 
língua inglesa. O livro, em 10 capítu-
los, apresenta uma rica diversidade de 
olhares para essa relação em múltiplas 

agendas, desde comércio internacio-
nal, defesa, até temas da cooperação 
Sul-Sul em setores como produção 
agrícola e saúde. Apesar da variação, 
o fio condutor das pesquisas perfila 
claramente os capítulos e é destacado 
pelos organizadores na introdução: as 
potencialidades de uma relação que é 
imprescindível para o protagonismo 
internacional do Brasil.
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contra o apartheid na África do Sul (FUNAG 2011).
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O lugar da África para a polí-
tica externa brasileira (PEB) sempre foi 
sujeito a oscilações, hiatos e grandes 
silêncios históricos. As intempéries polí-
ticas e institucionais contribuíram para 
a projeção de uma diplomacia fenícia, 
como sublinhou Alberto da Costa e 
Silva (2003) em seu clássico Um rio cha-
mado Atlântico: A África no Brasil e o Bra-
sil na África. A expressão denota o pre-
domínio de uma estratégia de política 
externa suscetível às sazonalidades das 
oportunidades comerciais. 

O insumo intelectual que resultou 
no livro aqui resenhado tem sua origem 
em um evento que indagava What 
happened to Brazil’s African strategy? ocorrido 
em abril de 2019 no Instituto de Relações 
Internacionais da Universidade de São 
Paulo (IRI-USP), onde todos os autores 
apresentaram os primeiros rascunhos 
de seus capítulos e, durante dois dias, 
debateram entre si e com o público os 
resultados preliminares de suas pesquisas. 

O exemplo mais emblemático 
da diplomacia fenícia foi a interrupção 

1.  Decreto 528 de 28 de junho de 1890 (Brasil/Imprensa Nacional):  https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1824-1899/decreto-528-28-
junho-1890-506935-publicacaooriginal-1-pe.html.

2.  O decreto conhecido com a “Grande Naturalização” foi publicado em 14 de dezembro de 1889: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03//
decreto/1851-1899/D0058A.htm.

do principal mercado que interligava 
o Brasil aos países africanos do Atlân-
tico Sul, o tráfico de escravizados, proi-
bido em 1850, como pontuam Thiago 
Krause e Leonardo Marques em The 
Longue Durée of  Brazil-Africa Relations 
(1450–1960), que abre os capítulos 
sobre os estudos de caso.

Iniciou-se, então, um afasta-
mento brasileiro, o qual foi mais acen-
tuado com o fim da escravidão e o temor 
da revolução popular dos negros, que 
permeava o imaginário das elites bra-
sileiras – patologia psicossocial catego-
rizada como “haitianismo”. Após o fim 
da escravidão, no ocaso do Império, a 
política de embranquecimento patroci-
nada pelo Estado brasileiro no alvore-
cer da República assumiu feições apar-
teístas: debates sobre a indenização dos 
senhores de escravizados – o que não 
ocorreu, talvez até pela queima dos 
arquivos com registros de posses de 
escravizados a mando do então minis-
tro da Fazenda, Ruy Barbosa (Schwarcz 
2010);  proibição da vinda de imigran-
tes africanos por decreto1 de Deodoro 
da Fonseca; e incentivo à naturaliza-
ção2 e imigração de europeus. 

Querendo se embranquecer, o 
Brasil optou por esquecer o seu passado 
e ignorar as relações que poderia cons-
truir com os africanos. O retorno de 
uma política africana pelo Brasil ocorre 
décadas depois, em uma conjuntura 

Querendo se embranquecer, 
o Brasil optou por esquecer 
o seu passado e ignorar 
as relações que poderia 
construir com os africanos.

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1824-1899/decreto-528-28-junho-1890-506935-publicacaooriginal-1-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1824-1899/decreto-528-28-junho-1890-506935-publicacaooriginal-1-pe.html
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03//decreto/1851-1899/D0058A.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03//decreto/1851-1899/D0058A.htm
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de descolonização já na Guerra Fria, 
com a construção da Política Externa 
Independente (PEI), nos governos Jânio 
Quadros e João Goulart (1961-1964). 
O golpe militar mais uma vez resul-
tou em um distanciamento para com 
o continente africano, e a política afri-
cana foi apenas retomada no escopo do 
Pragmatismo Ecumênico e Responsável 
no governo militar do General Geisel, 
sob a chancelaria de Azeredo da Sil-
veira (1974-1979). Em especial, com o 
reconhecimento da independência de 
Angola e a aproximação com a Nigé-
ria, cultivando a cooperação energética 
com países petrolíferos do Atlântico 
africano, em um contexto de vulnera-
bilidade brasileira durante a crise do 
petróleo. Mas as relações esfriaram, 
mais uma vez, no ocaso da Guerra Fria 
e na nova ordem mundial que emergiu 
nos anos 1990.

	No século XXI, a reinserção da 
África na agenda estratégia da PEB 
durante os governos de Lula da Silva 
(2003-2010), a abertura de inúmeras 
embaixadas e os múltiplos projetos 
de cooperação Sul-Sul liderados pelo 
governo brasileiro, dentre outras arti-
culações diplomáticas, produziram a 
ilusão de uma permanência da política 
africana, a qual teria se transformado 
em política de Estado. O “atlantismo 
brasileiro”, conceito intrigante cunhado 
por Saraiva (2012), demonstrou-se ape-
nas um vento passageiro que desanuviou 
brevemente o Atlântico Sul. Os tempos 
fechados dos últimos anos reafirmaram 

a lógica fenícia, que suplantou as expec-
tativas criadas no início do século XXI. 

A introdução desta obra – 
Introduction: Turnaround and Let-Down 
- Making Sense of  Brazil and Africa after 
the Surge –, de autoria dos professores 
Mathias Alencastro e Pedro Seabra, 
ressalta episódios simbólicos sobre a 
pouca relevância que os presidentes 
da República depois de Lula da Silva 
deram ao continente africano. O can-
celamento da participação de Dilma 
Rousseff na cúpula da União Africana 
na Etiópia em 2013 e o abandono 
da cúpula dos BRICS em 2018 por 
Michel Temer antes da fala do presi-
dente sul-africano ilustram a indife-
rença para com a África. Claro que 
tais símbolos são corroborados pelos 
números do esvaziamento da Coope-
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ração Sul-Sul e mais um recuo da rela-
ção Brasil-África. O ponto mais baixo 
do recente distanciamento brasileiro 
foi, indubitavelmente, a presidência 
de Jair Bolsonaro (2019-2022), que 
conduziu uma política externa indife-
rente ao continente africano. Pela pri-
meira vez, desde a redemocratização, 
um mandatário brasileiro não visitou 
oficialmente nenhum país africano 
durante o seu mandato.

O livro reúne artigos de notáveis 
especialistas para apresentar as nuan-
ces dessa trôpega relação. A proposta 
é o foco na relação Brasil-África cons-
truída no século XXI a partir de três 
importantes variáveis: os interesses 
materiais; a diplomacia presidencial; 
e a influência da tradição diplomática 
brasileira. A partir dessa arquitetura, 
apresenta uma variedade importante 
de análises de casos em agendas múl-
tiplas, com destaque para as de comér-
cio exterior, construção civil, saúde, 
agricultura, defesa e participação da 
sociedade civil. As relações do Brasil 
com os países da África lusófona são 
prioritárias, principalmente quando 
as três variáveis delineadas têm forte 
impacto. Este é o caso de Angola, fun-
damental na inter-relação entre diplo-
macia econômica dos governos Lula 
da Silva e interesses do setor privado, 
mais especificamente o papel da cons-
trutora Odebrecht no país, como dis-
cutido no capítulo Economic Diplomacy, 
Lula Style: The Case of  Odebrecht in Angola, 
de autoria de Mathias Alencastro.

A relação estratégica e prioritá-
ria com os países lusófonos tem grande 
destaque no livro. É o que verificamos 
no capítulo From Opportunity Seeking to 
Gap Filling: Reframing Brazil in Lusophone 
Africa, escrito por Pedro Seabra, que 
realiza consistente pesquisa de campo, 
apresentando entrevistas com operado-
res das políticas externas de países lusó-
fonos em África e Brasil. Ainda assim, 
as análises não se restringem a esse per-
fil cultural ou geopolítico e demonstram 
o amplo alcance possível da relação do 
Brasil com países africanos, especial-
mente com a análise do caso pouco 
explorado da relação do Brasil com a 
Tanzânia, no capítulo Brazil’s Boom and 
Bust in Tanzania: A Case Study of  Nai-
vety? de Barnaby Joseph Dye. O estudo, 
importante ressaltar, consegue desenhar 
com muita qualidade o pano de fundo 
das relações do Brasil com o continente 
em geral e exemplifica o colapso da pre-
sença brasileira em países africanos não 
lusófonos após a ascensão da política 
africana nos anos 2000.

O argumento supracitado de 
uma diplomacia fenícia é corroborado 
pela rica análise de Adriana Schor no 
capítulo Brazilian Trade with Sub-Saharan 
Africa (2000–2018), em que a autora 
esmiúça os fatores que levaram ao boom 
das relações comerciais do Brasil com a 
África Subsaariana na primeira década 
no século XXI e o declínio de expor-
tações e importações nos anos 2010. 
A mesma tendência de crescimento, 
de 2003 a 2016, e declínio posterior 
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foram observados no campo da defesa, 
como disseca a análise de Pedro Sea-
bra e Danilo Marcondes no capítulo 
In and Out and Out Again: The Travails of  
Brazil as a Security Provider in Africa, que 
explora, além da literatura especiali-
zada, a documentação diplomática ofi-
cial recentemente tornada pública pela 
lei de acesso à informação do Brasil. 

A Cooperação Sul-Sul, que cres-
ceu exponencialmente também na pri-
meira década do século XXI, certa-
mente ganha maior expressão em áreas 
em que o Brasil conseguiu avanços 
importantes em políticas públicas. No 
campo da saúde, o capítulo Brazilian 
Health Cooperation in Africa: A Case Study 
of  Promoting Pharmaceutical Production in 

Mozambique, de autoria de Danilo Mar-
condes, apresenta a importante coo-
peração do Brasil com Moçambique 
e a transferência de tecnologia brasi-
leira para a produção de antirretrovi-
rais (ARV), fundamentais para o trata-
mento do HIV/AIDS. O capítulo se 
sustenta em extensa pesquisa de campo 
do autor em Luanda, Rio de Janeiro, 
Brasília e Genebra, com a realização 
de entrevistas e uso de fontes primá-
rias das correspondências diplomáticas 
oficiais. A cooperação na agenda da 
saúde, como revela o autor, tem uma 
interface importante da atuação da 
sociedade civil, tema que é mais apro-
fundado no capítulo Participation, Criti-
cal Support and Disagreement: Brazil-Africa 
Relations from the Prism of  Civil Society, 
de autoria de Laura Trajber Waisbich. 
Esse estudo revela os tensionamentos 
de projetos de cooperação que produ-
ziram impactos importantes para as 
populações locais e provocaram resis-
tências. O destaque fica para as mobili-
zações em uma rede transnacional que 
articulou as sociedades civis moçam-
bicana e brasileira no questionamento 
sobre os impactos sociais e ambientais 
de projetos de investimentos agrícolas 
financiados pelo BNDES e BRICS/
NBD, principalmente o ProSavana. 
Revela, portanto, os dilemas da coope-
ração e a “exportação dos problemas” 
que podem resultar desses projetos. 

As reflexões finais do livro, no 
capítulo Conclusion: Bursting the Bubble 
– Brazil’s Failure in Africa, escrito por 

As reflexões finais do livro 
(...) servem como farol das 
possibilidades de um novo 
momento mais auspicioso 
da relação Brasil-África. 
(...) A inconstância do 
lugar da África na bússola 
estratégica da diplomacia 
brasileira revela, no fim 
das contas, a ausência de 
uma política de Estado 
que priorize o continente. 
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Robert Rotberg, servem como farol das 
possibilidades de um novo momento 
mais auspicioso da relação Brasil-Á-
frica. O livro já vale pelas análises 
empíricas e críticas que expressam uma 
radiografia bem completa da relação 
Brasil-África nas duas primeiras déca-
das do século XXI. E, pelas circuns-
tâncias da história, ganha ainda mais 
luz com uma nova gestão de Lula da 
Silva a partir de 2023, a qual promete a 

retomada da relação estratégica com o 
continente africano. A inconstância do 
lugar da África na bússola estratégica 
da diplomacia brasileira revela, no fim 
das contas, a ausência de uma política 
de Estado que priorize o continente. 
Sejam quais forem as ações concretas 
tomadas por Lula 3, a profecia perma-
nece, como destacam Alencastro e Sea-
bra: “It is in Africa where Brazil sees itself  
best in the role of  a global middle power”. 

https://doi.org/10.1007/978-3-030-55720-1
https://doi.org/10.1007/978-3-030-55720-1
https://ojs.ifch.unicamp.br/index.php/ael/article/view/2597
https://ojs.ifch.unicamp.br/index.php/ael/article/view/2597
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a África”
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ções. É presidente do Geledés – Instituto da Mulher Negra, vice-presidente no Instituto 
Histórico e Geográfico de São Paulo, onde é responsável pela organização dos even-
tos referentes à Década Internacional de Afrodescendentes (2015-2024), instituída pela 
Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas por meio da resolução 68/237. 
É pesquisadora no Centro de Estudos Internacionais do Instituto Universitário de 
Lisboa (Portugal) e consultora de Diversidade e Inclusão nas Organizações. Tem 
atuado na área de formação de professores, letramento sobre questões raciais e 
orientação para a aplicação da Lei 10.639/2003 de educação antirracista. É autora 
de livros e capítulos sobre a história e a cultura da população negra, tendo partici-
pado do Conselho do Museu Afro Brasil Organização Social de Cultura. 
Foi coordenadora de curso de graduação sobre História da África e em 2019 escre-
veu o capítulo intitulado Africa in Brazil: Slavery, Integration, Exclusion do livro Bra-
zil-Africa Relations: Historical Dimensions and Contemporary Engagements, publicado pela 
Editora James Currey no Reino Unido.
Seguem trechos da entrevista concedida por escrito aos editores da CEBRI-Revista.
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O historiador e professor da Uni-
versidade Federal Fluminense Jac-
ques d’Adesky (1997) sustenta que 
existe uma percepção inadequada 
da participação do negro e do afri-
cano na história do Brasil. Inspi-
rado nas palavras do historiador 
Joel Rufino dos Santos, d’Adesky 
sugere que a interiorização de uma 
imagem menosprezada do negro 
atingiu tanto o próprio negro 
quanto o branco. Ambos memori-
zam a história dos dominantes e 
dos seus heróis brancos. A senhora 
concorda com essa afirmação? Em 
caso positivo, como os mais diver-
sos movimentos negros no Brasil 
vêm descontruindo o imaginário 
de heróis eminentemente bran-
cos e masculinos? Mais especifi-
camente, como o Geledés pensa e 
trabalha essa questão?
ANTONIA APARECIDA QUINTÃO: Ini-
cialmente quero agradecer o convite 
para esta entrevista. Considero extre-
mamente urgente e necessário que 
tenhamos espaços para essa discussão, 
que, no meu entendimento, se situa no 
contexto da Agenda 2030 para o desen-
volvimento sustentável, da qual o Brasil 
é signatário. O número 10 dos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 
propõe o enfrentamento das desigual-
dades. Nesse sentido, precisamos pen-
sar em um projeto de desenvolvimento 
que enfrente o racismo, pois o racismo 
é incompatível com um projeto que seja 
estável, sustentável e cidadão.

Quanto à questão apresentada, é 
importante pontuar que essa afirma-
ção infelizmente é verdadeira, e o pre-
juízo que causa certamente atinge a 
todos, brancos e negros. A educação 
brasileira, historicamente eurocêntrica, 

elitista e excludente, não enfrentou o 
racismo e nem procurou combatê-lo. 
Dessa forma, o silêncio e a omissão 
têm contribuído para reproduzir, natu-
ralizar e normalizar as desigualdades 
apontadas na questão.

O Primeiro Congresso sobre Cultura Negra das 
Américas, realizado em Cali em 1977 já 
denunciava que “a maioria dos textos 
de história, sociologia, economia e polí-
tica dos países americanos omite, mutila 
e deforma a participação autêntica do 
negro no desenvolvimento dos distintos 
países dos quais é parte fundamental”; 

A educação brasileira, 
historicamente eurocêntrica, 
elitista e excludente, não 
enfrentou o racismo e 
nem procurou combatê-lo. 
Dessa forma, o silêncio e a 
omissão têm contribuído para 
reproduzir, naturalizar e 
normalizar as desigualdades 
apontadas na questão.
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portanto, há tempos que esse enfrenta-
mento tem sido realizado. 

Organizações negras, como o Gele-
dés, que tenho a honra de presidir, 
têm denunciado há décadas o euro-
centrismo e o epistemicídio, ou seja, a 
tentativa de destruição, apagamento e 
silenciamento dos conhecimentos, da 
cultura e das tradições dos povos que 
foram alvos da exploração colonial, 
como os africanos e seus descendentes 
e os povos indígenas. 

A luta contra o apagamento, a exclu-
são e a desvalorização da história, dos 
conhecimentos, tradições e culturas dos 
diversos povos negros que contribuíram 
para a construção da sociedade brasi-
leira tem sido uma demanda perma-
nente das organizações negras, entre 
elas o Geledés (www.geledes.org.br).

No dia 3 de outubro de 2019 foi rea-
lizado o seminário Direito das meni-
nas e objetivos de desenvolvimento sustentá-
vel – interseccionalidades e inovação social, 
uma iniciativa da Rede de Meninas e 
Igualdade de Gênero (RMIG), Geledés 
e Luderê, em parceria com as Comis-
sões de Igualdade Racial e da Mulher 
Advogada/OAB-SP.

O seminário teve por objetivo mobilizar 
a discussão em torno dos direitos das 
meninas e discutiu a situação das meni-
nas negras no contexto de realização da 
Agenda de Desenvolvimento Sustentá-
vel e os ODS. Buscamos destacar e pro-
mover o reconhecimento dessa agenda 
como uma importante plataforma para 

a promoção dos direitos e para a redu-
ção das desigualdades de gênero, raça 
e geracional, a partir do diálogo entre 
sociedade civil, governos, setor corpora-
tivo e terceiro setor.

Para o Geledés, o debate sobre as 
infâncias precisa assumir a questão 
racial como uma prioridade, para des-
construir a naturalização da presença 
das crianças negras em situações de 
extrema vulnerabilidade.

No ano de 2020 foi realizada na cidade 
de São Paulo a pesquisa O direito à 
educação de crianças e adolescentes em tem-
pos de pandemia com recorte de raça/
cor e gênero, confirmando que, nesse 
momento de crise causada pelo Coro-
navírus, o aprofundamento das desi-
gualdades tem impactado mais grave-
mente na vida das crianças negras, no 
seu desenvolvimento, na sua integri-
dade, nas condições socioeconômicas, 
sendo as meninas negras as mais vul-
neráveis. A publicação, que é o resul-
tado dessa excelente pesquisa realizada 
por Suelaine Carneiro (2021), Coor-
denadora do Programa de Educação e 
Pesquisa do Geledés, está disponível no 
site do instituto.  

No ano passado o Geledés completou 
34 anos, comemorando essa data festiva 
com a inauguração do Centro de Docu-
mentação e Memória Institucional. 

E, por fim, quero destacar o reconhe-
cimento que o trabalho do Geledés 
tem alcançado internacionalmente. 
O evento Estratégias de combate ao racismo 

http://www.geledes.org.br/
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global, realizado no dia 31 de maio de 
2023, em Nova York,  foi promovido 
por  Geledés como um encontro para-
lelo ao Fórum Permanente de Afrodes-
cendentes da Organização das Nações 
Unidas (ONU) e conseguiu alavancar 
questões de extrema relevância que 
podem servir como bússola para a erra-
dicação do racismo no mundo.  Partici-
param da mesa, moderada pela coorde-
nadora do Geledés Suelaine Carneiro, 
a ministra da Igualdade Racial, Anielle 
Franco, a presidenta do Fórum Perma-
nente para Pessoas Afrodescendentes, 
Epsy Campbell Barr, a representante 
do Comitê pela Eliminação da Discri-
minação Racial e pelos Direitos Huma-
nos (CERD) da ONU, Gay McDougall, 
e o diretor do Centro de Estudos Afro-
-latino-americanos da Universidade 
de Harvard, Alejandro de La Fuente. 
(Fonte: Kátia Mello)

Em geral, não se estudava a his-
tória da África no Brasil. A popu-
lação brasileira descendente de 
africanos sempre teve dificuldade 
para reconhecer as matrizes for-
madoras da sua identidade histó-
rica. Muitas vezes, a informação 
prevalecente era de estereótipos, 
ou seja, um continente caracteri-
zado pela pobreza, instabilidade 
política e violência. No entanto, 
desde a promulgação da Lei Nº 
10.639, em 2003, o ensino de Histó-
ria da África e Cultura Afro-Brasi-
leira se tornou obrigatório no Bra-

sil. Em sua visão, esse imaginário 
negativo do continente africano 
vem sendo lentamente descons-
truído? É possível imaginar uma 
leitura mais realista da África no 
Brasil atualmente?
AAQ: Apesar da aprovação da Lei 
10.639/2003, que acaba de comple-
tar 20 anos, ainda constatamos gran-
des desafios para a sua implementação. 
Entre as causas desse silêncio e indi-
ferença podemos citar o racismo reli-
gioso, que tem se agravado nos últimos 
anos. É um grande desafio enfrentar e 
questionar a literatura colonial e o euro-
centrismo ainda presente nos materiais 
didáticos. A ancestralidade africana 
milenar segue desconhecida, raramente 
é apresentada na sala de aula e quase 
nunca conseguimos encontrá-la nos 
livros didáticos.
A aproximação com o continente afri-
cano é fundamental para que possamos 
nos conectar com as nossas origens, 
descobrirmos de onde provém a nossa 
ancestralidade milenar e possibilitar 
também a construção de uma imagem 
mais realista, mais digna e mais respei-
tosa do quem somos. 
Por outro lado, é preciso destacar que 
diversas organizações nacionais e inter-
nacionais de ajuda humanitária, com 
a finalidade de sensibilizar e alcançar 
apoio para os seus objetivos, insistem 
em apresentar exaustivamente a África 
como se fosse exclusivamente uma 
sequência de tragédias, guerras étnicas, 
massacres de crianças, fome e miséria.
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Trata-se de uma estratégia, na minha 
percepção, completamente equivocada, 
porque cristaliza e fortalece os estereó-
tipos e os preconceitos que atingem o 
continente africano, a população afri-
cana e os afrodescendentes. Uma das 
principais causas do bullying que atinge 
as crianças negras no seu cotidiano 
escolar está relacionada ao racismo, à 
forma como a escravidão é abordada 
e à associação da população negra 
com a pobreza, a miséria e a crimina-
lidade. Diversas vezes enviei mensagens 
para essas organizações propondo uma 
abordagem mais criteriosa e respeitosa. 
Nunca obtive qualquer resposta. 

Várias vezes encaminhei sugestões para 
que os programas jornalísticos, a exem-
plo do que já acontece em vários países, 

incluíssem no seu conteúdo a apresenta-
ção dos principais acontecimentos e fatos 
dos países africanos. De novo, nunca 
obtive qualquer resposta. O fato de o Bra-
sil ser um país majoritariamente negro 
não parece ser importante para aqueles 
que dirigem, coordenam, selecionam o 
conteúdo e definem a programação. 

Enquanto não tivermos negras e negros 
nesses lugares estratégicos e de decisão, 
as mudanças dificilmente acontecerão. 
Hoje, temos observado o aumento de 
jornalistas negras. Mas a exemplo do 
que acontece nas mais diversas organi-
zações, não podemos encontrá-las em 
todas as áreas e setores. Por exemplo, 
não encontrei nenhuma jornalista negra 
como correspondente internacional 
ou enviada especial. Mulheres negras 
representam quase 28% da população 
brasileira. Não vejo justificativa para 
essa absoluta falta de representatividade.

Como bem explica o professor Kaben-
gele Munanga, o Brasil é um país 
“extraordinariamente africanizado”. 
Tradições, técnicas de trabalho, instru-
mentos de música, dança, palavras e 
comportamentos sociais brasileiros têm 
a sua correspondência no continente 
africano. Não é possível compreender 
o Brasil e entender a cultura brasileira 
sem estudarmos a África, continente do 
qual vieram os antepassados da maio-
ria da população brasileira. É muito 
importante pesquisarmos e observar-
mos se as escolas cumprem essa lei de 
grande pertinência histórica, cultural e 
relevância social. 

A aproximação com 
o continente africano 
é fundamental para 
que possamos nos 
conectar com as nossas 
origens, descobrirmos 
de onde provém a nossa 
ancestralidade milenar 
e possibilitar também 
a construção de uma 
imagem mais realista, 
mais digna e mais 
respeitosa do quem somos.
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Eu tive a oportunidade de conhecer 
alguns países africanos, e o que me cha-
mou a atenção foi a beleza, a alegria e 
a diversidade das pessoas. O que nós 
temos de mais compassivo, generoso e 
espontâneo tem a sua matriz no conti-
nente africano, que precisamos conhe-
cer e do qual devemos nos aproximar 
cada vez mais.
Nesse contexto, considero igualmente 
fundamental priorizarmos as relações 
com os países africanos, não apenas reto-
mando as representações nas embaixa-
das que foram fechadas, mas ampliando 
para novos países e regiões, contribuindo 
assim para promovermos cada vez mais 
o encontro do Brasil com o Brasil.

No Brasil, as diferentes formas 
pelas quais os negros e negras 
brasileiros exercem sua cidada-
nia e criatividade são expressos 
pela arte, esporte e religião. Não 
há dúvida de que essas mani-
festações são fundamentais. No 
entanto, priorizar tal enfoque não 
seria reduzir a expressão do povo 
negro a uma dimensão exclusi-
vamente simbólica e cultural? 
A luta antirracista não deveria 
passar também pelos espaços 
econômico, político e científico? 
No caso da ciência, a revolução 
científica pela qual a África Sub-
saariana vem passando nos últi-
mos anos, em especial na Nigé-
ria, Tanzânia e África do Sul, tem 
mostrado uma África moderna 

e antenada com o mundo tecno-
lógico de ponta. Como conectar 
esta África do presente ao imagi-
nário científico brasileiro? 
AAQ: O imaginário científico brasileiro 
precisa ser descolonizado e aprender a 
história do continente africano, a riqueza 
da sua diversidade, da sua cultura e da 
sua ciência. Para que as mudanças sejam 
efetivas, é necessário descolonizar as uni-
versidades que formam os professores e 
demais educadores, pois quando leciona-
mos ou oferecemos um curso com uma 
bibliografia exclusivamente europeia, 
norte-americana e racialmente exclu-
dente estamos sendo coloniais. Quando 
entregamos um diploma de graduação 
para um estudante que não teve, durante 
o seu período de formação, qualquer 
letramento sobre a questão racial e 
nenhuma disciplina que propusesse um 
debate e uma reflexão sobre o racismo, 
que é o maior dilema da sociedade bra-
sileira, estamos sendo coloniais. Quando 
consideramos normal ou até mesmo jus-
tificamos o reduzido número de estudan-
tes, pesquisadoras, docentes e gestoras 
negras e negros nas nossas universidades, 
estamos sendo coloniais. E, finalmente, 
quando constatamos a ausência de pro-
jetos de iniciação científica, projetos de 
extensão, mestrado e doutorado que 
abordem as questões raciais e de gênero 
e nada fazemos, estamos sendo coloniais. 
Enfrentar todos esses desafios é uma luta 
que deve ser coletiva. Não podemos con-
tinuar utilizando metodologias e episte-
mologias patriarcais, coloniais e racistas. 
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Precisamos urgentemente descolonizar 
as nossas universidades, e essa descolo-
nização exige novas metodologias que 
interseccionem raça, gênero e classe de 
forma crítica e em sintonia com a reali-
dade brasileira.

Diversos artigos nesta edição mos-
tram a mudança estrutural pela 
qual a África Subsaariana vem pas-
sando nas últimas décadas. A visão 
“afro-pessimista” está lentamente 
caindo por terra. O continente tem 
um crescimento econômico exu-
berante, tendo como base a maior 
população jovem do planeta. Em 
2050 a África terá um peso econô-
mico e tecnológico muito maior 
do que atualmente. Para o histo-
riador Pio Penna Filho, “a África 
entrou no século XXI com alguma 
experiência internacional e com 
menos ilusões idealistas. Em ter-
mos econômicos, muitos dos seus 
problemas persistem. Todavia, a 

notável capacidade de renovação 
e recomposição do continente afri-
cano demonstra grande resiliên-
cia” (2023). É certo que essa nova 
África estará cada vez mais pre-
sente na vida econômica e política 
do Brasil. Como a senhora percebe 
a mudança estrutural africana e 
seu impacto no Brasil?  
AAQ: Como disse anteriormente, a polí-
tica externa brasileira precisa valorizar 
as relações com os países do hemisfé-
rio Sul. Para que essa nova África seja 
reconhecida e tratada com o respeito e a 
dignidade que merece, é absolutamente 
necessária a desconstrução de uma visão 
racista e preconceituosa que ainda pre-
domina. O Brasil é signatário da Década 
Internacional de Afrodescendentes, que 
foi criada em Assembleia Geral pela 
ONU e proclamou o período entre 2015 
e 2024 como a Década Internacional de 
Afrodescendentes (resolução 68/237). A 
Década foi criada porque vários estudos, 
realizados em diversos países, aponta-
ram a necessidade de reforçar a coope-
ração nacional, regional e internacional 
para garantir os direitos econômicos, 
sociais, culturais, civis e políticos dos 
afrodescendentes, bem como a sua par-
ticipação plena e igualitária em todos os 
aspectos da sociedade. Seus principais 
objetivos são criar e fortalecer progra-
mas para combater o racismo, a discri-
minação racial, a xenofobia e promover 
um maior conhecimento e respeito pelo 
patrimônio, cultura e pela contribuição 
dos afrodescendentes para o desenvolvi-

Precisamos urgentemente 
descolonizar as nossas 
universidades, e essa 
descolonização exige 
novas metodologias que 
interseccionem raça, 
gênero e classe de forma 
crítica e em sintonia com 
a realidade brasileira.

http://nacoesunidas.org/img/2014/10/N1362881_pt-br.pdf
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mento das sociedades. Desde 2016 tenho 
organizado eventos e atividades relacio-
nados aos objetivos da Década Interna-
cional de Afrodescendentes no Instituto 
Histórico e Geográfico de São Paulo 
(IHGSP). Nos momentos dos debates, 
frequentemente os participantes confir-
mam o absoluto desconhecimento da 
existência dessa Década, o que aponta 
a necessidade de uma maior visibilidade 
e divulgação e confirma a necessidade 
de que os projetos sejam assumidos por 
todos e de maneira coletiva.

Existem muitas Áfricas. Tradicio-
nalmente, o Brasil sempre esteve 
mais voltado à África lusófona. 
Mas pensar o relacionamento polí-
tico, econômico e cultural do Bra-
sil com o continente não deveria 
passar por uma crítica mais apro-
fundada sobre essas diferentes 
Áfricas? Como fugir do peso exces-
sivo da África lusófona no relacio-
namento com o Brasil? Quais são 
os espaços possíveis e existentes 
entre os brasileiros (as) e africanos 
(as) de países não lusófonos? 
AAQ: Concordo com o seu questiona-
mento. Precisamos aprofundar o nosso 
conhecimento sobre as diferentes Áfri-
cas e as possibilidades de alargarmos o 
nosso relacionamento com os países do 
continente africano. Quanto à África 
lusófona, entendo que ainda existe 
espaço para ampliarmos as nossas rela-
ções. Houve um período de aproxima-
ção, no primeiro governo Lula, com 

abertura de embaixadas e viagens do 
presidente a diversos países africanos, 
mas nos últimos anos observamos um 
grande retrocesso nessa política externa. 
Precisamos ampliar as nossas parcerias 
não apenas no âmbito econômico e 
comercial, mas também nas áreas cul-
tural, artística, científica e acadêmica. 
Seria muito interessante e construtivo 
promovermos um maior contato e 
intercâmbio de universidades, cientistas 
e estudantes dos dois lados do Atlântico.

Recentemente, estive em Brasília, no 
auditório da sede da Coordenadoria de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (Capes) participando da Ceri-
mônia de Recriação do Programa de 
Desenvolvimento Acadêmico Abdias 
Nascimento. Foi muito interessante 
acompanhar as assinaturas de editais 
para custear ações afirmativas na pós-
-graduação e na formação de professo-
res, assim como confirmar que recebe-
rão apoio financeiro projetos de pesquisa 
acadêmica sobre temas como promoção 

É dessa forma, com um 
esforço coletivo, políticas 
afirmativas, mobilização de 
toda a sociedade civil e com 
o protagonismo e liderança 
da população negra, que as 
mudanças acontecerão e que 
novos espaços e possibilidades 
serão conquistados.
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da igualdade racial, combate ao racismo, 
difusão do conhecimento sobre a Histó-
ria da África e Cultura Afro-Brasileira e 
indígena, educação intercultural, acessi-
bilidade, inclusão e tecnologia assistiva 
(tecnologia de apoio).
É dessa forma, com um esforço coletivo, 
políticas afirmativas, mobilização 
de toda a sociedade civil e com o 
protagonismo e liderança da população 
negra, que as mudanças acontecerão 
e que novos espaços e possibilidades 
serão conquistados.

Para finalizar, gostaria de indicar a leitura 
do livro Brazil-Africa Relations: Historical 
Dimensions and Contemporary Engagements 
from the 1960s to the Present, organizado 
por Gerhard Seibert e Paulo Fagundes 
Visentini (2019). Sou a autora do sexto 
capítulo, Africa in Brazil: Slavery, Integra-
tion, Exclusion. Espero que esse estudo 
também contribua para a desconstrução 
de estereótipos e preconceitos que ainda 
hoje caracterizam a relação entre o Bra-
sil e o continente africano. 
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